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APRESENTAÇÃO

Para viver democraticamente em uma sociedade plural é preciso respeitar os
diferentes grupos e culturas que a constituem. A sociedade brasileira é formada não só por
diferentes etnias, como também por imigrantes de diferentes países. Além disso, as
migrações colocam em contato grupos diferenciados. Sabe-se que as regiões brasileiras
têm características culturais bastante diversas e que a convivência entre grupos diferenciados
nos planos social e cultural muitas vezes é marcada pelo preconceito e pela discriminação.

O grande desafio da escola é reconhecer a diversidade como parte inseparável da
identidade nacional e dar a conhecer a riqueza representada por essa diversidade etnocultural
que compõe o patrimônio sociocultural brasileiro, investindo na superação de qualquer
tipo de discriminação e valorizando a trajetória particular dos grupos que compõem a
sociedade.

Nesse sentido, a escola deve ser local de aprendizagem de que as regras do espaço
público permitem a coexistência, em igualdade, dos diferentes. O trabalho com Pluralidade
Cultural se dá a cada instante, exige que a escola alimente uma “Cultura da Paz”, baseada
na tolerância, no respeito aos direitos humanos e na noção de cidadania compartilhada por
todos os brasileiros. O aprendizado não ocorrerá por discursos, e sim num cotidiano em
que uns não sejam “mais diferentes” do que os outros.

Secretaria de Educação Fundamental
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INTRODUÇÃO

A temática da Pluralidade Cultural diz respeito ao conhecimento e à valorização de
características étnicas e culturais dos diferentes grupos sociais que convivem no território
nacional, às desigualdades socioeconômicas e à crítica às relações sociais discriminatórias e
excludentes que permeiam a sociedade brasileira, oferecendo ao aluno a possibilidade de
conhecer o Brasil como um país complexo, multifacetado e algumas vezes paradoxal.

Este tema propõe uma concepção que busca explicitar a diversidade étnica e cultural
que compõe a sociedade brasileira, compreender suas relações, marcadas por desigualdades
socioeconômicas e apontar transformações necessárias, oferecendo elementos para a
compreensão de que valorizar as diferenças étnicas e culturais não significa aderir aos valores
do outro, mas respeitá-los como expressão da diversidade, respeito que é, em si, devido a
todo ser humano, por sua dignidade intrínseca, sem qualquer discriminação. A afirmação
da diversidade é traço fundamental na construção de uma identidade nacional que se põe
e repõe permanentemente, tendo a Ética como elemento definidor das relações sociais e
interpessoais.

Ao tratar este assunto, é importante distinguir diversidade cultural, a que o tema se
refere, de desigualdade social.

As culturas são produzidas pelos grupos sociais ao longo das suas histórias, na
construção de suas formas de subsistência, na organização da vida social e política, nas suas
relações com o meio e com outros grupos, na produção de conhecimentos etc. A diferença
entre culturas é fruto da singularidade desses processos em cada grupo social.

A desigualdade social é uma diferença de outra natureza: é produzida na relação de
dominação e exploração socioeconômica e política. Quando se propõe o conhecimento e a
valorização da pluralidade cultural brasileira, não se pretende deixar de lado essa questão.
Ao contrário, principalmente no que se refere à discriminação, é impossível compreendê-
la sem recorrer ao contexto socioeconômico em que acontece e à estrutura autoritária que
marca a sociedade. As produções culturais não ocorrem “fora” de relações de poder: são
constituídas e marcadas por ele, envolvendo um permanente processo de reformulação e
resistência.

Ambas, desigualdade social e discriminação, articulam-se no que se convencionou
denominar “exclusão social”: impossibilidade de acesso aos bens materiais e culturais
produzidos pela sociedade e de participação na gestão coletiva do espaço público —
pressuposto da democracia.

Entretanto, apesar da discriminação, da injustiça e do preconceito que contradizem
os princípios da dignidade, do respeito mútuo e da justiça, paradoxalmente o Brasil tem
produzido também experiências de convívio, reelaboração das culturas de origem,
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constituindo algo intangível que se tem chamado de brasilidade, que permite a cada um
reconhecer-se como brasileiro.

Por isso, no cenário mundial, o Brasil representa uma esperança de superação de
fronteiras e de construção da relação de confiança na humanidade. A singularidade que
permite essa esperança é dada por sua constituição histórica peculiar no campo cultural. O
que se almeja, portanto, ao tratar de Pluralidade Cultural, não é a divisão ou o
esquadrinhamento da sociedade em grupos culturais fechados, mas o enriquecimento
propiciado a cada um e a todos pela pluralidade de formas de vida, pelo convívio e pelas
opções pessoais, assim como o compromisso ético de contribuir com as transformações
necessárias à construção de uma sociedade mais justa.

Reconhecer e valorizar a diversidade cultural é atuar sobre um dos mecanismos de
discriminação e exclusão, entraves à plenitude da cidadania para todos e, portanto, para a
própria nação.

Justificativa

É sabido que, apresentando heterogeneidade notável em sua composição
populacional, o Brasil desconhece a si mesmo. Na relação do país consigo mesmo, é comum
prevalecerem vários estereótipos, tanto regionais como em relação a grupos étnicos, sociais
e culturais.

Historicamente, registra-se dificuldade para se lidar com a temática do preconceito
e da discriminação racial/étnica. Na escola, muitas vezes, há manifestações de racismo,
discriminação social e étnica, por parte de professores, de alunos, da equipe escolar, ainda
que de maneira involuntária ou inconsciente. Essas atitudes representam violação dos
direitos dos alunos, professores e funcionários discriminados, trazendo consigo obstáculos
ao processo educacional pelo sofrimento e constrangimento a que essas pessoas se vêem
expostas.

Movimentos sociais, vinculados a diferentes comunidades étnicas, desenvolveram
uma história de resistência a padrões culturais que estabeleciam e sedimentavam injustiças.
Gradativamente conquistou-se uma legislação antidiscriminatória, culminando com o
estabelecimento, na Constituição Federal de 19881 , da discriminação racial como crime.
Mais ainda, há mecanismos de proteção e de promoção de identidades étnicas, como a
garantia, a todos, do pleno exercício dos direitos culturais2 , assim como apoio e incentivo à
valorização e difusão das manifestações culturais.

1 Art. 5o, parágrafo XLII: “a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão,
nos termos da lei”.
2 Art. 5o, parágrafos VI e IX: “é inviolável a liberdade de consciência e de crença...; é livre a expressão da atividade
intelectual, artística, científica e de comunicação”.
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A aplicação e o aperfeiçoamento da legislação são decisivos mas insuficientes. Para
construir uma sociedade justa, livre e fraterna, o processo educacional terá de tratar do
campo ético, de como se desenvolvem no cotidiano atitudes e valores voltados para a
formação de novos comportamentos, novos vínculos em relação àqueles que historicamente
foram alvo de injustiças.

Mesmo em regiões onde não se apresente uma diversidade cultural tão acentuada, o
conhecimento dessa característica plural do Brasil é extremamente relevante. Ao permitir
o conhecimento mútuo entre regiões, grupos e indivíduos, ele forma a criança, o adolescente
e o jovem3  para a responsabilidade social de cidadão, consolidando o espírito democrático.

Reconhecer essa complexidade que envolve a problemática social, cultural e étnica
é o primeiro passo. A escola tem um papel fundamental a desempenhar nesse processo.
Em primeiro lugar, porque é um espaço em que pode se dar a convivência entre estudantes
de diferentes origens, com costumes e dogmas religiosos diferentes daqueles que cada um
conhece, com visões de mundo diversas daquela que compartilha em família. Nesse
contexto, ao analisar os fatos e as relações entre eles, a presença do passado no presente, no
que se refere às diversas fontes de que se alimenta a identidade — ou as identidades, seria
melhor dizer — é imprescindível esse recurso ao Outro, a valorização da alteridade como
elemento constitutivo do Eu, com a qual experimentamos melhor quem somos e quem
podemos ser. Em segundo, porque é um dos lugares onde são ensinadas as regras do espaço
público para o convívio democrático com a diferença. Em terceiro lugar, porque a escola
apresenta à criança conhecimentos sistematizados sobre o país e o mundo, e aí a realidade
plural de um país como o Brasil fornece subsídios para debates e discussões em torno de
questões sociais.

A criança na escola convive com a diversidade e poderá aprender com ela.
Singularidades presentes nas características de cultura, de etnias, de regiões, de famílias,
são de fato percebidas com mais clareza quando colocadas junto a outras. A percepção de
cada um, individualmente, elabora-se com maior precisão graças ao Outro, que se coloca
como limite e possibilidade. Limite, de quem efetivamente cada um é. Possibilidade, de
vínculos, realizações de “vir-a-ser”. Para tanto, há necessidade de a escola instrumentalizar-
se para fornecer informações mais precisas a questões que vêm sendo indevidamente
respondidas pelo senso comum, quando não ignoradas por um silencioso constrangimento.
Esta proposta traz a necessidade imperiosa da formação de professores no tema da
Pluralidade Cultural. Provocar essa demanda específica na formação docente é exercício
de cidadania. É investimento importante e precisa ser um compromisso político-pedagógico
de qualquer planejamento educacional/escolar para formação e/ou desenvolvimento
profissional dos professores.

3 Sobre adolescência e juventude, ver quarta parte do documento de Introdução aos Parâmetros Curriculares
Nacionais.
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Estado atual dos trabalhos com a temática

Propostas da Organização das Nações Unidas (ONU), por intermédio de suas agências,
têm procurado trazer contribuições para que se desenvolva uma “Cultura da Paz”, no
âmbito da escola, baseada em trabalhos sobre tolerância — conceito adotado pela ONU
como marco referencial no processo de construção do entendimento—, do respeito mútuo,
da solidariedade. Há um apelo da ONU para que se enviem novas propostas de trabalho
nesse campo, tal o nível incipiente em que educadores em geral ainda se encontram com
relação à temática.

No caso do Brasil, há estudos4  desenvolvidos acerca de escolas indígenas e pesquisas
a respeito da situação dos afrodescendentes em escolas, bem como algumas experiências
inovadoras em alguns estados vinculadas a movimentos de caráter étnico. Entretanto,
pouquíssimo se discutiu sobre uma proposta que falasse do Brasil como um todo, em sua
complexidade cultural, das relações que se estabelecem entre diferentes culturas que
convivem neste território.

É interessante, também, registrar que raríssimos estudos tratam das relações entre
crianças e intercâmbio cultural, no seu contexto mais amplo, como fator relevante para o
desenvolvimento psicológico e cognitivo. Há estudos, sobretudo no campo da lingüística e
da antropologia, que tratam da apreensão e da elaboração cultural pela criança no interior
de seu grupo de origem. Contudo, tem sido pouco usual propor à criança e ao adolescente
uma abertura para culturas diferentes da sua, englobando conteúdos atitudinais. Nesse
sentido, procurou-se fazer um levantamento do que estaria disponível no plano internacional
e no Brasil.

O trabalho com o tema, à medida que se propõe como ponto de confluência de
estudos e movimentos sociais, em particular os etnoculturais e de outras forças socioculturais
presentes e atuantes, reveste-se de algumas dificuldades. Como exemplo, se pode citar a
dinâmica das elaborações teóricas a respeito, que são rapidamente substituídas, com posições
divergentes e às vezes conflitantes entre si. Do mesmo modo, movimentos sociais
estabelecem, a cada tempo, novas formas de lidar com a temática, de acordo com avanços
na consciência do próprio movimento, com mudanças em campo social, com influências
internacionais com as quais dialogam, com a necessidade de novas estratégias que conduzam
a objetivos voltados para o pleno exercício de direitos civis, sociais, culturais, gerais da
população e específicos dos diferentes grupos.

É por isso que este documento enfatiza o intercâmbio com movimentos sociais,
universidades, imprensa como forma de a escola abrir-se à atualização permanente também
nas peculiaridades deste tema.

4 Ver bibliografia.
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Caracterização do tema

Convivem hoje no território nacional cerca de 210 etnias indígenas5 , cada uma com
identidade própria e representando riquíssima diversidade sociocultural, junto a uma imensa
população formada pelos descendentes dos povos africanos6  e um grupo numeroso de
imigrantes e descendentes de povos de vários continentes, com diferentes tradições culturais
e religiosas. A dificuldade para categorizar os grupos que vieram para o Brasil e formaram
sua população é indicativo da diversidade, seja o recorte continental, ou regional, nacional,
religioso, cultural, lingüístico, racial/étnico. Portugueses, espanhóis, ingleses, franceses,
italianos, alemães, poloneses, húngaros, lituanos, egípcios, sírios, libaneses, armênios,
indianos, japoneses, chineses, coreanos, ciganos, latino-americanos, católicos, evangélicos,
batistas, budistas, judeus, muçulmanos, tradições africanas, situam-se entre outras
inumeráveis categorias de identificação. Além disso, um mesmo indivíduo pode vincular-
se a diferentes grupos ao mesmo tempo, reportando-se a cada um deles com igual sentido
de pertinência.

A diversidade marca a vida social brasileira. Diferentes características regionais e
manifestações de cosmologias ordenam de maneiras diferenciadas a apreensão do mundo,
a organização social nos grupos e regiões, os modos de relação com a natureza, a vivência
do sagrado e sua relação com o profano. O campo e a cidade propiciam às suas populações
vivências e respostas culturais diversas, que implicam ritmos de vida, ensinamentos de
valores e formas de solidariedade distintas. Os processos migratórios colocam em contato
grupos sociais com diferenças de fala, de costumes, de valores, de projetos de vida.

Freqüentemente, porém, esse processo complexo presente na vida brasileira é
ignorado e/ou descaracterizado. Na escola, onde a diversidade está presente diretamente
naqueles que constituem a comunidade, essa presença tem sido ignorada, silenciada ou
minimizada. São múltiplas as origens da omissão com relação à Pluralidade Cultural.

O nacionalismo exacerbado dos períodos autoritários, em diferentes momentos da
história, valeu-se da ação homogeneizadora veiculada na escola. Na década de 30, quando
a política oficial buscou “assimilar” a população imigrada de diferentes origens, documentos
de autoridades educacionais explicitavam grande preocupação com a nacionalização do
filho do imigrante, implicando a marginalização do negro e a aculturação do índio.

As ações oficiais buscavam interpretar o Brasil na perspectiva da homogeneidade
cultural e do “mito da democracia racial brasileira”. Essas interpretações conduziram a
atitudes de dissimulação do quadro de fato existente: um racismo difuso, porém efetivo,
com repercussões diretas na vida cotidiana da população discriminada.

5 São povos como os kaingang, xokleng, guarani, no sul do país; xavante, bororo, no Centro-Oeste; baniwa, tukano,
piratapuia, no noroeste amazônico; xocó, fulniô, kiri, no nordeste.
6 Daomeanos, iorubás, gegês, kêtus, bantos, congoleses, angolanos e moçambicanos.
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A idéia veiculada na escola de um Brasil sem diferenças, formado originalmente

pelas três raças — o índio, o branco e o negro — que se dissolveram, dando origem ao

brasileiro, também tem sido difundida nos livros didáticos, neutralizando as diferenças

culturais e, às vezes, subordinando uma cultura à outra. Divulgou-se, então, uma concepção

de cultura uniforme, depreciando as diversas contribuições que compuseram e compõem

a identidade nacional.

Por outro lado, a perspectiva de um Brasil “de braços abertos” compôs-se no “mito

da democracia racial”. Assim, na sociedade em geral, discriminações praticadas com base

em diferenças ficam ocultas sob o manto de uma igualdade que não se efetiva, empurrando

para uma zona de sombra a vivência do sofrimento e da exclusão.

Essas influências marcaram profundamente a história da escola no Brasil, consolidando

mentalidades e atitudes das quais freqüentemente o educador não se dá conta em seu

cotidiano. Encontram-se manifestações discriminatórias entre alunos, educadores e

funcionários administrativos. Um quadro perverso pelo que significa de desrespeito ao

aluno na situação direta de sala de aula, criando expectativas preconceituosas em relação

ao seu desempenho.

 Em princípio, espera-se que a criança e o adolescente possam se enquadrar com

justeza ao padrão “aluno médio”, conforme abstração contida nos documentos oficiais

relativos à Reforma de Ensino de Primeiro e Segundo Graus, e disseminada nos cursos de

formação de professores nas décadas de 70 e 80. Essa expectativa é alterada ante cada

aluno que apresente algum aspecto identificável como “diferente” do padrão.

É bastante comum a expectativa de desempenho baixo em relação ao aluno

proveniente das camadas economicamente menos favorecidas e/ou de grupos étnicos

socialmente discriminados. A situação de pobreza, manifesta na favelização das áreas urbanas

e na precariedade da zona rural, ou na dificuldade de adaptação do filho do migrante,

lamentavelmente tem sido um estigma para muitas crianças e adolescentes na escola.

Algumas doutrinas pedagógicas concorreram para acentuar atitudes equivocadas por

parte de educadores na escola. Teorias que afirmam a carência cultural, ainda que rejeitadas

atualmente, deixaram marcas na prática pedagógica justificando o fracasso escolar única e

exclusivamente pela “falta de condições” dos alunos.

Esse tipo de estigma “contagiou” professores e escolas. Por ocasião do processo

de ampliação das oportunidades educacionais, sobretudo a partir da década de 70,

tornou-se comum certa argumentação que vinculava, indevidamente, a queda da qualidade

do ensino ao acesso das camadas populares a uma escola que fora, até então, explicitamente

seletiva.
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Portanto, é fato que a escola encontra-se marcada por práticas cultural e historicamente

arraigadas, bem como por teorias que deslocaram a responsabilidade da escola para o aluno,

além de currículos e formação de professores insuficientes. Entre outras medidas estruturais,

o estabelecimento de condições que revertam esse processo inclui, necessariamente, o

reconhecimento e valorização de características específicas e singulares de regiões, etnias,

escolas, professores e alunos.
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CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTUDO DA
PLURALIDADE CULTURAL NO ÂMBITO DA ESCOLA

Para informar adequadamente a perspectiva de ensino e aprendizagem, é importante
esclarecer o caráter interdisciplinar que constitui o campo de estudos teóricos da Pluralidade
Cultural. A fundamentação ética, o entendimento de preceitos jurídicos, incluindo o campo
internacional, conhecimentos acumulados no campo da História e da Geografia, noções e
conceitos originários da Antropologia, da Lingüística, da Sociologia, da Psicologia, aspectos
referentes a Estudos Populacionais, além do saber produzido no âmbito de movimentos
sociais e de suas organizações comunitárias, constituem uma base sobre a qual se opera tal
reflexão que, ao voltar-se para a atuação na escola, deve ter cunho eminentemente
pedagógico.

A seguir são apresentadas algumas indicações das diferentes contribuições, a título
de subsídios-chave, a fim de balizar o trabalho pedagógico deste tema, embora não o
esgotem. São pistas que o professor poderá seguir aprofundando e ampliando conforme as
necessidades de seu planejamento. Visam, sobretudo, a explicitar que tratar do povo
brasileiro, em seus desafios e conquistas do cotidiano e no processo histórico, exige estudo
e preparo cuidadoso que não se confundem, em hipótese alguma, com o senso comum.

Fundamentos éticos

Uma proposta curricular voltada para a cidadania deve preocupar-se necessariamente
com as diversidades existentes na sociedade, uma das bases concretas em que se praticam
os preceitos éticos. É a ética que norteia e exige de todos — da escola e dos educadores em
particular —, propostas e iniciativas que visem à superação do preconceito e da
discriminação. A contribuição da escola na construção da democracia é a de promover os
princípios éticos de liberdade, dignidade, respeito mútuo, justiça e eqüidade, solidariedade,
diálogo no cotidiano; é a de encontrar formas de cumprir o princípio constitucional de
igualdade, o que exige sensibilidade para a questão da diversidade cultural e ações decididas
em relação aos problemas gerados pela injustiça social.

Conhecimentos jurídicos

Explicitada no contexto dramático do pós-guerra, a Declaração Universal dos Direitos
Humanos surgiu como a ponte entre o medo e a esperança. Uma ponte apenas projetada
ali. Seria preciso construí-la. Os direitos humanos assumiram, gradativamente, a importância
de tema global. Assim como a preservação do meio ambiente, os Direitos Humanos colocam-
se como assunto de interesse de toda a humanidade.
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A ONU, preocupada com a conquista da paz mundial, promoveu conferências que
buscavam um programa de consenso para orientar os países e os indivíduos quanto à questão
dos direitos humanos. A Conferência de Viena de 1993, de cuja declaração o Brasil é
signatário, reafirmou a universalidade dos direitos humanos e apresentou as condições
necessárias para os estados promoverem, controlarem e garantirem tais direitos.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é uma das mais avançadas
quanto aos temas do respeito à diferença e do combate à discriminação. O Brasil teve, por
outro lado, participação ativa nas reuniões mundiais sobre os direitos humanos e sobre
minorias. Aqui não se trata, é claro, de exigir conhecimentos próprios do especialista em
Direito, mas de saber como se define basicamente a cidadania.

Não se trata, é claro, de mostrar um Brasil perfeito e irreal, mas as possibilidades que
se abrem com trabalho, embates e entendimentos, mediante a colocação em prática de
instrumentos jurídicos já disponíveis.

Conhecimentos históricos e geográficos

Os aspectos históricos e geográficos expõem uma diversidade regional marcada pela
desigualdade, do ponto de vista do atendimento pleno dos direitos de cidadania. A formação
histórica do Brasil mostra os mecanismos de resistência ao processo de dominação
desenvolvidos pelos grupos sociais em diferentes momentos. Uma das formas de resistência
refere-se ao fato de que cada grupo — indígena, africano, europeu, asiático e do oriente
médio — encontrou maneiras de preservar sua identidade cultural, ainda que às vezes de
forma clandestina e precária.

Assim sendo, tratar da presença do índio pela inclusão nos currículos de conteúdos
que informem sobre a riqueza de suas culturas e a influência delas sobre a sociedade,
conforme disposto na Constituição de 1988 (art. 210, parágrafo 2o), é valorizar essa presença
e reafirmar os direitos dos índios como povos nativos, de forma que corrija uma visão
deturpada que os homogeneiza como se fossem de um único grupo, devido à justaposição
aleatória de traços retirados de diversas etnias.

Compreender a formação das sociedades européias e das relações entre sua história,
viagens de conquista, entrelaçamento de seus processos políticos com os do continente
americano, em particular América do Sul e Brasil, auxiliará professores e alunos a formarem
referencial não só de conteúdos específicos, como também da estruturação de processos
de influenciação recíproca. Isso é especialmente importante para o momento atual, quando
o quadro internacional interfere no cotidiano do cidadão de muitas e variadas formas.

O estudo histórico do continente africano compreende enorme complexidade de
temas do período pré-colonial, como arqueologia; grupos humanos; civilizações antigas do
Sudão, do sul e do norte da África; o Egito como processo de civilização africana a partir das
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migrações internas. Essa complexidade milenar é de extrema relevância como fator de
informação e de formação voltada para a valorização dos descendentes daqueles povos.
Significa resgatar a história mais ampla, na qual os processos de mercantilização da escravidão
foram um momento que não pode ser amplificado a ponto que se perca a rica construção
histórica da África. O conhecimento desse processo pode significar o dimensionamento
correto do absurdo, do ponto de vista ético, da escravidão, de sua mercantilização e das
repercussões que os povos africanos enfrentam por isso.

Da mesma forma, uma visão histórica da Ásia contribui para a compreensão da
formação cultural brasileira, tanto no que se refere às tradições como aos processos históricos
que levaram seus habitantes a imigrarem para as Américas, e em particular para o Brasil,
em diferentes momentos. É relevante, também, o estudo do Oriente Médio, sua história e
suas influências na constituição da civilização ocidental.

Cada um desses desenvolvimentos poderá estar presente conforme a necessidade e
a oportunidade do trabalho em sala de aula.

Conhecimentos sociológicos

Toda seleção curricular é marcada por determinantes e fatores culturais, sociais e
políticos, que podem ser analisados de forma isolada, para efeito de estudo, mas que se
encontram amalgamados no social. Conhecimentos sociológicos são indispensáveis na
discussão da Pluralidade Cultural, pelas possibilidades que abrem de compreensão de
processos complexos, onde se dão interações entre fenômenos de diferentes naturezas. A
escola pode fortalecer sua atuação tanto mais quanto seja conhecedora dos problemas
presentes na estrutura socioeconômica, de como se dão as relações de dominação, qual o
papel desempenhado pelo universo cultural nesse processo.

Além das diversas contribuições da Sociologia, aspectos particulares voltados para a
discussão curricular têm sido desenvolvidos por autores que se ocupam da Sociologia da
Educação, Sociologia do Currículo. Nesses estudos são analisados os vínculos entre escola
e democracia, escola e cidadania, democracia e currículo, permitindo uma reflexão voltada
especificamente para o interior da escola e da sala de aula.

Os conhecimentos sociológicos permitem uma discussão acurada de como as
diferenças étnicas, culturais e regionais não podem ser reduzidas à dimensão socioeconômica
de classes sociais.

Conhecimentos antropológicos

A Antropologia caracteriza-se como o estudo das alteridades, no qual se afirma o
reconhecimento do valor inerente a cada cultura, por se tratar do que é exclusivamente
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humano, como criação, e próprio de certo grupo, em certo momento, em certo lugar. Cada
cultura tem sua história, condicionantes, características, não cabendo qualquer classificação
que sobreleve uma em detrimento de outra. Alguns temas, conceitos e termos da temática
da Pluralidade Cultural dependem intrinsecamente de conhecimentos antropológicos, por
se referirem diretamente à organização humana, na qual se coloca a diversidade. Entre
eles destacamos os conceitos de cultura, raça e etnia.

No sentido antropológico do termo, afirma-se que todo e qualquer indivíduo nasce
no contexto de uma cultura e, ao longo de sua vida, ajuda a produzi-la. Não existe homem
sem cultura, mesmo que não saiba ler, escrever e fazer contas. É como se fosse possível
dizer que o homem é biologicamente incompleto: não sobreviveria sozinho sem a
participação das pessoas e do grupo que o gerou. A cultura é o conjunto de códigos simbólicos
reconhecíveis pelo grupo a partir dos quais se produz conhecimento: neles o indivíduo é
formado desde o momento de sua concepção nesses mesmos códigos e, durante a infância,
aprende os valores do grupo. Por intermédio deles é mais tarde introduzido nas obrigações
da vida adulta, da maneira como cada grupo social as concebe.

A cultura, como código simbólico, apresenta-se como dinâmica viva. Todas as culturas
estão em constante processo de reelaboração, introduzindo novos símbolos, atualizando
valores, adaptando seu acervo tradicional às novas condições historicamente construídas
pela sociedade. A cultura pode assumir sentido de sobrevivência, estímulo e resistência.
Quando valorizada, reconhecida como parte indispensável das identidades individuais e
sociais, apresenta-se como componente do pluralismo próprio da vida democrática. Por
isso, fortalecer a cultura de cada grupo social, cultural e étnico que compõe a sociedade
brasileira, promover seu reconhecimento, valorização e conhecimento mútuo, é fortalecer
a igualdade, a justiça, a liberdade, o diálogo e, portanto, a democracia.

O termo “raça”, de uso corriqueiro e banal no cotidiano, vem sendo evitado cada vez
mais pelas ciências sociais pelos maus usos a que se prestou. Nas ciências biológicas, raça
é a subdivisão de uma espécie, cujos membros mostram com freqüência certo número de
atributos hereditários. Refere-se ao conjunto de indivíduos cujos caracteres somáticos, tais
como a cor da pele, o formato do crânio e do rosto, tipo de cabelo etc., são semelhantes e se
transmitem por hereditariedade. O conceito de raça, portanto, assenta-se em conteúdo
biológico, e foi utilizado na tentativa de demonstrar uma pretensa relação de superioridade/
inferioridade entre grupos humanos. Convém lembrar que o uso do termo “raça” no senso
comum é ainda muito difundido, para reafirmação étnica, como é feito comumente por
movimentos sociais, ou nos contextos ostensivamente pejorativos que alimentam o racismo
e a discriminação.

Por sua vez, o conceito de etnia substitui com vantagens o termo “raça”, já que tem
base social e cultural. “Etnia” ou “grupo étnico” designa um grupo social que se diferencia
de outros por sua especificidade cultural. Atualmente o conceito de etnia estende-se a
todas as minorias que mantêm modos de ser distintos e formações que se distinguem da
cultura dominante. Assim, os pertencentes a uma etnia partilham da mesma visão de mundo,
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de uma organização social própria, apresentam manifestações culturais que lhe são
características. “Etnicidade” é a condição de pertencer a um grupo étnico. É o caráter ou a
qualidade de um grupo étnico que freqüentemente se autodenomina comunidade. Já o
“etnocentrismo” — tendência de alguém tomar a própria cultura como centro exclusivo
de tudo, e de pensar sobre o outro também apenas a partir de seus próprios valores e
categorias — muitas vezes dificulta um diálogo intercultural, impedindo o acesso ao
inesgotável aprendizado que as diversas culturas oferecem.

Por isso é errado, conceitual e eticamente, sustentar argumentos de ordem racial/
étnica para justificar desigualdades socioeconômicas, dominação, abuso, exploração de certos
grupos humanos. Historicamente, no Brasil, tentou-se justificar, por essa via, injustiças
cometidas contra povos indígenas, contra africanos e seus descendentes, desde a barbárie
da escravidão a formas contemporâneas de discriminação e exclusão destes e de outros
grupos étnicos e culturais, em diferentes graus e formas. A escola deve posicionar-se
criticamente em relação a esses fatos, mediante informações corretas, cooperando no esforço
histórico de superação do racismo e da discriminação.

Linguagens e representações

Conhecer a existência do uso de outras línguas diferentes da Língua Portuguesa,
idioma oficial, significa não só ampliação de horizontes, como também compreensão da
complexidade do país. A escola tem a possibilidade de trabalhar com esse panorama rico e
complexo, referindo-se à existência, estrutura e uso de centenas de línguas. Pode, com
isso, além de oferecer informações e possibilitar reflexões sobre a língua materna, promover
a compreensão de como se constituem identidades e singularidades de diferentes povos e
etnias, considerando as diferentes línguas (o bilingüismo e o multilingüismo) e linguagens7

presentes nas diversas regiões do Brasil e de outros países.

É necessário considerar outros modos de comunicação, como a linguagem do corpo
e a linguagem das artes em geral, permitindo transversalizar, em particular, com Educação
Física e Arte. A música, a dança, as artes em geral, vinculadas aos diferentes grupos étnicos
e a composições regionais típicas, são manifestações culturais que a criança e o adolescente
poderão conhecer e vivenciar. Dessa forma enriquecerão seu conhecimento sobre a
diversidade presente no Brasil, enquanto desenvolvem seu próprio potencial expressivo.

Cabe ressaltar que povos culturalmente distintos privilegiam formas distintas de
comunicação. A língua falada é apenas uma delas; a escrita alfabética é outra. O corpo é
meio de comunicação por excelência: a pintura corporal, de diferentes etnias, possui as
características de um sistema de comunicação visual, rigidamente estruturado e capaz de

7 Usa-se o termo “língua” para especificar o código lingüístico que está por trás do uso e funcionamento da linguagem
oral e escrita, estas últimas entendidas como processos de comunicação.
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simbolizar eventos como o nascimento de uma criança, o casamento ou outros estágios da
vida de um indivíduo. Como arte, a pintura corporal, a cerâmica, a escultura, a cestaria e
outras formas de expressar o conhecimento e a comunicação, exprimem a experiência dos
povos que as produziram, e só a partir da configuração cultural de cada um desses povos é
que a arte pode ser entendida e apreciada.

A linguagem oral, por sua vez, pressupõe a investigação das histórias orais em
diferentes épocas e contextos, como transmissoras de uma determinada cultura, tendo em
vista preservar e reinventar valores, normas e costumes no interior daquele grupo social.
Daí a sua relevância para a configuração de nossa memória e identidade.

Conhecimentos populacionais

Dados estatísticos sobre a população brasileira conforme distribuição regional,
densidade demográfica, em relação com dados como renda per capita, PIB per capita,
fornecem um quadro informativo de como se vive no Brasil. Juntamente com informações
provenientes de levantamentos feitos pelos próprios alunos (via correspondência, imprensa
etc.), significarão a possibilidade de um conhecimento mais adequado sobre o Brasil e
oportunidade, nas séries finais, de debates acerca de políticas públicas alternativas que
beneficiem a vida da população.

Da mesma forma, História e Geografia, Ciências Naturais, assim como as questões
colocadas por Orientação Sexual e Saúde, possibilitam discutir dados referentes à
mortalidade infantil, abortos e esterilizações, com as conseqüências daí advindas. Um
tratamento enriquecedor da temática dos direitos reprodutivos propicia também a análise
da relação com questões de raça/etnia.

Esses conhecimentos poderão, assim, oferecer subsídios preliminares que permitam
construir a compreensão do entrelaçamento de componentes sociais, culturais e
populacionais na definição da qualidade de vida, além de possíveis formas de ação voltadas
para a melhoria dessa qualidade.

Conhecimentos psicológicos e pedagógicos

Do ponto de vista psicopedagógico, a compreensão do fracasso e do sucesso como
indícios de responsabilidade da escola e de sua atividade didática, e não só dos alunos,
envolve conhecimentos que levam à redefinição de procedimentos em sala de aula. Várias
contribuições apresentam-se nessa perspectiva, sendo, porém, a mais decisiva aquela que
intervém nas situações de discriminação, seja qual for o motivo.

Sabe-se que um dos fundamentos psicológicos da discriminação é o medo. Falar
sobre isso explicitamente permite que se possa tratar o medo como o que é de fato:
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manifestação da insegurança, muitas vezes plantada em cada um de maneira arcaica, que
pode ser revertida apenas quando encarada e trabalhada.

É preciso esclarecer, também, que a discriminação ocorre como uma relação em que
há dois pólos. No pólo que discrimina, o medo apresenta-se como reação ao desconhecido,
visto como ameaçador. Quem tem a cor da pele diferente, ou fala de tradições — étnicas,
religiosas, culturais — desconhecidas, confronta seu interlocutor com sua própria ignorância
de mundos diferentes do seu. É a figura do “estranho”, do “estrangeiro” que, por escapar
da apreensão comum, pode ser rotulado de “esquisito”. No pólo em que se encontra aquele
que é discriminado, o medo apresenta-se como ameaça permanente diante da discriminação
na sua forma extrema, que busca eliminar fisicamente o discriminado.

Esse medo alimenta-se de si mesmo, ou seja, quanto mais medo, mais se busca
distância do objeto do medo. Há estudos que demonstram que nos conflitos inter-étnicos,
quanto maior o medo, maior a violência das reações.

Uma forma de trabalhar e superar esse tipo de medo é com informação. Assim, trata-
se de, potencializando ao máximo a prática da transversalidade, oferecer informações, nas
diversas áreas, que permitam esse conhecimento mútuo, tanto dos alunos entre si, quanto
em relação a concidadãos, brasileiros de diferentes origens socioculturais. Trata-se também
de recuperar, de forma não depreciativa, conhecimentos dos grupos étnicos e sociais,
permitindo, ainda, que se evidencie o saber emergente, aquele que está em elaboração
como parte do processo social de conscientização e afirmação de identidades e
singularidades.



136



137

ENSINO E APRENDIZAGEM NA
PERSPECTIVA DA PLURALIDADE

CULTURAL

O tema Pluralidade Cultural oferece aos alunos oportunidades de conhecimento de

suas origens como brasileiros e como participantes de grupos culturais específicos. Ao

valorizar as diversas culturas presentes no Brasil, propicia ao aluno a compreensão de seu

próprio valor, promovendo sua auto-estima como ser humano pleno de dignidade,

cooperando na formação de autodefesas a expectativas indevidas que lhe poderiam ser

prejudiciais. Por meio do convívio escolar, possibilita conhecimentos e vivências que

cooperam para que se apure sua percepção de injustiças e manifestações de preconceito e

discriminação que recaiam sobre si mesmo, ou que venha a testemunhar — e para que

desenvolva atitudes de repúdio a essas práticas.

Essa auto percepção mais elaborada coopera para o fortalecimento da auto-estima,

abrindo-se assim para o diálogo com o Outro, para o trabalho de composição de memórias,

identidades e projetos coletivos — de sua família, de seu grupo étnico, de seu bairro, de

sua turma, de sua cidade, de seu estado, de sua região, de seu país.

Ao mostrar as diversas formas de organização, como parentesco, grupos de idade,

formas de governo, alianças político-econômicas, desenvolvidas por diferentes comunidades

étnicas e diferentes grupos sociais, explicita-se que a pluralidade é fator de fortalecimento

da democracia pelo adensamento do tecido social que se dá, pelo fortalecimento das culturas

e pelo entrelaçamento das diversas formas de organização social de diferentes grupos.

Esse tema necessita, portanto, que a escola, como instituição voltada para a

constituição de sujeitos sociais e ao afirmar um compromisso com a cidadania, coloque em

análise suas relações, suas práticas, as informações e os valores que veicula.

Ensinar Pluralidade Cultural ou
viver Pluralidade Cultural?

Pela educação pode-se combater, no plano das atitudes, a discriminação manifestada

em gestos, comportamentos e palavras, que afasta e estigmatiza grupos sociais. Contudo,

ao mesmo tempo que não se aceita que permaneça a atual situação, da qual a escola é

cúmplice ainda que só por omissão, não se pode esquecer que esses problemas não são

essencialmente do âmbito comportamental, individual, mas das relações sociais, e que
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como elas têm história e permanência. O que se coloca para a escola é o desafio de criar

outras formas de relação social e interpessoal, por meio da interação o trabalho educativo

escolar e as questões sociais, posicionando-se crítica e responsavelmente diante delas.

O cotidiano oferece muitas manifestações que permitem o trabalho sobre pluralidade:

os fatos da comunidade ou comunidades do entorno escolar, questões típicas de adolescência

e juventude, as notícias de jornal, rádio e TV, programas e suplementos destinados a essa

faixa etária específica, as festas locais. Além disso, a prática de intercâmbio entre escolas

de diferentes regiões do Brasil e de diferentes municípios de um mesmo estado, e a consulta

a órgãos comunitários e de imprensa, inclusive na própria comunidade, são instrumentos

pedagógicos privilegiados a serviço da formação de crianças e adolescentes.

Partilhar um cotidiano em que o simples “olhar-se” permite a constatação de que

todos — alunos, professores e demais auxiliares do trabalho escolar — são provenientes de

diferentes famílias, diferentes origens e possuem, cada qual, diferentes histórias, permite

desenvolver uma experiência de interação “entre diferentes”, na qual cada um aprende e

cada um ensina. Traz a consciência de que cada pessoa é única e, por essa singularidade,

insubstituível.

Aprender a posicionar-se de forma que compreenda a relatividade de opiniões,

preferências, gostos, escolhas, é aprender o respeito ao outro. Ensinar suas próprias práticas,

histórias, gestos, tradições, é fazer-se respeitar ao dar-se a conhecer. Esse respeito não é

incompatível com o respeito às normas institucionais embora possa, às vezes, exigir

flexibilidade em sua aplicação (por exemplo, os feriados religiosos, os horários de serviço

do adolescente trabalhador).

Trata-se de oferecer ao aluno, e construir junto com ele, um ambiente de respeito,

pela aceitação; de interesse, pelo apoio à sua expressão; de valorização, pela incorporação

das contribuições que venha a trazer. Trata-se, também, de garantir espaço para situações

específicas vividas pelo aluno em seu cotidiano fora da escola, como a situação do aluno-

trabalhador, seja no campo, seja na cidade.

Esse tipo de atuação exige do professor a consciência de que estará aprendendo,

numa área em que a prática do acobertamento é muito mais freqüente que a do

desvelamento.

A prática do acobertamento é a mais usual, pois o “mito da democracia racial” conduz

à chamada “política de avestruz”, na qual, por se fazer de conta que um problema não

existe, tem-se a expectativa de que ele deixe, de fato, de existir. Mais ainda, muitas vezes

a idéia de aceitar que o preconceito existe gera tanto o medo de ser acusado de ser

preconceituoso, como o medo de ser vítima de preconceito.
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Na escola, a prática do acobertamento se dá quando se procura diluir as evidências

de comportamento discriminatório, com desculpas muitas vezes evasivas. Um professor

pode ter tratado mal um aluno “porque estava nervoso”, ou a ofensa de um aluno contra

outro é tratada como se fosse um simples descuido, uma distração.

A prática do desvelamento é decisiva na superação da discriminação. Exige do

professor discernimento, sensibilidade, intencionalidade e informação.

O discernimento é indispensável, de maneira particular, quando ocorrem situações

de discriminação no cotidiano da escola. Enfrentar adequadamente o ocorrido significa

tanto não escapar para evasivas quanto não resvalar para o tom de acusação. Se o professor

se cala, ou trata do ocorrido de maneira ambígua, estará reforçando o problema social; se

acusa, pode criar sofrimento, rancor e ressentimento. Assim, discernir o ocorrido, no convívio,

é tratar com firmeza a ação discriminatória, esclarecendo o que é o respeito mútuo, como

se pratica a solidariedade, buscando alguma atividade que possa exemplificar o que diz,

com algo que faça, junto com seus alunos. Um bom exemplo é a análise dos livros didáticos

e outros materiais usados no ambiente escolar.

Aqui se coloca a sensibilidade em relação ao outro. Compreender que aquele que é

alvo da discriminação sofre de fato, e profundamente, é condição para que o professor, em

sala de aula, possa escutar até mesmo o que não foi dito. Como a história do preconceito é

muito antiga, muitos dos grupos vítimas de discriminação desenvolveram um medo

profundo e uma cautela permanente como reação. O professor precisa saber que a dor do

grito silenciado é mais forte do que a dor pronunciada. Poder expressar o que sentiu diante

da discriminação significa a chance de ser resgatado da humilhação, e de partilhar seus

sentimentos com colegas. Ou seja, trata-se de ensinar a dialogar sobre o respeito mútuo

num gesto que pode transformar o significado do sofrimento, ao fazer do ocorrido ocasião

de aprendizagem. A sensibilidade, aqui, exige a atenção para a reação do pré-adolescente

e do adolescente, para sua maior ou menor disposição para tratar do assunto exatamente no

momento ocorrido, ou em situação posterior.

A intencionalidade se faz necessária como produto de uma reflexão que permita ao

professor perceber o papel que desempenha nessa questão. É também a capacidade de

perceber que tem o que trabalhar em si mesmo, e isso não o impede de trilhar, junto com

seus alunos, o caminho da superação do preconceito e da discriminação. Trata-se de

ter a certeza de que cada um de seus gestos pode fazer a diferença entre o reforço de

atitudes inadequadas e a chance de abrir novas possibilidades de diálogo, respeito e

solidariedade.

A prática do desvelamento exige perspicácia para responder adequadamente a

diferentes situações que serão, na maioria das vezes, imprevisíveis. A forma de desenvolver
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tal perspicácia é se preparar com leituras, buscando informações e vivências, estar atento

aos gestos do cotidiano, explicitar valores, refletindo coletivamente na equipe de professores.

Desenvolve-se, assim, como uma forma de procurar entender a complexidade da vida e do

comportamento humano.

Esse conhecimento recíproco respeitoso é mais que verbal. Deverá incluir linguagens

diversificadas e envolver uma conduta organizada na forma de projetos que compatibilizem

aspirações individuais com os projetos dos demais, bem como a possibilidade de o aluno

assumir o papel de educador naquilo que lhe seja próprio.

Compreender a elaboração de projetos que possibilitem experiências de vida e atuação

no campo social, na escola ou a partir dela, ajudam o estudante a entender mecanismos de

funcionamento do poder, seu sentido ético, e ampliar essa compreensão, paulatinamente,

até a elaboração de leis, de planos de governo, negociações intra e extrapartidárias, ou seja,

do sistema político em que vive. Nesse sentido, o professor deverá cooperar, ao mesmo

tempo que aprende com o restante da classe. Observe-se que essa vivência, em si, será

extremamente importante, por trazer para o aluno a possibilidade de constatar que a

sociedade se apresenta, em sua complexidade, como um constante objeto de estudo e

aprendizagem, em que todos sempre têm a aprender.

Portanto, o que se busca é a construção de um repertório básico referente à pluralidade

étnica/cultural, suficiente tanto para identificar o que é relevante para a situação escolar

como para buscar outras informações que se façam necessárias. Essa informação deverá

também contribuir na constituição da memória coletiva do aluno, bem como na identidade

nacional que se reconstrói a cada dia.

De fato, pelo tratamento analítico e crítico de informações referentes à memória

coletiva, podem-se propiciar elementos que venham a suprir necessidades presentes na

construção da identidade tanto individual, como sociocultural e nacional. Da mesma forma,

essas informações poderão ser subsídios para a elaboração de projetos, igualmente situados

nos diversos planos (individual e coletivo). A contribuição da Pluralidade Cultural irá na

direção do entendimento da construção de identidade e da história, pelo conhecimento

das diferentes comunidades e grupos humanos que formam o Brasil em suas próprias

identidades e histórias.

Assim, a problemática que envolve a discriminação étnica, cultural e religiosa, em

vez de se manter em uma zona de sombra que leva à proliferação da ambigüidade nas falas

e nas atitudes, alimentando com isso o preconceito, pode ser trazida à luz, como elemento

de aprendizagem e crescimento do grupo escolar, extravasando para a compreensão de

processos sociais complexos, nos quais ao ser humano cabe papel ativo como sujeito

sociocultural.
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Ensinar a pluralidade ou viver a pluralidade?

Sem dúvida, pluralidade vive-se, ensina-se e aprende-se. É trabalho de construção,

no qual o envolvimento de todos se dá pelo respeito e pela própria constatação de que,

sem o outro, nada se sabe sobre ele, a não ser o que a própria imaginação fornece.
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OBJETIVOS GERAIS PARA O
ENSINO FUNDAMENTAL

O tema da Pluralidade Cultural busca contribuir para a construção da cidadania na
sociedade pluriétnica e pluricultural. Tendo esse objetivo maior em vista, propõe o
desenvolvimento das seguintes capacidades:

• conhecer a diversidade do patrimônio etnocultural brasileiro,
cultivando atitude de respeito para com pessoas e grupos que
a compõem, reconhecendo a diversidade cultural como um
direito dos povos e dos indivíduos e elemento de fortalecimento
da democracia;

• compreender a memória como construção conjunta, elaborada
como tarefa de cada um e de todos, que contribui para a
percepção do campo de possibilidades individuais, coletivas,
comunitárias e nacionais;

• valorizar as diversas culturas presentes na constituição do Brasil
como nação, reconhecendo sua contribuição no processo de
constituição da identidade brasileira;

• reconhecer as qualidades da própria cultura, valorando-as
criticamente, enriquecendo a vivência de cidadania;

• desenvolver uma atitude de empatia e solidariedade para com
aqueles que sofrem discriminação;

• repudiar toda discriminação baseada em diferenças de raça/
etnia, classe social, crença religiosa, sexo e outras características
individuais ou sociais;

• exigir respeito para si e para o outro, denunciando qualquer
atitude de discriminação que sofra, ou qualquer violação dos
direitos de criança e cidadão;

• valorizar o convívio pacífico e criativo dos diferentes
componentes da diversidade cultural;

• compreender a desigualdade social como um problema de todos
e como uma realidade passível de mudanças;

• analisar com discernimento as atitudes e situações
fomentadoras de todo tipo de discriminação e injustiça social.
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CONTEÚDOS DE PLURALIDADE CULTURAL
PARA TERCEIRO E QUARTO CICLOS

Critérios de seleção

A amplitude do tema Pluralidade Cultural determinou a seleção dos conteúdos
voltados para uma aproximação do conhecimento da realidade cultural brasileira, quanto à
sua formação histórica e configuração atual. Espera-se que os contéudos propostos sirvam
de suporte para que o professor possa contemplar a abrangência solicitada pelo tema,
adequando-os, ao mesmo tempo, aos objetivos e à realidade do seu trabalho, assim como
às possibilidades de seus alunos.

Os critérios utilizados para seleção dos conteúdos foram os seguintes:

• a relevância sociocultural e política, considerando a necessidade
e a importância da atuação da escola em fornecer informações
básicas que permitam conhecer a ampla diversidade
sociocultural brasileira, divulgar contribuições dessas diferentes
culturas presentes em território nacional e eliminar conceitos
errados, culturalmente disseminados, acerca de povos e grupos
humanos que constituem o Brasil;

• a possibilidade de desenvolvimento de valores básicos para o
exercício da cidadania, voltados para o respeito ao outro e a si
mesmo, aos Direitos Universais da Pessoa Humana e aos
direitos estabelecidos na Constituição Federal;

• a possibilidade de que os alunos compreendam, respeitem e
valorizem a diversidade sociocultural e a convivência solidária
em uma sociedade democrática;

• a adequação às características de organização, limites e
possibilidades do ensino fundamental.

Blocos de conteúdos

Os conteúdos aqui elencados apresentam-se de modo integrado na vida social,
interagindo no contexto amplo da cultura. Para efeito didático, esses conteúdos receberam
tratamento por blocos. Propõem-se, neles, núcleos temáticos que se entrelaçam e se aplicam
reciprocamente. A seleção visa à oferta à criança de vivências e informações que propiciem
a percepção de uma situação social e cultural mais ampla e complexa do que seu mundo
imediato. Cabe ao professor, na criação de sua programação, e à escola, na decisão de seu
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projeto educativo, priorizarem tais conteúdos conforme a especificidade do trabalho a ser
desenvolvido. É importante lembrar que o estreito vínculo entre os conteúdos selecionados
e a realidade local, a partir mesmo das características culturais locais, faz com que este
trabalho possa incluir e valorizar questões da comunidade imediata à escola. Contudo, a
proposta levanta, também, a necessidade de referenciais culturais voltados para a pluralidade
característica do Brasil, como forma de compreender a complexidade do país, bem como
de ampliar horizontes para o trabalho da escola como um todo. Lembra-se, ainda, que os
conteúdos aqui definidos destinam-se ao trabalho com o terceiro e o quarto ciclos do ensino
fundamental.

Pelo fato de a temática da Pluralidade Cultural ser muito abrangente e complexa,
tanto do ponto de vista social como do teórico, a definição dos conteúdos foi feita de maneira
ampla e detalhada. Com isso, buscou-se oferecer a possibilidade de que sejam selecionados
e abordados em diferentes aproximações e níveis de aprofundamento, conforme
características e peculiaridades regionais, locais, da escola e da sala de aula. Assim, se num
estado há prevalência de determinado grupo na composição populacional, a organização
dos conteúdos refletirá essa característica, atendendo de forma mais adequada à realidade
da escola, sem deixar de contemplar o conjunto dos conteúdos que se voltam para uma
percepção do Brasil como um todo.

A temática encontra-se colocada também de forma aberta, porque se propõe a
relevância da integração com a sociedade, com movimentos sociais, com organizações que
podem trazer uma contribuição de extrema importância para a ampliação do universo escolar.
De fato, conteúdos contemplados nessa temática têm sido formulados e reformulados em
ritmo intenso, estando presentes no cotidiano de forma muitas vezes decisiva. Participar
desse processo é essencial para a escola, dentro dos objetivos que se propõe.

Portanto, o que se apresenta aqui é uma referência que incorpora avanços do
conhecimento no tema, reivindicações antigas de movimentos sociais vinculados à temática
racial/étnica, divulgação de direitos civis, sociais e culturais estabelecidos na Constituição
Federal, pelos quais ainda há muito por trabalhar coletivamente, em prol de seu pleno
atendimento, respeitadas as especificidades do trabalho escolar. Embora possam parecer
numerosos, encontram-se transversalizados com conteúdos de áreas, possibilitando
diferentes aproximações com um assunto que retornará inúmeras vezes ao longo de sua
vida de estudante e cidadão.

PLURALIDADE CULTURAL E A VIDA DOS
ADOLESCENTES NO BRASIL

Este bloco trata da diversidade sociocultural brasileira, do ponto de vista educacional,
a partir dos elementos presentes nos diferentes grupos culturais: vida sociofamiliar,
temporalidade, espacialidade, organização política, educação. Trata da singularidade do
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Brasil, na forma como aqui se apresenta uma população de origem diversificada, portadora
de culturas que se preservaram em suas especificidades, ao mesmo tempo que se
amalgamaram em novas configurações. Trata de estruturas comuns a todos, dos
entrelaçamentos socioculturais que permitem valorizar aquilo que é próprio da identidade
de cada grupo, e aquilo que permite uma construção comum, em que cabe pronunciar o
pronome “nós”. O objetivo didático, assim, é oferecer conteúdos que possibilitem
aproximações da noção de igualdade quanto aos direitos, quanto à dignidade e que embasem
a valorização da diversidade cultural.

Uma característica marcante deste bloco será a abordagem dos conteúdos, tomando
como núcleo a vida do adolescente.

• Compreensão da organização familiar como instituição
em transformação no mundo contemporâneo.

O reconhecimento de como se processa essa organização em diferentes grupos étnicos,
sociais e culturais tem de considerar referências diversas, que não se restringem ao
parentesco. Compreender a importância das famílias em seus diferentes tipos de agregação,
que abrangem não só a consangüinidade mas critérios de natureza econômica, política e
sociocultural, fornecerá elementos para o aluno compreender que existem laços “herdados”,
por assim dizer, e vínculos que expressam as necessidades do seu grupo social, a liberdade
de consciência e a liberdade de associação.

• Conhecimento e valorização das relações de cooperação
e responsabilidade mútua na família. A importância de
partilhar responsabilidades.

Nas responsabilidades familiares é básico o atendimento às necessidades da criança
e do adolescente; o cuidado com os idosos; a compreensão da igualdade de direitos e deveres
entre homens e mulheres; a cooperação entre todos na vida diária. O partilhar
responsabilidades — no cotidiano da família, da escola, do trabalho e demais relações
intersociais — deve consolidar referências atitudinais de respeito mútuo e valorização, em
particular nas relações de gênero e nas relações geracionais, no contexto das especificidades
inerentes às diferenças etno culturais.

As diversidades culturais e socioeconômicas compreendem diferentes formas de
cooperação do adolescente e níveis de responsabilidades. Recomenda-se que esses
conteúdos sejam trabalhados por meio do intercâmbio com outros adolescentes, tanto da
mesma classe ou escola como de outras, e mesmo de diferentes cidades ou estados, por
correspondência, privilegiando a transversalização nos conteúdos de Língua Portuguesa,
no que se refere à expressão, e em História e Geografia, na contextualização dos contatos
estabelecidos.
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• Conhecimento e análise da vida comunitária como
referência afetiva e forma de organização. Levantamento
de indicadores da vida comunitária como base de relações
econômicas em diferentes regiões.

Analisar situações em que a vida comunitária traz à tona relações de autoridade, ou a
complexidade da temática das relações de gênero, por exemplo, será subsídio para que o
aluno perceba que convivência e participação se dão também a partir de certos critérios,
valores e normas criadas e reconhecidas pela comunidade e pela sociedade.

Para os adolescentes e jovens freqüentemente a relação comunitária mais imediata
é a de seu grupo, de sua turma, de sua “tribo”, como se popularizou chamar na linguagem
urbana.

Entretanto, a discussão de outras situações, como a de trabalho profissional dos
adolescentes e jovens, poderá ser de grande interesse e valia para o estudante.

É possível trabalhar com o aluno para que ele perceba essas relações a partir de sua
própria biografia-trajetória, construindo sua memória (intencional), significando ou
ressignificando sua identidade na composição dessa memória com o projeto que pode
elaborar (intencionalmente). Na elaboração da memória poderá valer-se do que estará
trabalhando em História, Geografia, Português, Educação Física, Arte, por exemplo, para
compor sua auto percepção mais elaborada, com base nas diferentes “filiações” que possa
ter: filho de (características da família), morando em (características da região, cidade, bairro,
etc.), freqüentador de tal clube, ou religião, ou associação, estudando na escola, trabalhando
em... e assim por diante.

Mais uma vez, analisar a diversidade de experiências existentes em diferentes
comunidades étnicas é relevante como conteúdo voltado para a valorização da Pluralidade
Cultural característica do Brasil, assim como recurso que propicia compreender a diversidade
de formas de organização humana.

• Conhecimento, respeito e valorização de diferentes formas
de relação com o tempo estabelecidas pelas diferentes
culturas.

A marcação do tempo no calendário de diferentes grupos etnoculturais, tais como
índios, judeus, muçulmanos, asiáticos de diferentes origens, afrodescendentes, considera
fatos, festas, tradições e outros paradigmas diferentes daqueles dados pelo calendário civil,
ou pelos feriados oficiais. Esse conhecimento facilita a compreensão de outras perspectivas
de temporalidades exigidas para a abordagem histórica dos seres humanos, pois inclui a
noção de tempo social, como as cerimônias de iniciação e os ritos de passagem; o tempo
biológico, com suas implicações de mudanças físicas; o tempo cosmológico, que remete às
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visões de mundo que se reportam a feitos ancestrais, geralmente associados à origem da
humanidade, e elementos culturais como água, fogo, comida, entre outros. A
transversalização em Ciências Naturais, História e Geografia é imediata, e o trabalho em
Arte e Educação Física também é muito fértil nesse aspecto.

Ao tratar de diferentes visões de mundo, é possível articular a concepção de tempo
com mitos de gênese do universo, numa comparação que permite também a compreensão
da estruturação e especificidade do pensamento científico. Aqui, portanto, a
transversalização se faz com Ciências Naturais.

Entrelaçando-se internamente com a temática da família, o estudo de vínculos
geracionais permite a compreensão de como se processam permanências, mudanças,
transformações. Trabalhar os ciclos da vida, tal como se apresentam em diferentes grupos
étnicos, culturais e sociais, será oportunidade de valorização das diferentes etapas da vida.
Se é verdade que o caminho da maturidade e envelhecimento biológico é trilhado por
todos é igualmente certo que povos culturalmente distintos classificam os estágios pelos
quais passam cada indivíduo, desde a concepção e o nascimento, até a velhice, a morte e a
vida após a morte, de maneiras muito diferentes. Esse conteúdo permite transversalizar
em Língua Portuguesa, com projetos voltados para biografia, autobiografia, presença de
contadores de histórias e casos, depoimentos e formas diversas de conhecimentos
significativos como memória e procedimentos de sobrevivência de diferentes culturas.

• Levantamento de diferentes formas de relação com o
espaço, vividas por diferentes grupos humanos, criando
soluções alternativas para suas vidas.

Explorar a riqueza da relação dos povos indígenas com o meio ambiente, os problemas
característicos de regiões de intensa urbanização, distintas formas de vivência em zonas
urbanas e zonas rurais, assim como a busca de acomodação mínima, são exemplos de assuntos
que possibilitam transversalizar esse conteúdo em Geografia.

Levantar e analisar valores e códigos do espaço urbano e do espaço rural é uma
forma de trabalhar com processos constitutivos dos códigos de representação coletiva, como
construção humana. Aqui abrem-se muitas possibilidades de transversalizar esse conteúdo
em Geografia, por exemplo, quanto a diferentes concepções de espaço e quanto às relações
local/global, espaço/tempo, espaço/cenário físico.

Entender como esses códigos se estruturam de forma diferenciada no espaço público
e no espaço privado traz a necessidade do estudo da historicidade do conceito de espaço
público, assim como sua vinculação a diferentes culturas. Da mesma forma, propicia
oportunidade de compreender que espaços estão sujeitos a regulamentação, jurídica ou
por convenção entre seus usuários, caracterizando espaços de trabalho, lazer, festas, ritos
etc. Nesse conteúdo, há um potencial de transversalizar em História, Geografia e Português.
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Considerando a composição populacional brasileira, o estudo da diversidade cultural
é fortalecido pela compreensão das formas de mobilidade de indivíduos e grupos no espaço.
Compreender alternativas como sedentarismo, nomadismo, imigrações, migrações, em
particular com análise de dados populacionais do Brasil, é indispensável, e conteúdo que
transversaliza em Geografia e História, entre outros.

• Conhecimento e valorização de como se processa a
educação em diferentes grupos humanos, quem
desempenha o papel de educador, conforme a organização
social e da própria escola.

Oferecer ao adolescente informações básicas sobre os diferentes tipos de escola
existentes no Brasil permitirá que ele se situe no universo em que vive ao mesmo tempo
que valorize a escolarização e a escola como instituição voltada para o bem comum. Permitirá
também, pela análise de diferentes alternativas expressas em diversos grupos humanos, a
compreensão de formas diversas de expressão do papel de educador, em diferentes culturas,
valorizando-o.

Analisar possibilidades existentes de escolaridade, seja quanto a níveis, formação
profissional, ensino superior nas diferentes regiões do Brasil é importante para que o
estudante possa compreender seu próprio contexto de estudante, tanto o atual como as
chances futuras que poderá buscar. Particularmente a compreensão de escolas voltadas
para a formação profissional, assim como o papel do ensino superior, são elementos de
ampliação do horizonte de compreensão do aluno.

Ter acesso a estatísticas de escolarização, específicas do Brasil e comparativas com
outros países, permitirá ao adolescente valorizar suas oportunidades educacionais,
aproveitando-as ao máximo, ao mesmo tempo que poderá perceber, como cidadão, situações
de premência no país, que exigem mudança.

Esse conteúdo pode ser trabalhado em Língua Portuguesa, Matemática, Geografia,
História, além de entrecruzamento nos demais temas transversais, em particular Ética e
Trabalho e Consumo.

PLURALIDADE CULTURAL NA FORMAÇÃO DO BRASIL

Este conteúdo trata de como se constituiu, por sua permanente reelaboração, e se
apresenta a face cultural complexa e cheia de potencial do país, com sobreposição de tempos,
no social, no cultural e no individual. Trata, também, de como se têm entrelaçado,
historicamente, características culturais, organização política e inserção econômica de
diferentes grupos humanos presentes na formação do Brasil.
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Todos os grupos sociais e étnicos têm histórias. Essas histórias são distintas entre si
e também distintas do que se convencionou como história do Brasil, no singular. Embora
as trajetórias das culturas e etnias no Brasil já façam parte dos conteúdos trabalhados pela
escola, com referência aos índios, aos negros, aos imigrantes, o que se propõe são novos
conteúdos, que buscam narrar a história do ponto de vista dos grupos sociais que a
produziram.

• Conhecimento das origens continentais das diferentes
populações do Brasil.

Para conhecer a situação das diferentes populações que aqui vivem, entender a
dinâmica de sua inserção na História do Brasil e valorizá-las, é necessário trabalhar, em
relação a cada grupo, aspectos ligados à forma de sua organização social desde suas origens
continentais.

Será indispensável estudar dados sobre a presença e diferentes formas de organização
social dos indígenas, em sua diversidade, no continente e em território nacional anterior a
chegada dos europeus, assim como a presença de outras culturas pré-colombianas na América
Latina. Da mesma forma, a vida culturalmente complexa presente na África, com formas
igualmente complexas de organização socioeconômica interligadas a essa vida cultural.
Com relação aos imigrantes, não bastará conhecer suas vidas nos respectivos continentes
de origem — Europa, Ásia, Oriente Médio, África —, mas também compreender como
freqüentemente características culturais moldaram critérios de escolha e colocação de mão-
de-obra, ao longo da história brasileira.

• Análise das influências históricas do mercado de trabalho
na mobilidade dos diferentes grupos humanos que formam
o Brasil e levantamento de dados populacionais.

A imigração forçada dos africanos escravizados no Brasil caracterizou-se sobretudo
pelas situações de distanciamento de seus membros do grupo de origem, pela dispersão
étnica e pelo desenraizamento das origens culturais. No caso dos indígenas, aldeias inteiras
foram removidas de seus territórios tradicionais e as crianças submetidas à catequização,
desrespeitando-se a sua organização sociocultural. Esse desmantelamento da estrutura
familiar e dos vínculos comunitários enfraqueceu o sentido de identidade dos africanos e
dos indígenas. Entretanto, isso não impediu que se disseminasse, ainda que precariamente
e de forma frágil por todo o território, influências de sua cultura, constituindo uma população
caracterizada pela diversidade.

No que se refere aos imigrantes, o processo de inserção de sua mão-de-obra levou à
criação de colônias, que historicamente foram identificadas como “guetos”, condenados,
por políticas oficiais, a ação homogeneizadora, nos momentos de exacerbação de certo
nacionalismo. Com isso, criaram-se situações de conflito entre comunidades/indivíduos e
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orientação política nacional, em particular no que se referiu a propostas referentes a
organização escolar.

O estudo desse tópico permitirá compreender certa estratificação de colocação no
mercado de trabalho, orientada por estereótipos que fomentam preconceitos e
discriminação. Em tais situações, freqüentemente a diversidade de raça, etnia e cultura é
usada de forma perversa e errônea, para justificar — e até fundamentar — a desigualdade.
Também favorece as análises voltadas para as especificidades de cada uma das comunidades
que vivem no Brasil, como se compõem as características dos diferentes grupos de acordo
com sua localização regional e seus movimentos internos dentro do país.

• Levantamento, análise e valorização da contribuição das
diversas heranças etnoculturais, como mecanismos de
resistência ante as políticas explícitas de homogeneização
da população havidas no passado.

Diante da busca de homogeneização cultural que se tentou impor, diferentes grupos
no Brasil tiveram de resistir, recolocar-se, recriar-se, de forma ativa em diferentes momentos
da história. O conhecimento desses mecanismos de resistência permite entender, também,
como a formação econômica do Brasil tem-se feito com a contribuição de diferentes grupos
etnoculturais, em situações muitas vezes adversas para tais comunidades.

Trata-se, também, de valorizar a ação de grupos, comunidades e movimentos como
mediadores da ação do cidadão na sociedade e na constituição do Estado, como se verifica
na história. A compreensão da sua diversidade, assim como a complexidade que envolve a
interação entre grupos, comunidades e movimentos, tal como expressa na formação do
Brasil propicia a percepção da importância da participação de cada cidadão em diferentes
momentos e processos da cidadania, seja diretamente, seja como partícipe de uma
comunidade que media essa presença ativa.

Recuperar as origens das diversas influências é valorizar os povos que as trouxeram
e seus descendentes, reconhecendo suas lutas pela defesa da dignidade e da liberdade,
atuando na construção cotidiana da democracia no Brasil, dando voz a um passado que se
faz presente em seres humanos que afirmam e reafirmam sua dignidade na herança cultural
que carregam.

Trata-se de ampliar o horizonte de referência do aluno, despertando sua curiosidade
para o mundo que o cerca. Será a possibilidade de desenvolver um novo olhar sobre fatos
e relações que os meios de comunicação aproximam da criança, vinculando-os à sua
realidade. Será também a oportunidade de oferecer informações que contribuam para a
superação do preconceito e da estigmatização, trabalhando a valorização da história de
povos que, tendo construído o Brasil, foram injustiçados, como os índios e negros.

Outros povos, de outras etnias, em outros continentes, sofreram a escravidão como
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resultado de processos de guerra, conquista e submissão, em outros momentos da história
da humanidade. Nenhum processo, porém, representou tanto absurdo como a exacerbação
do escravismo, com sua ampla mercantilização no continente africano nos séculos XVII,
XVIII e XIX. Para sustentá-la, inúmeras teorias e justificativas inaceitáveis foram construídas
e disseminadas como senso comum, consolidando-se ao gerar, ao término da escravidão,
racismo, discriminação e exclusão. Esse processo significou o alerta para que se perceba
que a escravidão é sempre inaceitável e que a liberdade é fundamental no estabelecimento
da justiça.

• Valorização do ponto de vista dos grupos sociais para a
compreensão dos processos culturais envolvidos na
formação da população brasileira.

Há perguntas que podem direcionar o trabalho na escola para uma atitude de atenção
ao ponto de vista dos grupos sociais. Assim, por exemplo, o que significou a experiência da
escravidão para a população de índios e negros? Como se desdobraram, e variadamente, as
práticas de resistência? O que motivou milhares de famílias a imigrarem? Qual o sentido
do deslocamento interno vivido ainda hoje por uma parte considerável da população,
incorrendo no abandono de parentes, territórios, hábitos e culturas, de técnicas de trabalho
eficientes e tradicionais? Como famílias organizam-se, segundo suas características culturais,
em termos econômicos de forma que garanta sua sobrevivência?

Essas questões expressam-se em dados objetivos: escolaridade, profissão, habitação,
permitindo uma análise da relação entre aspectos econômicos e aspectos étnicos.

A atitude que a escola deve desenvolver, tomando como um de seus fundamentos
esse conhecimento, é o compromisso com a justiça como base para o desenvolvimento
para todos.

Este bloco de conteúdos mantém grande afinidade com as áreas de História e
Geografia à medida que apresenta a dinâmica das culturas que formaram historicamente o
Brasil, e que o constituem. Relaciona-se, também, com os temas transversais Trabalho e
Consumo e Meio Ambiente, ao tratar das inter-relações entre o cultural, o econômico e o
ambiental.

O SER HUMANO COMO AGENTE SOCIAL E
PRODUTOR DE CULTURA

Ao pressupormos o ser humano como agente social e produtor de cultura, evocamos
a emergência de suas histórias, delineadas no movimento do tempo em interação com o
movimento no espaço.
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Esse movimento, por sua vez, é mediado por diferentes linguagens, cujas expressões
denotam traços de conhecimentos, valores e tradições de um povo, de uma etnia ou de um
determinado grupo social. Nesse contexto, as imagens construídas pelos gestos, pelos sons,
pela fala, pela plasticidade e pelo silêncio implicam conteúdos relevantes para a construção
da identidade, pois é nesse universo plural de significados e sentidos que as pessoas se
reconhecem na sua singularidade.

É no interior desse amálgama que podemos articular os conceitos de agente social e
produtor cultural. Os conteúdos apresentam-se numa relação de igualdade, na qual não
cabem avaliações preconceituosas e/ou pejorativas às diferenças de linguagens, tradições,
crenças, valores e costumes, com o objetivo de valorizar os seres humanos como instância
primeira das histórias.

• Conhecimento, respeito e valorização das diferentes
linguagens pelas quais se expressa a pluralidade cultural.

Conhecer e respeitar diferentes linguagens é decisivo para que o trabalho com este
tema possa desenvolver atitudes de diálogo e respeito para com culturas distintas daquela
que a criança conhece, do grupo do qual participa.

Este bloco oferece muitas oportunidades de transversalidade em Arte, quando por
exemplo o adolescente poderá aprender sobre a cerâmica artesanal de certa população, ou
músicas e danças de certos grupos étnicos, como formas de linguagem. É muito importante
que, ao propor a atividade, o professor contextualize seu significado para o grupo étnico ou
cultural de onde se originou a proposta, para que o assunto não seja tratado como folclore,
mas como elemento cheio de importância para a estruturação e manifestação da vida
simbólica daquele grupo.

• Levantamento e valorização das formas de produção
cultural mediadas pela tradição oral.

As tradições culturais transmitidas oralmente num grupo social fundamentam-se na
ancestralidade, uma vez que são transmitidas de uma geração para outra, a partir de vivências
significativas para o grupo em atividades de sobrevivência e/ou no exercício do poder no
âmbito de sua organização política, econômica e sociocultural. Os episódios são narrados
por aqueles a quem o grupo delega autoridade para falar e reconhece a legitimidade da
fala, respeitados pelas informações que receberam dos antepassados e pelo testemunho do
grupo de suas experiências e sabedoria.

A valorização dessas vozes no cotidiano da escola implica pesquisas de cunho literário
e também junto à comunidade, por meio de depoimentos que muitas vezes não têm registros
nas escritas de nossas histórias, como relatos de descendentes de escravos, indígenas,
imigrantes, sacerdotes de diferentes cultos e religiões. O conteúdo desse enfoque permite
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a emergência da memória constitutiva das tradições, valores, normas e costumes, com marcas
presentes na medicina, culinária, literatura, jogos, brincadeiras, festas religiosas, rituais,
cerimônias de iniciação e outras atividades compartilhadas por crianças, adolescentes e
adultos nas diversas comunidades.

Tratar da tradição oral de diferentes grupos étnicos e culturais terá, assim, tanto um
sentido de exploração de linguagem quanto de conhecimento de elementos ligados a
diferentes tradições culturais.

• Conhecimento de usos e costumes de diferentes grupos
sociais em sua trajetória histórica.

Dentre usos e costumes que podem ser estudados, alguns são de particular interesse
para o adolescente. Assim, o vestuário traz marcas de diferenciação de gênero, idade, posição
social, profissão. Para o adolescente será fácil compreender tal diferenciação por dados de
sua vida cotidiana: modelos e tecidos que jovens usam são exemplos dessas marcas
diferenciadoras.

Outro assunto de interesse nesse nível escolar são as festas. Compreender que
diferentes etnias desenvolvem diversas formas de organização de festas e celebrações,
envolvendo diferentes níveis de participação, também permite essa compreensão pela
aproximação que o adolescente pode fazer de sua própria vivência.

Os objetos presentes na vida diária ou marcados por um uso distintivo recebem, nas
diversas etnias, formas de preservação; modificações quanto ao uso e/ou à tecnologia. Alguns
são de uso pessoal, enquanto outros são marcado ou exclusivamente de uso coletivo.

Aspectos de planejamento arquitetônico e decoração de moradias são também
extremamente úteis para o trabalho referente à diversidade cultural.

Há exemplos de como se entrelaçam, no decorrer desse processo, o ser humano
como produtor e seus produtos: como determinado utensílio ou objeto de grande valor
cultural, de cunho sagrado é guardado ou como se procede à sua limpeza e manutenção,
quem é o encarregado; como o boiadeiro cuida da sela que usa em seu cavalo, ou do berrante
que usa ao lidar com o gado.

O percurso dessa trajetória implica a reordenação de valores nas perspectivas
individuais, intercâmbio, ampliação do conceito de cultura escolar, acesso ao acervo cultural,
direito de produzir a partir de diferentes códigos e valores de diferentes culturas.

• Conhecimento e compreensão da produção artística como
expressão de identidade etnocultural.

É possível encontrar diferentes formas de expressão das identidades étnicas. Na
música, há possibilidades de explorar essa expressão pela origem dos ritmos, pelas
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características melódicas e pelos instrumentos utilizados. Nos ritos, a representação —
como na dança da colheita, da chuva, da guerra — e a estética dos movimentos oferecem
subsídios para a compreensão das identidades culturais.

Na escultura é possível encontrar elementos para o trabalho escolar no uso de materiais
conforme a tradição — pedra, barro, ferro, cobre, metal — e a criação da forma na relação
do homem com os elementos da natureza. Na pintura o mesmo se dá pelo efeito de sentido
na interação das cores, traços, movimentos, figuras, expressando as relações do ser humano
com o outro e com a natureza.

No teatro, podem-se desenvolver estudos e atividades sobre o caráter sacro-profano
do espaço teatral, com arenas, olimpos, púlpitos, o que há de atrair a atenção do adolescente,
em particular ao propiciar que integre suas vivências nesse campo, com o que analisa na
escola.

Já na literatura, há um trabalho fértil a ser realizado sobre os movimentos e as escolas
literárias, particularmente tendo em vista a constituição da identidade nacional, como obra
constante e coletiva; a visão crítica dos valores de diferentes épocas; a denúncia e/ou as
reivindicações de diversos grupos sociais, por intermédio de suas criações literárias.

Cabe lembrar ainda a necessidade de trabalhar linguagens do mundo contemporâneo,
em sua interação na vida cotidiana.

• Conhecimento e compreensão da língua como fator de
identidade na interação sociopolítica e cultural.

Tratar de bilingüismos e multilingüismos é uma forma de mostrar a riqueza da
diversidade que sabe desenvolver-se mantendo elementos comuns e elementos singulares.
No multilingüismo, ou plurilingüismo, dá-se a interação de línguas diferentes numa mesma
comunidade.

No bilingüismo, pode-se trabalhar com o adolescente quais são os processos de
aquisição de uma segunda língua e o significado dessa aquisição do ponto de vista social,
cultural e econômico, considerando o indivíduo e o grupo social de que participa. É possível
trabalhar esses aspectos, por exemplo, ao tratar da estrutura e do uso das diferentes línguas
das etnias indígenas presentes no Brasil, ou da manutenção da língua do país de origem
em colônias de imigrantes. Ao mesmo tempo, tratar do papel unificador da Língua
Portuguesa é oferecer à criança instrumentos para que entenda fatores determinantes da
vida cultural, em termos nacionais.

O estudo de variantes lingüísticas permite trabalhar com expressões típicas de grupos
étnicos, assim como com regionalismos. Aqui não se trata de bilingüismo, mas de certas
expressões que são usadas corriqueiramente por grupos étnicos em seu cotidiano no Brasil
— “fazer a cabeça”, no candomblé; “fazer Bar-Mitzvá”, no judaísmo etc. —, e cujo
conhecimento pode facilitar a convivência com outros que não partilham o sentido. Esse
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trabalho também deve ser desenvolvido como uma forma de abordar respeitosamente
expressões desconhecidas, sem estranhamento e sem deboche. Isso pode ser feito com
naturalidade ao se tratar de ritos, calendários e sempre que surgir a oportunidade. Portanto,
quando se trata de algo que é próprio de um determinado grupo étnico ou cultural, deve-
se usar o nome adotado pelas pessoas desse grupo.

Devem ser abordados os regionalismos, especialmente no tocante aos acentos da
língua oral. Nesse sentido, será importante trabalhar a percepção relativa do sotaque.
Perguntas como: “Quem tem sotaque?, ou “Onde certo tipo de acento é sotaque, onde é
próprio da região?”, poderão ajudar a construir a compreensão de que “fora de casa todos
são estrangeiros”. Observe-se que, além dos conteúdos que transversalizam com Língua
Portuguesa e Geografia, há conteúdos atitudinais relevantes que podem ser trabalhados,
como o que se volta para a solidariedade, crucial para a vivência de todos, em particular
quando se tem essa perspectiva de que, de certa forma, se é sempre “estrangeiro”.

O estudo de variantes lexicais pode cooperar para que o estudante compreenda que
a valorização das variantes lingüísticas traz também a necessidade de certo cuidado com
relação ao uso e adequação de vocabulário.

Considerando, em particular, o contexto de contatos lingüísticos, é possível explorar
conteúdos transversalizados em História e Geografia, trabalhando esses contatos: no
contexto da conquista, entre o índio, o português e o africano; no contexto dos movimentos
de imigração; no contexto dos movimentos de migração interna; no contexto da Língua
Brasileira de Sinais usada pelos surdos.

Transversalizando, novamente, em Geografia e Língua Portuguesa, será possível
trabalhar expressões típicas regionais. Essa abordagem será importante tanto em relação à
região onde se localiza a escola quanto em relação a outras regiões. Explorar os diferentes
significados de uma mesma palavra ou expressão, principalmente trabalhando a partir da
região da escola, colaborará para a ampliação da percepção da pluralidade. Será possível,
também, transversalizar com História, em conteúdos que possibilitem levantar expressões
que se incorporaram ao cotidiano, e que são originárias de influências de certas etnias, ou
de certos grupos imigrantes, por exemplo.

• Conhecimento, análise e valorização de visões de mundo,
relações com a natureza e com o corpo, em diferentes
culturas.

Apresentadas de diferentes formas em diferentes momentos, oferecem a possibilidade
de explorar o potencial criativo e inovador característico do ser humano, na criação de
etnoconhecimentos.

Oferecer informações para que a criança possa perceber que existem múltiplas formas
de interpretação das origens do universo e da vida, diferentes sistemas de construção do
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saber que coexistem e podem ser, muitas vezes, complementares, auxiliará o
desenvolvimento de atitudes de diálogo e respeito em relação a culturas distintas daquelas
de origem. É uma forma também de trabalhar a mútua influenciação e os diferentes níveis
de integração que permeiam e entrelaçam diferentes formas de organização social e de
expressões culturais.

A história da humanidade apresenta dados de como essas contribuições, tipicamente
fundadas em características etnoculturais, podem ser retransmitidas a outros grupos e
acumuladas. Por exemplo, aqui será possível transversalizar em Matemática, tratando de
diferentes sistemas de numeração e medida, origens do sistema decimal, dos algarismos
etc.

Na medicina, diferentes formas de prescrições e curas adotadas por diferentes povos,
têm resultado em interações entre o tradicional e o científico.

Transversalizando em Português, é possível tratar da expressão étnica na literatura,
manifestada como criação de conhecimento sobre determinado povo, por intermédio de
canções, lendas, contos, casos, ditados, fábulas.

DIREITOS HUMANOS, DIREITOS DE
CIDADANIA E PLURALIDADE

Em uma proposta curricular voltada para a cidadania, o tema da Pluralidade Cultural
ganha especial significado ao propiciar elementos para que a criança estabeleça relações
entre a democracia, a consolidação do pleno cumprimento de direitos, a coexistência de
diferentes grupos e comunidades étnicas e culturais, e sua própria vida, no cotidiano.

A organização social dos grupos humanos inclui organizações políticas diversificadas,
caracterizadas pela visão de mundo de cada grupo.

Estruturam-se, na organização social dos diferentes grupos humanos, diferentes tipos
de liderança e coordenação, diferentes mecanismos de participação e comunicação. A noção
de que diferentes grupos étnicos e culturais têm organizações políticas internas próprias,
diferenciadas entre si, é conteúdo a transversalizar em História, ao tratar, por exemplo, da
vida nas aldeias indígenas, ou dos processos de chegada e integração dos imigrantes em
território nacional, assim como da formação de estruturas político-partidárias, entrelaçadas
com aspectos culturais na história do Brasil.

Neste bloco, a dinamização dos trabalhos entrelaça-se com a possibilidade de oferecer
uma abordagem fundamentada eticamente. Trata-se de buscar informações junto às
organizações de cada um dos grupos que se pretende conhecer, nos quais a voz a ser ouvida
é a dos representantes dessas comunidades. Da mesma forma, o contato direto com órgãos
públicos voltados para a defesa de direitos da cidadania — sejam aqueles que visam a
combater a discriminação, sejam aqueles que tratam, por exemplo, dos direitos do
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consumidor — permitirá ao aluno construir novas formas de relação e estabelecimento de
vínculos. Também será possível transversalizar o tema com Língua Portuguesa, propondo
atividades de correspondência, entrevistas etc.

Um ponto importante, ao tratar de organização política, é o que se refere a instituições
voltadas para o bem comum. Poderá ser trabalhada de maneira fértil a percepção de como
pluralismo político e pluralidade cultural se entrelaçam. Entender como se passa da
organização comunitária para a busca dos interesses gerais da sociedade, como se estrutura
politicamente tal complexidade, cooperará para a compreensão do significado de Estado.
Assim, ao tratar em História da organização do Estado, esse conteúdo poderá ser enfocado,
mostrando como há instituições sociopolíticas constituídas por representantes de diferentes
grupos e comunidades, tendo em comum a prática democrática. Este trabalho permite
mostrar como um mesmo indivíduo participa de diferentes grupos sociais, políticos e
culturais, o que propicia uma inserção social pluridimensional.

Assim, tratar da relação entre organização política e pluralidade propicia analisar
diferentes formas de organização política, em diferentes grupos humanos, em diferentes
momentos da História, assim como a situação atual no Brasil dessa diversidade de
organizações.

Propicia, também, compreender diferentes papéis que são desempenhados pelos
adolescentes e jovens em diferentes grupos humanos, em diferentes momentos e, de
maneira particular, a situação que vivem atualmente no Brasil. Um levantamento do
papel histórico de organizações estudantis, assim como daquelas existentes
atualmente nos diversos níveis – escolar, local, estadual, nacional –, é uma forma interessante
de analisar como pode se realizar a prática de cidadania para o adolescente e estudantes em
geral.

• Prática e valorização da circulação de informações para
a organização coletiva e como fundamento da liberdade
de expressão e associação.

A circulação de informações propicia a transparência no exercício do poder de que se
encontram investidas as autoridades, ao mesmo tempo que se lembra que, no regime
democrático, esse poder deve ter o povo como referência e como lastro. Trabalhar com
jornais e desenvolver a iniciativa de dirigir-se, por carta, a órgãos de imprensa, em particular
àqueles que oferecem suplementos voltados para adolescentes, poderá colaborar para o
adolescente compreender mecanismos de intervenção social, a partir de iniciativas pessoais
ou coletivas.

Trata-se, portanto, de abordar o papel dos meios de comunicação na organização
política, na valorização da diversidade e no fortalecimento do pluralismo político. Da mesma
forma, cabe enfatizar a inserção dos adolescentes nos meios de comunicação, como público-
alvo e como consumidores, de maneira especial pela produção de cadernos ou suplementos
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especiais, assim como por publicações especializadas, transversalizando em Língua
Portuguesa e outras áreas cujos conteúdos sejam objeto de matérias jornalísticas.

É importante também valorizar os recursos de comunicação disponíveis na
comunidade, seja como recurso material seja como produtores de informações. Essa
abordagem faz com que as produções jornalísticas, radiofônicas e audiovisuais locais —
articuladas por associações religiosas, recreativas, culturais, políticas e educacionais —
constituam um canal de participação da comunidade propagador de seus interesses e da
sua cultura.

• Compreensão da definição e do conhecimento de leis como
princípios de cidadania.

A percepção da possibilidade de interação efetiva com o social e a vivência de busca
de subsídios permitirá ao adolescente compreender os processos pelos quais se passa em
sociedade — local, estadual, regional, nacional — para a definição de leis. Tal vivência
poderá se dar com intercâmbio direto com órgãos legislativos nos diversos níveis, propiciando
exercício de cidadania.

Tendo tomado contato, nos ciclos anteriores, com a Constituição Federal de 1988,
propondo direitos individuais e coletivos que representam conquistas históricas, além de
apresentar mecanismos de proteção e promoção desses direitos, assim como com o Estatuto
da Criança e do Adolescente, o adolescente poderá, no terceiro e quarto ciclos, fazer análises
de situações noticiadas pela imprensa e meios de comunicação em geral, assim como
situações vividas diretamente em seu cotidiano, consultando esses instrumentos,
entrevistando advogados de sua comunidade ou do entorno escolar, aprendendo a
operacionalizar, em sua vida, o cumprimento de direitos e deveres. Em um país cuja história
de opressão se fundou, entre outros elementos, no desconhecimento das bases do Estado
Democrático de Direito, essa será uma contribuição para a consolidação democrática.

É claro que, a exemplo da introdução à consulta a documentos jurídicos presente
nos ciclos anteriores, não se trata de oferecer um curso de legislação ao pré-adolescente e
ao adolescente, mas de colaborar para que aprendam que existem instrumentos jurídicos,
reconheça-os, familiarizando-se com a possibilidade de consultá-los, para invocar e defender
seus direitos.

No terceiro e quarto ciclos, é interessante desenvolver análises do papel
desempenhado pelo Poder Legislativo e pelo Poder Judiciário na vida do cidadão, o que
pode ser integrado com a temática da imprensa e o fortalecimento da cidadania, colecionando
e examinando notícias pertinentes.

• Prática e valorização dos Direitos Humanos.

Os Direitos Humanos Universais apresentam-se como uma necessidade assumida



163

pela humanidade, após muitos dramas e tragédias, que ceifaram as vidas de muitos, de
maneira brutal. É tarefa de todos zelar pelo respeito aos Direitos Humanos e exigir seu
cumprimento, cooperando para isso no cotidiano, de todas as formas possíveis.

Trata-se de compreender o sentido de organizações governamentais voltadas para
as relações internacionais, como a Organização das Nações Unidas, criada com base na
consciência mundial da interdependência mútua. Ao trabalhar a temática planetária, pode-
se fazer a transversalização em Geografia e História, cooperando para a compreensão da
inserção de cada indivíduo na dinâmica da construção dos destinos humanos.

Nesse sentido, podem-se oferecer ao adolescente elementos de recentes conferências
internacionais, sejam aqueles ligados à organização delas, sejam deliberações e conclusões
temáticas de cada reunião, destacando que se trata, em todos os casos, de documentos e
tratados referentes aos direitos humanos, por princípio indivisíveis e inseparáveis. Trata-
se de oferecer meios para o adolescente compreender que tem direito a ter direitos de
cidadania, e que esses englobam diversas dimensões.

O entrelaçamento com os demais temas transversais será crucial no tratamento dos
direitos individuais básicos, nas relações de gênero, no campo da saúde, na questão
ambiental, na temática do trabalho e consumo, assim como a transversalidade com História,
Geografia e Língua Portuguesa. Ao mesmo tempo, o tema da Pluralidade Cultural oferece
exemplos freqüentemente imediatos de como o cumprimento de direitos é fundamental
para todos. O adolescente poderá, por exemplo, entrar em contato com os direitos culturais,
os direitos dos povos indígenas e das minorias nacionais ou étnicas, lingüísticas, culturais
ou religiosas.

Podem-se entrelaçar esses conteúdos vinculados à ordem internacional, com a prática
da cidadania no Brasil, pelo estudo do Programa Nacional de Direitos Humanos, assim
como documentos complementares e subsídios a ele. Desenvolver atividades que permitam
ao estudante entender que a definição de prioridades nesse campo depende de engajamento
de todos, como prática cotidiana, é uma forma de a escola cumprir seu próprio papel nesse
processo.

• Valorização da possibilidade de mudança como obra
humana coletiva.

Situações que exigem mudança urgente do quadro social freqüentemente trazem a
exigência de mudanças jurídicas. Trata-se de abrir intencionalmente espaço para que a
escola trabalhe esses temas, conforme se apresentem a necessidade e/ou importância. Aqui
será possível articular com outros temas, como Saúde, Trabalho e Consumo, Meio Ambiente,
Orientação Sexual e Ética. O sentido será o de desenvolver a consciência de que a situação
social é passível de transformação pela organização democrática e pela definição intencional
de prioridades sociais, além do cultivo de sentimentos de solidariedade ativa, de
responsabilidade comum pelos destinos de todos.
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É importante que a definição de aspectos a serem enfatizados volte-se tanto para
aqueles que são significativos para os alunos com que a escola trabalha diretamente, assim
como para o conhecimento de outros, significativos para adolescentes que vivem situações
diversas daquela existente na comunidade da escola.

O que se busca é que o estudante possa conhecer demandas sociais existentes no
Brasil e o tratamento legal já existente, em assuntos de grande importância como
preconceito, discriminação, exclusão, relações de trabalho e direito à educação.

Outros aspectos que envolvem a sociedade, em processos que ainda demandam
tanto criação de legislação específica, como o desenvolvimento de iniciativas por parte da
própria sociedade, vinculam-se à difícil e complexa temática da violência. Essa temática
comporta análises específicas referentes a sua ocorrência na zona urbana e na zona rural,
devendo ser tratados, em especial, por sua proximidade com os interesses dos adolescentes,
aspectos referentes à violência sexual, exploração do trabalho, drogas, alcoolismo,
criminalidade.

Cabe também tratar das situações referentes ao atendimento à saúde da população,
vinculando o tema aos direitos de cidadania. Pela abordagem aberta da Pluralidade Cultural,
pode-se tratar de especificidades étnicas e de gênero, abrindo a possibilidade de
entrelaçamento com Saúde e Orientação Sexual, oferecendo ao aluno conteúdos referentes
aos direitos reprodutivos, assim como da urgência de melhoria da oferta do atendimento
de serviços de saúde da mulher. Nesse sentido, podem-se trabalhar relatórios internacionais
que indicam a situação de gravidade que envolve abortos e esterilizações de determinadas
camadas da população, indicando o recorte de classe e de raça presentes nas estatísticas.

• Conhecimento dos instrumentos disponíveis para o
fortalecimento da cidadania.

Cidadania é prática, e a escola tem meios de desenvolver essa prática para trabalhar
com o aluno não só a busca e acesso à informação relativa a seus direitos e deveres, como o
seu exercício. Assim, consultas a documentos jurídicos nacionais e tratados e declarações
internacionais poderá ser feita em sala de aula, continuando trabalho desenvolvido nos
ciclos anteriores.

Da mesma forma, identificar e desenvolver alternativas de cooperação na melhoria
da vida cotidiana na escola, na comunidade, na família é uma forma de prática de cidadania,
no espaço imediato de vivência.

É importante também, entrelaçando com o tratamento dado à importância da
imprensa, identificar situações na vida da comunidade, localidade, estado, país, que exigem
ação reivindicatória, assim como ação de cooperação, entendendo a dinâmica de direitos e
deveres.

Em diferentes situações que se apresentem na vida diária da escola, será possível
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desenvolver uma atitude de responsabilidade do aluno pelo seu ser, como adolescente,
exigindo respeito para si, cuidado com sua saúde, seus estudos, seus vínculos afetivos, sua
capacidade de fazer escolhas e opções.

Da mesma forma, é importante enfatizar conteúdo já mencionado no primeiro bloco,
referente à valorização, pelo adolescente, das oportunidades educacionais de que dispõe,
como elemento de formação e consolidação de sua cidadania, potencializando-as o máximo
possível. Esse cuidado é particularmente importante, tanto para evitar o abandono dos
estudos, como na percepção e atitude dos alunos em relação à escola como instituição
voltada para o bem comum, a qual cabe valorizar, cuidar e proteger.

Entrelaçando-se com Ética, é importante tratar da cidadania a partir de atitude de
valorização da solidariedade como princípio ético e como fonte de fortalecimento recíproco.
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APRESENTAÇÃO

São grandes os desafios a enfrentar quando se procura direcionar as ações para a
melhoria das condições de vida no mundo. Um deles é relativo à mudança de atitudes na
interação com o patrimônio básico para a vida humana: o meio ambiente.

Os alunos podem ter nota 10 nas provas, mas, ainda assim, jogar lixo na rua, pescar
peixes-fêmeas prontas para reproduzir, atear fogo no mato indiscriminadamente, ou realizar
outro tipo de ação danosa, seja por não perceberem a extensão dessas ações ou por não se
sentirem responsáveis pelo mundo em que vivem.

Como é possível, dentro das condições concretas da escola, contribuir para que os
jovens e adolescentes de hoje percebam e entendam as conseqüências ambientais de suas
ações nos locais onde trabalham, jogam bola, enfim, onde vivem?

Como eles podem estar contribuindo para a reconstrução e gestão coletiva de
alternativas de produção da subsistência de maneira que minimize os impactos negativos
no meio ambiente? Quais os espaços que possibilitam essa participação? Enfim, essas e
outras questões estão cada vez mais presentes nas reflexões sobre o trabalho docente.

A problematização e o entendimento das conseqüências de alterações no ambiente
permitem compreendê-las como algo produzido pela mão humana, em determinados
contextos históricos, e comportam diferentes caminhos de superação. Dessa forma, o debate
na escola pode incluir a dimensão política e a perspectiva da busca de soluções para situações
como a sobrevivência de pescadores na época da desova dos peixes, a falta de saneamento
básico adequado ou as enchentes que tantos danos trazem à população.

A solução dos problemas ambientais tem sido considerada cada vez mais urgente
para garantir o futuro da humanidade e depende da relação que se estabelece entre
sociedade/natureza, tanto na dimensão coletiva quanto na individual.

Essa consciência já chegou à escola e muitas iniciativas têm sido tomadas em torno
dessa questão, por educadores de todo o país. Por essas razões, vê-se a importância de
incluir Meio Ambiente nos currículos escolares como tema transversal, permeando toda
prática educacional. É fundamental, na sua abordagem, considerar os aspectos físicos e
biológicos e, principalmente, os modo de interação do ser humano com a natureza, por
meio de suas relações sociais, do trabalho, da ciência, da arte e da tecnologia.

A primeira parte deste documento aborda a questão ambiental a partir de um breve
histórico e discorre sobre o reconhecimento da existência de uma crise ambiental que
muito se confunde com um questionamento do próprio modelo civilizatório atual, apontando
para a necessidade da busca de novos valores e atitudes no relacionamento com o meio em
que vivemos. Enfatiza, assim, a urgência da implantação de um trabalho de Educação
Ambiental que contemple as questões da vida cotidiana do cidadão e discuta algumas
visões polêmicas sobre essa temática.
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Nesta primeira parte, ainda, são apresentadas algumas reflexões sobre o processo
educacional propriamente dito, com destaque para a explicitação de indicadores para a
construção do ensinar e do aprender em Educação Ambiental.

Na segunda parte, são apresentados os conteúdos, os critérios adotados para sua
seleção neste documento, e a forma como eles devem ser tratados para atingir os objetivos
desejados.

Secretaria de Educação Fundamental
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A QUESTÃO AMBIENTAL

A perspectiva ambiental consiste num modo de ver o mundo no qual se evidenciam
as inter-relações e a interdependência dos diversos elementos na constituição e manutenção
da vida.

À medida que a humanidade aumenta sua capacidade de intervir na natureza para
satisfação de necessidades e desejos crescentes, surgem tensões e conflitos quanto ao uso
do espaço e dos recursos.

Nos últimos séculos, um modelo de civilização se impôs, alicerçado na
industrialização, com sua forma de produção e organização do trabalho, a mecanização da
agricultura, o uso intenso de agrotóxicos e a concentração populacional nas cidades.

Tornaram-se hegemônicas na civilização ocidental as interações sociedade/natureza
adequadas às relações de mercado. A exploração dos recursos naturais se intensificou muito
e adquiriu outras características, a partir das revoluções industriais e do desenvolvimento
de novas tecnologias, associadas a um processo de formação de um mercado mundial
que transforma desde a matéria-prima até os mais sofisticados produtos em demandas
mundiais.

Quando se trata de discutir a questão ambiental, nem sempre se explicita o peso que
realmente têm essas relações de mercado, de grupos de interesses, na determinação das
condições do meio ambiente, o que dá margem à interpretação dos principais danos
ambientais como fruto de uma “maldade” intrínseca ao ser humano.

A demanda global dos recursos naturais deriva de uma formação econômica cuja
base é a produção e o consumo em larga escala. A lógica, associada a essa formação, que
rege o processo de exploração da natureza hoje, é responsável por boa parte da destruição
dos recursos naturais e é criadora de necessidades que exigem, para a sua própria
manutenção, um crescimento sem fim das demandas quantitativas e qualitativas desses
recursos.

As relações político-econômicas que permitem a continuidade dessa formação
econômica e sua expansão resultam na exploração desenfreada de recursos naturais,
especialmente pelas populações carentes de países subdesenvolvidos como o Brasil. É o
caso, por exemplo, das populações que comercializam madeira da Amazônia, nem sempre
de forma legal, ou dos indígenas do sul da Bahia que queimam suas matas para vender
carvão vegetal.

Os rápidos avanços tecnológicos viabilizaram formas de produção de bens com
conseqüências indesejáveis que se agravam com igual rapidez. A exploração dos recursos
naturais passou a ser feita de forma demasiadamente intensa, a ponto de pôr em risco a sua
renovabilidade. Sabe-se agora da necessidade de entender mais sobre os limites da
renovabilidade de recursos tão básicos como a água, por exemplo.
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Recursos não-renováveis, como o petróleo, ameaçam escassear. De onde se retirava
uma árvore, agora retiram-se centenas. Onde moravam algumas famílias, consumindo
escassa quantidade de água e produzindo poucos detritos, agora moram milhões de famílias,
exigindo a manutenção de imensos mananciais e gerando milhares de toneladas de lixo
por dia.

Essas diferenças são definitivas para a degradação do meio. Sistemas inteiros de vida
vegetal e animal são tirados de seu equilíbrio. E a riqueza, gerada num modelo econômico
que propicia a concentração da renda, não impede o aumento da miséria e da fome. Algumas
das conseqüências são, por exemplo, o esgotamento do solo, a contaminação da água e a
crescente violência nos centros urbanos.

À medida que tal modelo de desenvolvimento provocou efeitos negativos mais graves,
surgiram manifestações e movimentos que refletiam a consciência de parcelas da população
sobre o perigo que a humanidade corre ao afetar de forma tão violenta o seu meio ambiente.
Em vários países, a preocupação com a preservação de espécies surgiu há muitos anos. No
final do século passado, iniciaram-se manifestações pela preservação de sistemas naturais
que culminaram na criação de Parques Nacionais e em outras Unidades de Conservação1 .

Nas regiões mais industrializadas, passou-se a constatar uma deterioração na qualidade
de vida, o que afeta tanto a saúde física quanto a saúde psicológica das pessoas,
especialmente das que habitam as grandes cidades. Por outro lado, os estudos ecológicos
começaram a tornar evidente que a destruição e até a simples alteração de um único
elemento pode ser nociva e mesmo fatal para todo o ecossistema2 .

Grandes extensões de monocultura, por exemplo, podem determinar a extinção
regional de algumas espécies e a proliferação de outras. Vegetais e animais favorecidos
pela plantação, ou cujos predadores foram exterminados, reproduzem-se de modo
desequilibrado, prejudicando a própria plantação. Eles passam a ser considerados então
uma “praga”!

A indústria química oferece como solução o uso de praguicidas que acabam, muitas
vezes, envenenando as plantas, o solo, a água e colocam em risco a saúde de trabalhadores
rurais e consumidores.

Assim como em outros países, no Brasil, a preocupação com a exploração descontrolada
e depredatória de recursos naturais passou a existir em função do rareamento do pau-

1 É nesse contexto que, no final do século passado, surgiu a área do conhecimento que se chamou de Ecologia. O
termo foi proposto em 1866 pelo biólogo Haeckel, e deriva de duas palavras gregas: oikos, que quer dizer “morada”,
e logos, que significa “estudo”. A Ecologia começou como um novo ramo das Ciências Naturais, e seu estudo passa
a sugerir novos campos do conhecimento como a ecologia humana e a economia ecológica. Mas só na década de 1970
o termo passa a ser conhecido do grande público. Com freqüência, porém, ele é usado com outros sentidos e até
como sinônimo de meio ambiente.
2 Entende-se por ecossistema o “conjunto de interações desenvolvidas pelos componentes vivos (animais, vegetais,
fungos, protozoários e bactérias) e não-vivos (água, gases atmosféricos, sais minerais e radiação solar) de um
determinado ambiente”. SÃO PAULO (Estado), Secretaria do Meio Ambiente, 1992a.
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brasil, há poucos séculos. Foi estabelecida uma regulamentação para a extração de alguns
tipos de madeira, que passaram a ser tratadas como “madeiras de lei”. Hoje, além de ser
um dos maiores países do mundo em extensão, o Brasil ainda possui inúmeros recursos
naturais de fundamental importância para todo o planeta: desde ecossistemas como as
florestas tropicais, o pantanal, o cerrado, os mangues e restingas, até uma grande parte da
água doce disponível para o consumo humano. Dono de uma das maiores biodiversidades3

do mundo, este país tem ainda uma riqueza cultural vinda da interação entre os diversos
grupos étnicos — americanos, africanos, europeus, asiáticos etc. — que traz contribuições
singulares para a relação sociedade/natureza. Parte desse patrimônio cultural consiste no
conhecimento importantíssimo, mas ainda pouco divulgado, dos ecossistemas locais: seu
funcionamento, sua dinâmica e seus recursos.

É preocupante, no entanto, a forma como os recursos naturais e culturais brasileiros
vêm sendo tratados. Poucos produtores conhecem ou dão valor a esse conhecimento do
ambiente em que atuam. Muitas vezes, para utilizar um recurso natural, perde-se outro de
maior valor, como tem sido o caso da formação de pastos em certas áreas da Amazônia.
Com freqüência, também, a extração de um bem (minérios, por exemplo) traz lucros
somente para um pequeno grupo de pessoas, que muitas vezes não são habitantes da região
e levam a riqueza para longe e até para fora do país. A falta de articulação entre ações
sistemáticas de fiscalização, legislação e implantação de programas específicos que
caracterizariam uma política ambiental adequada, além da falta de valorização por parte de
todos, induz esses grupos a deixar essas áreas devastadas, o que custará caro à saúde da
população e aos cofres públicos.

Além disso, a degradação dos ambientes intensamente urbanizados nos quais se
insere a maior parte da população brasileira também é razão de ser deste tema. A fome, a
miséria, a injustiça social, a violência e a baixa qualidade de vida de grande parte da
população brasileira são fatores fortemente relacionados ao modelo de desenvolvimento e
suas implicações.

Problemas como esse vêm confirmar a hipótese, que já se levantava, da possibilidade
de sérios riscos em se manter um alto ritmo de ocupação, com invasão e destruição da
natureza sem conhecimento das implicações para a vida no planeta.

Por volta da metade do século XX, ao conhecimento científico da Ecologia somou-
se um movimento ambientalista voltado, no início, principalmente para a preservação de
grandes áreas de ecossistemas “intocados” pelo ser humano, criando-se parques e reservas.
Isso foi visto muitas vezes como uma preocupação poética de visionários, uma vez que
pregavam o afastamento do ser humano desses espaços, inviabilizando sua exploração
econômica.

3 A respeito do termo “biodiversidade” (bio = vida; diversidade = diferença), ver anexo III deste documento.
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Após a Segunda Guerra Mundial, principalmente a partir da década de 60,
intensificou-se a percepção de a humanidade caminhar aceleradamente para o esgotamento
ou a inviabilização de recursos indispensáveis à sua própria sobrevivência. Assim sendo,
algo deveria ser feito para alterar as formas de ocupação do planeta estabelecidas pela
cultura dominante. Esse tipo de constatação gerou o movimento em defesa do ambiente,
que luta para diminuir o acelerado ritmo de destruição dos recursos naturais ainda existentes
e busca alternativas que conciliem, na prática, a conservação da natureza com a qualidade
de vida das populações que dependem dessa natureza.

Toda essa situação colocou em xeque a idéia desenvolvimentista de que a qualidade
de vida dependia unicamente do avanço da ciência e da tecnologia. Todos os problemas
sociais e econômicos teriam, nessa visão, solução com a otimização da exploração dos recursos
naturais. Diante dos problemas que emergiram desse sistema surgiu a necessidade de
repensar o conceito de desenvolvimento.

Do confronto inevitável entre o modelo de desenvolvimento econômico vigente —
que valoriza o aumento de riqueza em detrimento da conservação dos recursos naturais —
e a necessidade vital de conservação do meio ambiente, surge a discussão sobre como
viabilizar o crescimento econômico das nações, explorando os recursos naturais de forma
racional, e não predatória. Estabelece-se, então, uma discussão que está longe de chegar a
um fim, a um consenso geral. Será necessário impor limites ao crescimento? Será possível
o desenvolvimento sem o aumento da destruição? De que tipo de desenvolvimento se
fala?

A interdependência mundial se dá também sob o ponto de vista ecológico: o que se
faz num local, num país, pode afetar amplas regiões e ultrapassar várias fronteiras. É o que
acontece, por exemplo, com as armas atômicas. Se um país resolve fazer um experimento
atômico, o mundo todo sofre, em maior ou menor grau, as conseqüências dessa ação. Um
desastre numa usina nuclear atinge, num primeiro momento, apenas o que está mais
próximo: pessoas, alimentos e todas as formas de vida. Num segundo momento, pelas
correntes de água, pelos ventos e pelas teias alimentares, dentre outros processos, o desastre
pode chegar a qualquer parte do mundo.

Com a constatação da inevitável interferência que uma nação exerce sobre outra por
meio das ações relacionadas ao meio ambiente, a questão ambiental — isto é, o conjunto
de temáticas relativas não só à proteção da vida selvagem no planeta, mas também à melhoria
do meio ambiente4  e da qualidade de vida das comunidades — passa a compor a lista dos
temas de relevância internacional.

Em todos os espaços, os recursos naturais e o próprio meio ambiente tornam-se uma
prioridade, um dos componentes mais importantes para o planejamento político e econômico
dos governos, passando então a ser analisados em seu potencial econômico e vistos como

4 A respeito da conceituação de Meio Ambiente, ver anexo III deste documento.
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fatores estratégicos. O desnível econômico entre grupos sociais e países exerce importante
pressão sobre as políticas econômicas e ambientais em cada parte do mundo. Além disso, o
poderio dos grandes empreendimentos transnacionais torna os recursos naturais e o meio
ambiente capazes de influir fortemente nas decisões ambientais que governos e
comunidades deveriam tomar, especialmente quando envolvem o uso dos recursos naturais.

É nesse contexto que se iniciam as grandes reuniões mundiais sobre o tema5 . Ao
lado da chamada “globalização econômica”, assiste-se à globalização dos problemas
ambientais. Instituiu-se, assim, um fórum internacional em que os países, apesar de suas
imensas divergências, se vêem politicamente obrigados a se posicionar quanto a decisões
ambientais de alcance mundial, a negociar e a legislar, de forma que os direitos e os interesses
de cada nação possam ser minimamente equacionados em função do interesse maior da
humanidade e do planeta.

A ética entre as nações e os povos passa então a incorporar novas exigências com
base numa percepção de mundo em que as ações sejam consideradas em suas conseqüências
mais amplas, tanto no espaço quanto no tempo. Não é só o crime ou a guerra que ameaça
a vida, mas também a forma como se gera, se distribui e se usa a riqueza, a forma como se
trata a natureza.

De qualquer forma, é fundamental a sociedade impor regras ao crescimento, à
exploração e à distribuição dos recursos de modo a garantir a qualidade de vida daqueles
que deles dependam e dos que vivem no espaço do entorno em que são extraídos ou
processados. Portanto, deve-se cuidar, para que o uso econômico dos bens da Terra pelos
seres humanos tenha caráter de conservação, isto é, que gere o menor impacto possível e
respeite as condições de máxima renovabilidade dos recursos. Nos documentos assinados
pela grande maioria dos países do mundo, incluindo-se o Brasil, fala-se em garantir o acesso
de todos aos bens econômicos e culturais necessários ao desenvolvimento pessoal e a uma
boa qualidade de vida, relacionando-o com o conceito de sustentabilidade6 .

Sabe-se que o maior bem-estar das pessoas não é diretamente proporcional à maior
quantidade de bens consumidos. Entretanto, o atual modelo econômico estimula um
consumo crescente e irresponsável condenando a vida na Terra a uma rápida destruição.
Impõe-se, assim, a necessidade de estabelecer um limite a esse consumo.

5 A primeira conferência internacional promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU) foi a de Estocolmo,
em 1972. E a segunda foi no Rio de Janeiro, em 1992, a Rio/92.
6 O debate em torno do conceito de desenvolvimento sustentável, apresentado pelo Programa das Nações Unidas
para o Meio Ambiente (Pnuma) como sendo a “melhoria da qualidade da vida humana dentro dos limites da capacidade
de suporte dos ecossistemas”, trouxe à tona essa outra terminologia. Optou-se pelo termo “sustentabilidade”, pois
muitos consideram a idéia de desenvolvimento sustentável ambígua, permitindo interpretações contraditórias.
Desenvolvimento é uma noção associada à modernização das sociedades no interior do modelo industrial. Um dos
aspectos mais relevantes para a compreensão da discussão diz respeito a uma característica fundamental dessa idéia
de desenvolvimento: a busca da expansão constante e, de certo modo, ilimitada. Neste sentido, a necessidade de
garantir o desenvolvimento sustentável, consenso nos pactos internacionais, é uma meta praticamente inatingível
numa sociedade organizada sob este modelo de produção. Para maiores esclarecimentos sobre tais conceitos, ver
anexo III.
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De fato, o que se tem de questionar vai além da simples ação de reciclar, reaproveitar,
ou, ainda, reduzir o desperdício de recursos, estratégias que não fogem, por si, da lógica
desenvolvimentista. É preciso apontar para outras relações sociais, outros modos de vida,
ou seja, rediscutir os elementos que dão embasamento a essa lógica.

A forma de organização das sociedades modernas constitui-se no maior problema
para a busca da sustentabilidade (e estão embutidas aqui as profundas diferenças entre
países centrais e periféricos do mundo). A crise ecológica — a primeira grande crise planetária
da história da humanidade — tem dimensão tal que, a despeito das dificuldades, e até
impossibilidade de promover o desenvolvimento sustentável, essas sociedades se vêem
forçadas a desenvolver pesquisas e efetivar ações, mesmo que em pequena escala, para
garantir minimamente a qualidade de vida no planeta. No interior dessas relações mundiais,
porém, somente ações atenuantes têm sido possíveis, pois a garantia efetiva da
sustentabilidade exige uma profunda transformação da sociedade (e do sistema econômico
do capitalismo industrial), substituindo radicalmente os modelos de produção da
subsistência, do saber, de desenvolvimento tecnológico e da distribuição dos bens.

Sustentabilidade, assim, implica o uso dos recursos renováveis de forma
qualitativamente adequada e em quantidades compatíveis com sua capacidade de
renovação, em soluções economicamente viáveis de suprimento das necessidades, além
de relações sociais que permitam qualidade adequada de vida para todos.

A própria perspectiva das necessidades do mercado mundial dificultam muitas
iniciativas nesse sentido. Um bom exemplo disso vem da II Conferência das Nações Unidas
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento — a Rio/92 — que estabeleceu uma série de
diretrizes para um mundo ambientalmente mais saudável, incluindo metas e ações concretas.
Entre outros documentos, aprovou-se a “Agenda 21”, que reúne propostas de ação para os
países e os povos em geral, bem como estratégias para que essas ações possam ser cumpridas.
Os países da América Latina e do Caribe apresentaram a “Nossa Agenda”, com suas
prioridades. E os governos locais apresentaram a “Agenda Local”.

Apesar da extrema importância desses documentos, ainda não foi posta em prática
boa parte dessas diretrizes e metas, principalmente as de grande escala, pois a competição
no mercado internacional não permite.

Crise ambiental ou crise civilizatória?

Para uns, a maior parte dos problemas atuais pode ser resolvida pela comunidade
científica, pois confiam na capacidade de a humanidade produzir novas soluções tecnológicas
e econômicas a cada etapa, em resposta aos problemas que surgem, permanecendo
basicamente no mesmo paradigma civilizatório dos últimos séculos.

Para outros, a questão ambiental representa quase uma síntese dos impasses que o
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atual modelo de civilização acarreta, pois consideram o que se assiste no final do século
XX, não só como crise ambiental, mas civilizatória, e que a superação dos problemas exigirá
mudanças profundas na concepção de mundo, de natureza, de poder, de bem-estar, tendo
por base novos valores. Faz parte dessa nova visão de mundo a percepção de que o ser
humano não é o centro da natureza, e deveria se comportar não como seu dono mas,
percebendo-se como parte dela, e resgatar a noção de sua sacralidade, respeitada e celebrada
por diversas culturas tradicionais antigas e contemporâneas.

Porém, a maioria reconhece que a forma clássica para estudar a realidade,
subdividindo-a em aspectos a serem analisados isoladamente por diferentes áreas do
conhecimento, não é suficiente para a compreensão dos fenômenos ambientais.

Algumas das idéias fundamentais para a estruturação do conhecimento a partir da
Idade Moderna desvinculam-no de ideais ético-filosóficos, afirmando e buscando a
objetividade científica. Com isso os seres vivos e os elementos da natureza foram destituídos
de qualquer outro tipo de valor místico que podem ter tido em diversos momentos da
história e em várias culturas. Tal concepção se estruturou dessa forma no contexto de
possibilidades e necessidades criadas no interior de um novo ordenamento da produção
econômica e organização política da sociedade. Assim, acabou contribuindo para legitimar
a manipulação irrestrita da natureza, uma das premissas dessas novas relações de produção:
desvendar os segredos dessa natureza significava também poder construir novas máquinas
para aumentar a produção. Esse novo poder que o saber adquiria advinha do fato de
possibilitar o ritmo de utilização dos objetos e do próprio conhecimento necessários à
moderna organização social do trabalho que então se estruturava. Afinal, formava-se um
extenso mercado consumidor...

Sem os estudos empírico-experimentais, fundamentais para a construção do
conhecimento científico, certamente não seria possível todo o saber que a civilização
ocidental acumulou. No entanto, boa parte do desenvolvimento científico, que se evidencia
nos progressos tecnológicos do século XX, está ligado a essa razão instrumental centrada
na preocupação de desvendar, intervir, operar, servindo de suporte ao crescimento
econômico, transcendendo, inclusive, a intencionalidade do cientista, em sua ação
individual. Portanto, está inserido nas regras do mercado, na lógica desenvolvimentista e
pouco preocupado com aspectos finalistas da vida humana.

Hoje, percebendo os limites e impasses dessa concepção está claro que a
complexidade da natureza e da interação sociedade/natureza exigem um trabalho que
explicite a correlação entre os diversos componentes. Na verdade, até a estrutura e o sentido
de ser desses componentes parecem ser diferentes, quando estudados sob a ótica dessas
interações. É preciso encontrar uma outra forma de adquirir conhecimentos que possibilite
enxergar o objeto de estudo com seus vínculos e também com os contextos físico, biológico,
histórico, social e político, apontando para a superação dos problemas ambientais.

Entretanto, a busca dessa abordagem não tem sido fácil, nem isenta de contradições.
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Mesmo a Ecologia, que em sua origem tinha como objeto de estudo os componentes de
grandes sistemas, tendo em vista a compreensão de sua dinâmica, foi adquirindo significados
variados, nas últimas décadas, para diferentes grupos em diferentes contextos. Para alguns,
trata-se de estudos mais técnico-científicos de “sistemas biológicos” ou de “sistemas
sociais”. Para outros, a concepção de Ecologia inclui a atuação concreta na gestão e
participação efetiva nas soluções dos problemas ambientais, num compromisso com a
manutenção do equilíbrio de diversos ecossistemas e em ações coerentes com essas idéias.
Esta última está mais associada ao movimento ambientalista.

Tantos outros problemas de ordem de concepção, de ideologias, de modos de vida e
de valores, ligados aos impasses concretos e materiais deste nosso final de século se impõem
à humanidade. Salienta-se a necessidade de trabalhar também os aspectos subjetivos das
interações individuais e coletivas. A problemática ambiental exige mudanças de
comportamentos, de discussão e construção de formas de pensar e agir na relação com a
natureza. Isso torna fundamental uma reflexão mais abrangente sobre o processo de
aprendizagem daquilo que se sabe ser importante, mas que não se consegue compreender
suficientemente só com lógica intelectual. Hoje essa necessidade é clara. Vêm daí as
“teorias” das inteligências múltiplas, e tantas outras que, entretanto, acabam não
transcendendo os velhos parâmetros de validação de saberes hegemônicos na civilização
ocidental. Entre os grandes anseios atuais está a busca de uma forma de conhecimento
que inclua energias, afetividade etc., que se traduzem nos “espaços cultos” como procura
de novos paradigmas.

É a necessidade de validar a procura de novas explicações e saídas que faz emergir
novas possibilidades por intermédio de conceitos filosóficos, como o holismo, ou
simplesmente, do apego a idéias religiosas.

Assim, a questão ambiental impõe às sociedades a busca de novas formas de pensar
e agir, individual e coletivamente, de novos caminhos e modelos de produção de bens,
para suprir necessidades humanas, e relações sociais que não perpetuem tantas
desigualdades e exclusão social, e, ao mesmo tempo, que garantam a sustentabilidade
ecológica. Isso implica um novo universo de valores no qual a educação tem um importante
papel a desempenhar.

A educação como elemento indispensável
para a transformação da consciência

ambiental

Uma das principais conclusões e proposições assumidas em reuniões internacionais
é a recomendação de investir numa mudança de mentalidade, conscientizando os grupos
humanos da necessidade de adotar novos pontos de vista e novas posturas diante dos dilemas
e das constatações feitas nessas reuniões.
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Por ocasião da Conferência Internacional Rio/92, cidadãos representando instituições
de mais de 170 países assinaram tratados nos quais se reconhece o papel central da educação
para a “construção de um mundo socialmente justo e ecologicamente equilibrado”, o que
requer “responsabilidade individual e coletiva em níveis local, nacional e planetário”. E é
isso o que se espera da Educação Ambiental no Brasil, assumida como obrigação nacional
pela Constituição promulgada em 1988.

Todas as recomendações, decisões e tratados internacionais sobre o tema7  evidenciam
a importância atribuída por lideranças de todo o mundo para a Educação Ambiental como
meio indispensável para conseguir criar e aplicar formas cada vez mais sustentáveis de
interação sociedade/natureza e soluções para os problemas ambientais. Evidentemente, a
educação sozinha não é suficiente para mudar os rumos do planeta, mas certamente é
condição necessária para isso.

Nesse contexto fica evidente a importância de educar os brasileiros para que ajam
de modo responsável e com sensibilidade, conservando o ambiente saudável no presente
e para o futuro; saibam exigir e respeitar os direitos próprios e os de toda a comunidade,
tanto local como internacional; e se modifiquem tanto interiormente, como pessoas, quanto
nas suas relações com o ambiente.

A preocupação em relacionar a educação com a vida do aluno — seu meio, sua
comunidade — não é novidade. Ela vem crescendo especialmente desde a década de 60
no Brasil. Exemplo disso são atividades como os “estudos do meio”. Porém, a partir da
década de 70, com o crescimento dos movimentos ambientalistas, passou-se a adotar
explicitamente a expressão “Educação Ambiental” para qualificar iniciativas de
universidades, escolas, instituições governamentais e não-governamentais por meio das
quais se busca conscientizar setores da sociedade para as questões ambientais. Um
importante passo foi dado com a Constituição de 1988, quando a Educação Ambiental se
tornou exigência a ser garantida pelos governos federal, estaduais e municipais (artigo 225,
§ 1o, VI)8 .

Neste final de século, de acordo com o depoimento de vários especialistas que vêm
participando de encontros nacionais e internacionais, o Brasil é considerado um dos países
com maior variedade de experiências em Educação Ambiental, com iniciativas originais
que, muitas vezes, se associam a intervenções na realidade local. Portanto, qualquer política
nacional, regional ou local que se estabeleça deve levar em consideração essa riqueza de
experiências, investir nela, e não inibi-la ou descaracterizar sua diversidade9 .

7 Ver anexo I.
8 Até meados da década de 90 não havia sido definida completamente uma política nacional de Educação Ambiental.
As características e as responsabilidades do poder público e dos cidadãos com relação à Educação Ambiental fixaram-
se por lei no Congresso Nacional. Cabe ao Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) definir os objetivos, as
estratégias e os meios para a efetivação de uma política de Educação Ambiental no país.
9 Para conhecer mais, ver bibliografia.
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É necessário ainda ressaltar que, embora recomendada por todas as conferências
internacionais, exigida pela Constituição e declarada como prioritária por todas as instâncias
de poder, a Educação Ambiental está longe de ser uma atividade tranqüilamente aceita e
desenvolvida, porque ela implica mobilização por melhorias profundas do ambiente, e
nada inócuas. Ao contrário, quando bem realizada, a Educação Ambiental leva a mudanças
de comportamento pessoal e a atitudes e valores de cidadania que podem ter importantes
conseqüências sociais.

O debate internacional de concepções e práticas em Educação Ambiental resultou
na elaboração do “Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e
Responsabilidade Global”, de caráter não-oficial, durante o Fórum das Organizações Não-
Governamentais (ONGs), na Rio/92. Nele, foram delineados princípios e diretrizes gerais
para o desenvolvimento de trabalhos com a temática Meio Ambiente. Faz parte desse
conjunto a idéia de que não se trata de ensinar de forma acrítica os conceitos da ciência da
ecologia ou simplesmente reduzir a Educação Ambiental a uma visão esotérico-existencial.
Essa dualidade constitui uma extrema simplificação. Trata-se então de desenvolver o
processo educativo, contemplando tanto o conhecimento científico como os aspectos
subjetivos da vida, que incluem as representações sociais, assim como o imaginário acerca
da natureza e da relação do ser humano com ela. Isso significa trabalhar os vínculos de
identidade com o entorno socioambiental. Só quando se inclui também a sensibilidade, a
emoção, sentimentos e energias se obtêm mudanças significativas de comportamento. Nessa
concepção, a educação ambiental é algo essencialmente oposto ao adestramento ou à simples
transmissão de conhecimentos científicos, constituindo-se num espaço de troca desses
conhecimentos, de experiências, de sentimentos e energia. É preciso então lidar com algo
que nem sempre é fácil, na escola: o prazer. Entre outras coisas, o envolvimento e as
relações de poder entre os atores do processo educativo são modificados.

Alguns pontos polêmicos no debate ambiental

O debate dos problemas ambientais nos diferentes meios e, em especial, nos meios
de comunicação, tem levado, em muitos casos, à formação de alguns preconceitos e à
veiculação de algumas imagens distorcidas sobre as questões relativas ao meio ambiente.
Às vezes isso ocorre por falta de conhecimento, o que se justifica diante da novidade da
temática. Mas, outras vezes, essas distorções visam a minimizar os problemas e/ou banalizar
princípios e valores ambientais, assim como depreciar os movimentos ambientalistas de
maneira geral.

Alguns desses preconceitos, ou falsos dilemas, serão discutidos a seguir.

• A questão ecológica ou ambiental deve se restringir à
preservação dos ambientes naturais intocados e ao combate da
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poluição; as demais questões — envolvendo saneamento,
saúde, cultura, decisões sobre políticas de energia, de
transportes, de educação, ou de desenvolvimento — são
extrapolações que não devem ser da alçada dos ambientalistas.

Com relação a isso, deve-se considerar que, como a realidade funciona de um modo
complexo em que todos os fatores interagem, o ambiente deve ser compreendido com
todos os seus inúmeros problemas. Tratar a questão ambiental, portanto, abrange a
complexidade das intervenções: a ação na esfera pública só se consolida atuando no sistema
como um todo, sendo afetada e afetando todos os setores, como educação, saúde,
saneamento, transportes, obras, alimentação, agricultura etc.

• Os que defendem o meio ambiente são pessoas radicais e
privilegiadas, não necessitam trabalhar para sobreviver,
mantêm-se alienadas da realidade das exigências impostas pela
necessidade de desenvolvimento; defendem posições que só
perturbam quem realmente produz e deseja levar o país para
um nível melhor de desenvolvimento.

Atualmente grande parte dos ambientalistas concorda com a necessidade de se
construir uma sociedade mais sustentável, socialmente justa e ecologicamente equilibrada.
Isso significa que defender a qualidade do meio ambiente, hoje, é preocupar-se com a
melhoria das condições econômicas, especialmente da grande maioria da população mundial
que, de acordo com dados da ONU, se encontra em situação de pobreza ou miséria. O
crescimento econômico deve ser também subordinado a uma exploração racional e
responsável dos recursos naturais, de forma a não inviabilizar a vida das gerações futuras.
Todo cidadão tem o direito a viver num ambiente saudável e agradável, respirar ar puro,
beber água potável, passear em lugares com paisagens notáveis, apreciar monumentos
naturais e culturais etc. Defender esses direitos é um dever de cidadania, e não uma questão
de privilégio.

• É um luxo e um despropósito defender, por exemplo, animais
ameaçados de extinção, enquanto milhares de crianças morrem
de fome ou de diarréia na periferia das grandes cidades, no
Norte ou no Nordeste.

Se para salvar crianças da fome e da morte bastasse deixar que se extinguissem
algumas espécies, estaria criado um dilema. Mas, como isso não é verdade, trata-se, então,
de um falso dilema. A situação das crianças no Brasil não compete com a situação de qualquer
espécie ameaçada de extinção. O problema da desnutrição e da miséria não tem, de forma
alguma, sua importância diminuída por haver preocupações com as espécies em extinção.
A falta de condição de vida adequada que vitima inúmeras crianças no Brasil é um problema
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gravíssimo e deve receber tratamento prioritário nas ações governamentais, sem dúvida.

Como esse, existem muitos outros problemas com os quais se deve lidar, e a existência de

um problema (como a miséria) não anula a existência de outro (como a extinção de espécies),

tampouco justifica a omissão diante de qualquer um deles.

As pessoas que sofrem privações econômicas são as maiores vítimas da mesma lógica

que condena os animais à extinção e que condenará cada vez mais as crianças das próximas

gerações: a lógica da acumulação da riqueza a qualquer custo, com exploração irrestrita da

natureza e o desrespeito ao próprio ser humano. Cada espécie extinta é uma perda para

toda a sociedade presente e futura. Uma espécie ameaçada é sinal de alerta para uma

situação geral muito mais ampla, de grande perigo para todo um sistema do qual dependem

os seres vivos.

• Quem trabalha com questões relativas ao meio ambiente pensa

de modo romântico, ingênuo, acredita que a natureza humana

é intrinsecamente “boa” e não percebe que antes de tudo vem

a dura realidade das necessidades econômicas. Afinal, a pior

poluição é a pobreza, e para haver progresso é normal algo ser

destruído ou poluído.

Os seres humanos não são intrinsecamente “bons” nem “maus”, mas são capazes

tanto de grandes gestos construtivos e de generosidade quanto de egoísmo e de destruição.

No entanto, a sociedade humana só é viável quando o comportamento das pessoas se

baseia na ética. Sem ela, não é possível a convivência. E, sem convivência, sem vida em

comum, não há possibilidade de existência de qualquer sociedade humana, muito menos

de uma sociedade saudável. Um grande equívoco seria associar qualidade de vida somente

com riqueza material. A qualidade de vida está diretamente vinculada à qualidade da água

que se bebe, do ar que se respira, dos alimentos que se consome e da saúde que se obtém

por meio desse conjunto. Sem isso, de nada adiantará toda a riqueza.

Sabe-se que a formação de um mercado mundial instituiu relações que induziram à

deterioração do ambiente e seria ingenuidade ignorar essa dimensão do problema. No

entanto, a dura realidade econômica não justifica a destruição e a poluição, quando se sabe

que há processos de produção mais adequados. Também não se justifica que, para poucos

acumularem mais riquezas, muitos tenham de se submeter à destruição, ao dano à saúde e

à pobreza. De fato, poluição não implica progresso: é antes, na maior parte das vezes, sinal

de ignorância, ou egoísmo e descaso, bastante característicos daqueles que, apesar de

possuírem conhecimento e consciência das implicações das sua atividades produtoras,

continuam poluindo. Há que se considerar a questão ecológica-econômica-social como um

problema a ser equacionado pela sociedade moderna.
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• Idealiza-se a natureza, quando se fala da “harmonia da
natureza”. Como se pode falar em “harmonia”, se na natureza
os animais se atacam violentamente e se devoram? Que
harmonia é essa?

Todo crescimento em princípio exige um movimento de energia, portanto um relativo
desequilíbrio, que se resolve em um novo estado de equilíbrio provisório. Quando se fala
na harmonia da natureza, a referência é a esse equilíbrio dinâmico. O impulso de
sobrevivência que leva um animal a matar outro faz parte dessa dinâmica da natureza. Os
animais matam para se defender ou para se alimentar. Matar e morrer, aqui, são
conseqüências de disputas entre formas de vida, em que cada uma desempenha seu papel
e para a qual tudo é importante, inclusive a morte. Já a devastação e a exploração desenfreada
que comprometem a existência de diversidade genética e ameaçam de extinção espécies
inteiras geram grande desequilíbrio. Aqui, a morte nem sempre está associada diretamente
à sobrevivência dos seres humanos, servindo, muitas vezes, ao suprimento de necessidades
criadas por um modo de vida pautado pelo consumismo.
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ENSINAR E APRENDER EM EDUCAÇÃO
AMBIENTAL

A principal função do trabalho com o tema Meio Ambiente é contribuir para a
formação de cidadãos conscientes, aptos a decidir e atuar na realidade socioambiental de
um modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade, local e
global. Para isso é necessário que, mais do que informações e conceitos, a escola se proponha
a trabalhar com atitudes, com formação de valores, com o ensino e aprendizagem de
procedimentos. E esse é um grande desafio para a educação. Gestos de solidariedade,
hábitos de higiene pessoal e dos diversos ambientes, participação em pequenas negociações
são exemplos de aprendizagem que podem ocorrer na escola.

Assim, a grande tarefa da escola é proporcionar um ambiente escolar saudável e
coerente com aquilo que ela pretende que seus alunos apreendam, para que possa, de fato,
contribuir para a formação da identidade como cidadãos conscientes de suas
responsabilidades com o meio ambiente e capazes de atitudes de proteção e melhoria em
relação a ele.

Por outro lado, cabe à escola também garantir situações em que os alunos possam
pôr em prática sua capacidade de atuação. O fornecimento das informações, a explicitação
e discussão das regras e normas da escola, a promoção de atividades que possibilitem uma
participação concreta dos alunos, desde a definição do objetivo, dos caminhos a seguir para
atingi-los, da opção pelos materiais didáticos a serem usados, dentro das possibilidades da
escola, são condições para a construção de um ambiente democrático e para o
desenvolvimento da capacidade de intervenção na realidade.

Entretanto, não se pode esquecer que a escola não é o único agente educativo e que
os padrões de comportamento da família e as informações veiculadas pela mídia exercem
especial influência sobre os adolescentes e jovens.

No que se refere à área ambiental, há muitas informações, valores e procedimentos
aprendidos pelo que se faz e se diz em casa. Esses conhecimentos poderão ser trazidos e
debatidos nos trabalhos da escola, para que se estabeleçam as relações entre esses dois
universos no reconhecimento dos valores expressos por comportamentos, técnicas,
manifestações artísticas e culturais.

Além disso, o rádio, a TV e a imprensa constituem uma fonte de informações sobre
o Meio Ambiente para a maioria das pessoas, sendo, portanto, inegável sua importância no
desencadeamento dos debates que podem gerar transformações e soluções efetivas dos
problemas locais. No entanto, muitas vezes, as questões ambientais são abordadas de forma
superficial ou equivocada pelos diferentes meios de comunicação. Notícias de TV e de
rádio, de jornais e revistas, programas especiais tratando de questões relacionadas ao meio
ambiente têm sido cada vez mais freqüentes. Paralelamente, existe o discurso veiculado
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pelos mesmos meios de comunicação quando propõem uma idéia de desenvolvimento
que não raro entra em conflito com a idéia de respeito ao meio ambiente. São propostos e
estimulados por meio do incentivo ao consumismo, desperdício, violência, egoísmo,
desrespeito, preconceito, irresponsabilidade e tantas outras atitudes questionáveis dentro
de uma perspectiva de melhoria de qualidade de vida. Por isso, é imprescindível os
educadores relativizarem essas mensagens, ao mostrar que elas traduzem um
posicionamento diante da realidade e que é possível haver outros.

Desenvolver essa postura crítica é muito importante para os alunos, pois isso lhes
permite reavaliar essas mesmas informações, percebendo os vários determinantes da leitura,
os valores a elas associados e aqueles trazidos de casa. Isso os ajuda a agir com visão mais
ampla e, portanto, mais segura ante a realidade que vivem. Para tanto, os professores
precisam conhecer o assunto e buscar com os alunos mais informações, enquanto
desenvolvem suas atividades: pesquisando em livros e levantando dados, conversando com
os colegas das outras disciplinas, ou convidando pessoas da comunidade (professores
especializados, técnicos de governo, lideranças, médicos, agrônomos, moradores tradicionais
que conhecem a história do lugar etc.) para fornecer informações, dar pequenas entrevistas
ou participar das aulas na escola. Ou melhor, deve-se recorrer às mais diversas fontes: dos
livros, tradicionalmente utilizados, até a história oral dos habitantes da região10 . Essa
heterogeneidade de fontes é importante até como medida de checagem da precisão das
informações, mostrando ainda a diversidade de interpretações dos fatos.

Temas da atualidade, em contínuo desenvolvimento, exigem uma permanente
atualização; e fazê-lo junto com os alunos é uma excelente oportunidade para que eles
vivenciem o desenvolvimento de procedimentos elementares de pesquisa e construam,
na prática, formas de sistematização da informação, medidas, considerações quantitativas,
apresentação e discussão de resultados etc. O papel dos professores como orientadores
desse processo é de fundamental importância.

Essa vivência permite aos alunos perceber que a construção e a produção dos
conhecimentos são contínuas e que, para entender as questões ambientais, há necessidade
de atualização constante.

Como esse campo temático é relativamente novo no ambiente escolar, os professores
podem priorizar sua própria formação/informação à medida que as necessidades se
configurem. Pesquisar sozinho ou junto com os alunos, aprofundar seu conhecimento com
relação à temática ambiental será necessário aos professores, por, pelo menos, três motivos:

• para tê-lo disponível ao abordar assuntos gerais ou específicos
de cada disciplina, vendo-os não só do modo analítico
tradicional, parte por parte, mas nas inter-relações com outras
áreas, compondo um todo mais amplo;

10 Muitas vezes é possível encontrar informações valiosas em documentos oficiais. O anexo III deste documento é
um exemplo de fonte de informação.
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• para ter maior facilidade em identificar e discutir os aspectos
éticos (valores e atitudes envolvidos) e apreciar os estéticos
(percepção e reconhecimento do que agrada à visão, à audição,
ao paladar, ao tato; de harmonias, simetrias e outros) presentes
nos objetos ou paisagens observadas, nas formas de expressão
cultural etc.

• para obter novas informações sobre a dimensão local do
ambiente, já que há transformações constantes seja qual for a
dimensão ou amplitude. Isso pode ser de extrema valia, se,
associado a informações de outras localidades, puder compor
informações mais globais sobre a região.

O acesso a novas informações permite repensar a prática. É nesse fazer e refazer que
é possível enxergar a riqueza de informações, conhecimentos e situações de aprendizagem
geradas por iniciativa dos próprios professores. Afinal, eles também estão em processo de
construção de saberes e de ações no ambiente, como qualquer cidadão. Sistematizar e
problematizar suas vivências, e práticas, à luz de novas informações contribui para o
reconhecimento da importância do trabalho de cada um, permitindo assim a construção de
um projeto consciente de educação ambiental.

Ou seja, as atividades de educação ambiental dos professores são aqui consideradas
no âmbito do aprimoramento de sua cidadania, e não como algo inédito de que eles ainda
não estejam participando. Afinal, a própria inserção do indivíduo na sociedade implica
algum tipo de participação, de direitos e deveres com relação ao ambiente.

Reconhece-se aqui a necessidade de capacitação permanente do quadro de
professores, da melhoria das condições salariais e de trabalho, assim como a elaboração e
divulgação de materiais de apoio. Sem essas medidas, a qualidade desejada fica apenas no
campo das intenções.

Da mesma forma, a estrutura da escola, a ação dos outros integrantes do espaço
escolar devem contribuir na construção das condições necessárias à desejada formação
mais atuante e participativa do cidadão.

As esferas global e local

A perspectiva ambiental deve remeter os alunos à reflexão sobre os problemas que
afetam a sua vida, a de sua comunidade, a de seu país e a do planeta. Para que essas
informações os sensibilizem e provoquem o início de um processo de mudança de
comportamento, é preciso que o aprendizado seja significativo, isto é, os alunos possam
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estabelecer ligações entre o que aprendem e a sua realidade cotidiana, e o que já co-
nhecem.

Nesse sentido, o ensino deve ser organizado de forma a proporcionar oportunidades
para que os alunos possam utilizar o conhecimento sobre Meio Ambiente para compreender
a sua realidade e atuar nela, por meio do exercício da participação em diferentes instâncias:
nas atividades dentro da própria escola e nos movimentos da comunidade. É essencial
resgatar os vínculos individuais e coletivos com o espaço em que os alunos vivem para que
se construam essas iniciativas, essa mobilização e envolvimento para solucionar problemas.

É possível promover o desenvolvimento da sensibilidade, chamando a atenção para
as inúmeras soluções simples e engenhosas que as formas de vida encontram para sobreviver,
inclusive para seus aspectos estéticos, provocando um pouco o lado da curiosidade que
todos têm; observando e valorizando as iniciativas dos alunos de interagir de modo criativo
e construtivo com os elementos do meio ambiente. Isso acontece quando, por exemplo, os
alunos descobrem sons nos objetos do ambiente, expressam sua emoção por meio da pintura,
poesia, ou fabricam brinquedos com sucata, observam e interferem no caminho das formigas,
descobrem marcos de paisagem entre a casa e a escola, ou ainda utilizam/inventam receitas
para aproveitamento de sobras de alimentos.

Além disso, os professores podem ensinar os alunos a valorizar “produções” de seus
colegas e respeitá-los em sua criação, suas peculiaridades de qualquer natureza (física ou
intelectual), suas raízes culturais, étnicas ou religiosas.

Grande parte dos assuntos significativos para os alunos é relativa à realidade mais
próxima, ou seja, sua comunidade, sua região. Por ser um universo acessível e familiar, a
localidade pode ser um campo de práticas, nas quais o conhecimento adquire significado,
o que é essencial para o exercício da participação. No entanto, por mais localizadas que
sejam, as questões ambientais dizem respeito direta ou indiretamente ao interesse de todo
o planeta.

Para que os alunos possam compreender a complexidade e a amplitude das questões
ambientais, é fundamental oferecer-lhes a maior diversidade possível de experiências, e
contato com diferentes realidades.

Assim, é relevante os professores levarem em conta a importância tanto de trabalhar
com a realidade imediata dos alunos como de valorizar e incentivar o interesse pelo que a
transcende, amplia e até mesmo pode explicá-la, num contexto mais amplo, como o mercado
mundial.

Além do mais, não é necessário os alunos conhecerem primeiro aquilo que está em
sua realidade mais próxima, e depois o que está além dela. O desastre de uma usina nuclear
do outro lado do mundo, os encantos das ilhas de corais em mares distantes e outras questões
como essas podem ser de interesse para o trabalho na sala de aula.
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Em geral, os alunos demonstram curiosidade e vontade de conhecer mais sobre, por
exemplo, os costumes do povo esquimó ou a existência de dinossauros no período pré-
histórico, ou, ainda, o buraco na camada de ozônio e o aquecimento do planeta; na verdade,
em todas as idades pode-se perceber o interesse, a curiosidade por aquilo que não pertence
à realidade imediata. Por meio dessas informações, os alunos podem ampliar seu universo
de conhecimentos e formar a noção de quão amplo é esse universo. Isso evidencia também
a dimensão planetária que ganhou a questão ambiental, na sociedade moderna. Os veículos
de comunicação de massa têm papel decisivo para mostrar essa dimensão.

Na escala local esses problemas ganham significado prático para os alunos, e a seleção
dos conteúdos deve considerar esse fato. Aspectos regionais de relevância devem ser
discutidos com profundidade, pois assim eles poderão, participando de momentos de trocas
de conhecimentos e se envolvendo diretamente com aspectos da realidade local e com a
construção coletiva de projetos atribuir-se o papel de participante e co-responsável. Essa
vivência possibilitará o afloramento de pontos de vista coincidentes e divergentes,
desvendando afinidades e permitindo o debate e o aprendizado do diálogo.

Independentemente da abrangência com que se abordarão as questões, local ou
global, é preciso reforçar a existência de alternativas ambientalmente equilibradas,
saudáveis, diversificadas e desejáveis, diante do degradado ou poluído, para que a
constatação de algum mal não seja seguida de desânimo ou desmobilização, mas da
potencialização das pequenas e importantes contribuições que a escola (entendida como
docentes, alunos e comunidade) pode dar para tornar o ambiente cada vez melhor e os
alunos cada vez mais comprometidos com a vida, a natureza, a melhoria dos ambientes
com os quais convivem.

A relação entre a comunidade e a escola

De modo geral, o trabalho com esse tema transversal pode, dependendo de como é
tratado, se constituir num espaço revigorador da vida escolar, da prática pedagógica. Ele
pode reavivar o debate entre alunos de várias idades e classes, entre toda a comunidade
escolar, entre escola e bairro e ainda entre instâncias maiores da administração pública.

É desejável a comunidade escolar refletir conjuntamente sobre o trabalho com o
tema Meio Ambiente, sobre os objetivos que se pretende atingir e sobre as formas de
conseguir isso, esclarecendo o papel de cada um nessa tarefa. O convívio escolar é decisivo
na aprendizagem de valores sociais e o ambiente escolar é o espaço de atuação mais imediato
para os alunos. Assim, é preciso salientar a sua importância nesse trabalho.

Para que esses trabalhos possam atingir essa amplitude, é necessário que toda a
comunidade escolar (professores, funcionários, alunos e pais) assuma esses objetivos, pois
eles se concretizarão em diversas ações que envolverão todos, cada um na sua função.
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Esse é um ponto muito importante e delicado. Já se observaram trabalhos tidos
como ambientais na escola, em que houve, de fato, um movimento contrário: as questões
ambientais foram tratadas de maneira asséptica, fragmentada, que, como todo o saber tratado
dessa maneira, se cristaliza, não servindo mais como referência para solução de problemas
ambientais, mas apenas como um conceito a mais, eventualmente servindo para embasar
outros saberes desse tipo. É restringir a limites muito estreitos, por exemplo, definir
corretamente o lixo, sem estabelecer relação com a situação real de limpeza da escola, do
bairro, de estado, ou ainda, com o contexto concreto das relações sociais que engendraram
a problemática do lixo.

Outro ponto importante a ser considerado é a relação da escola com o ambiente em
que está inserida. Por ser uma instituição social que exerce intervenção na realidade, ela
deve estar conectada com as questões mais amplas da sociedade, e com os movimentos
amplos de defesa da qualidade do ambiente, incorporando-os às suas práticas, relacionando-
os aos seus objetivos. É também desejável a saída dos alunos para passeios e visitas a locais
de interesse dos trabalhos em Educação Ambiental. Assim, é importante que se faça um
levantamento de locais como parques, empresas, unidades de conservação, serviços públicos,
lugares históricos e centros culturais, e se estabeleça um contato para fins educativos.

Porém, nem sempre é possível sair da escola ou pedir que os alunos o façam,
principalmente no início do terceiro ciclo. Assim, é importante promover situações no
interior da escola que promovam a articulação com os problemas locais, e, se possível,
estimular a participação de pessoas da comunidade ou de outras instituições nessas situações.

O trabalho desenvolvido pelas universidades, organizações governamentais e não
governamentais na área ambiental é um valioso instrumento para o ensino e a aprendizagem
do tema Meio Ambiente. A relação com as instituições próximas à escola pode resultar em
simples colaboração, ou em significativas parcerias para a execução de ações conjuntas.
Para os terceiro e quarto ciclos, esse pode ser um outro espaço privilegiado para a articulação
e a construção do coletivo do grupo envolvido.

Essa dinâmica de trocas permite a ampliação da construção de conhecimentos na
escola, assim como de soluções para a comunidade. Um exemplo de trabalho iniciado
dentro dela, que desencadeou uma ação na comunidade, é o de um bairro periférico de
uma cidade brasileira, onde os alunos começaram a levar para suas mães propostas e receitas
de aproveitamento de folhas, talos e cascas habitualmente jogados fora. Houve disseminação
dessa idéia no bairro, para satisfação das famílias com a economia resultante e a melhoria
na qualidade alimentar dos alunos. Assim também, há inúmeras outras experiências, como
hortas comunitárias, viveiros de mudas, escolas de artesanatos e pesca, agricultura orgânica,
que começaram no espaço escolar.

O tema Meio Ambiente pode ser mais amplamente trabalhado, quanto mais se
diversificarem e intensificarem a pesquisa de conhecimentos e a construção do caminho
coletivo de trabalho, se possível, com interações diversas dentro da escola e desta com
outros setores da sociedade.
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Superar a fragmentação do saber
nas situações de ensino

Nos terceiro e quarto ciclos, é grande a dificuldade de obter uma visão mais global
da realidade, uma vez que geralmente o conhecimento é apresentado para os alunos de
forma fragmentada pelas disciplinas que compõem a grade curricular. Entretanto, a
formulação do projeto educacional da escola, por meio da discussão, decisão e
encaminhamentos conjuntos, com atribuição de responsabilidades, possibilita superar o
fracionamento do saber: as divergências de interesses, as várias formações profissionais e
as diferentes escalas de valores, por terem que se articular na efetivação de um projeto
pedagógico, podem contribuir para a construção desse espaço coletivo. Além disso, viabiliza-
se o diálogo entre docentes, e a atuação conjunta (professores entre si, professores com
alunos e com a comunidade), em que será possível a construção de atitudes e valores.
Atividades como a realização de excursões, criação de viveiros de muda e hortas
comunitárias, participação em debates etc., possibilitam um trabalho mais integrado, com
maior envolvimento dos alunos, e a participação no espaço social mais amplo, no que se
refere à solução dos problemas ambientais.

Para que os alunos construam a visão da globalidade das questões ambientais é
necessário que cada profissional de ensino, mesmo especialista em determinada área do
conhecimento, seja um dos agentes da interdisciplinaridade que o tema exige. A riqueza
do trabalho será maior se os professores de todas as disciplinas discutirem e, apesar de todo
o tipo de dificuldades, encontrarem elos para desenvolver um trabalho conjunto. Essa
interdisciplinaridade pode ser buscada por meio de uma estruturação institucional da escola,
ou da organização curricular, mas requer, necessariamente, a procura da superação da visão
fragmentada do conhecimento pelos professores especialistas.

A necessidade de transversalização
do tema nas áreas

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais os conteúdos de Meio Ambiente foram
integrados às áreas, numa relação de transversalidade, de modo que impregne toda a prática
educativa e, ao mesmo tempo, crie uma visão global e abrangente da questão ambiental,
visualizando os aspectos físicos e histórico-sociais, assim como as articulações entre a escala
local e planetária desses problemas.

Trabalhar de forma transversal significa buscar a transformação dos conceitos, a
explicitação de valores e a inclusão de procedimentos, sempre vinculados à realidade
cotidiana da sociedade, de modo que obtenha cidadãos mais participantes. Cada professor,
dentro da especificidade de sua área, deve adequar o tratamento dos conteúdos para
contemplar o Tema Meio Ambiente, assim como os demais Temas Transversais. Essa
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adequação pressupõe um compromisso com as relações interpessoais no âmbito da escola,
para haver explicitação dos valores que se quer transmitir e coerência entre estes e os
experimentados na vivência escolar, buscando desenvolver a capacidade de todos para
intervir na realidade e transformá-la, tendo essa capacidade relação direta com o acesso ao
conhecimento acumulado pela humanidade.

A organização do território depende da formação social, de fatores de ordem política,
econômica e cultural e, portanto, pode sempre ser transformada a fim de, por exemplo,
buscar a idéia de justiça e de um ambiente saudável. Essa preocupação é central na formação
de cidadãos que procuram a eqüidade na melhoria das condições de vida.

Para isso, a preocupação ambiental inserida nas várias áreas do saber é decisiva. Na
elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais, essas áreas apontaram a relação de seus
conteúdos com o tema Meio Ambiente e algumas destacaram um bloco de conteúdos ou
eixo temático que trata diretamente da relação sociedade/natureza ou vida e ambiente.
Isso retrata a dimensão do trabalho que se deseja com essa questão, diante das necessidades
impostas pela realidade socioambiental.

As áreas de Ciências Naturais, História e Geografia são as tradicionais parceiras para
o desenvolvimento dos conteúdos aqui relacionados, pela própria natureza dos seus objetos
de estudo. Mas as demais áreas ganham importância fundamental, pois, cada uma, dentro
da sua especificidade, pode contribuir para que o aluno tenha uma visão mais integrada do
ambiente: Língua Portuguesa, trabalhando as inúmeras “leituras” possíveis de textos orais
e escritos, explicitando os vínculos culturais, as intencionalidades, as posições valorativas e
as possíveis ideologias sobre meio ambiente embutidas nos textos; Educação Física, que
tanto ajuda na compreensão da expressão e autoconhecimento corporal, da relação do corpo
com ambiente e o desenvolvimento das sensações; Arte, com suas diversas formas de
expressão e diferentes releituras do ambiente, atribuindo-lhe novos significados,
desenvolvendo a sensibilidade por meio da apreciação e possibilitando o repensar dos
vínculos do indivíduo com o espaço; além do pensamento Matemático, que se constitui
numa forma específica de leitura e expressão. São todas fundamentais, não só por se
constituírem em instrumentos básicos para os alunos poderem conduzir o seu processo de
construção do conhecimento sobre meio ambiente, mas também como formas de
manifestação de pensamento e sensações. Elas ajudam os alunos a trabalhar seus vínculos
subjetivos com o ambiente, permitindo-lhes expressá-los.

É interessante, ainda, que se destaque o ambiente como parte do contexto geral das
relações ser humano/ser humano e ser humano/natureza, em todas as áreas de ensino,
na abordagem dos diferentes conteúdos: seja no estudo das variadas formas de orga-
nização social e cultural, com seus mais diversos conflitos, ou no trabalho com as
várias formas de comunicação, expressão e interação, seja no estudo dos fenômenos e
características da natureza ou na discussão das tecnologias que mediam as várias dimensões
da vida atual.
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Cada professor pode contribuir decisivamente ao conseguir explicitar os vínculos de
sua área com as questões ambientais, por meio de uma forma própria de compreensão
dessa temática, de exemplos abordados sobre a ótica de seu universo de conhecimentos e
pelo apoio teórico-instrumental de suas técnicas pedagógicas.
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OBJETIVOS GERAIS PARA
O ENSINO FUNDAMENTAL

Considerando a importância da temática ambiental, a escola deverá, ao longo das
oito séries do ensino fundamental, oferecer meios efetivos para cada aluno compreender
os fatos naturais e humanos referentes a essa temática, desenvolver suas potencialidades e
adotar posturas pessoais e comportamentos sociais que lhe permitam viver numa relação
construtiva consigo mesmo e com seu meio, colaborando para que a sociedade seja
ambientalmente sustentável e socialmente justa; protegendo, preservando todas as
manifestações de vida no planeta; e garantindo as condições para que ela prospere em toda
a sua força, abundância e diversidade.

Para tanto propõe-se que o trabalho com o tema Meio Ambiente contribua para que
os alunos, ao final do ensino fundamental, sejam capazes de:

• identificar-se como parte integrante da natureza e sentir-se
afetivamente ligados a ela, percebendo os processos pessoais
como elementos fundamentais para uma atuação criativa,
responsável e respeitosa em relação ao meio ambiente;

• perceber, apreciar e valorizar a diversidade natural e
sociocultural, adotando posturas de respeito aos diferentes
aspectos e formas do patrimônio natural, étnico e cultural;

• observar e analisar fatos e situações do ponto de vista ambiental,
de modo crítico, reconhecendo a necessidade e as
oportunidades de atuar de modo propositivo, para garantir um
meio ambiente saudável e a boa qualidade de vida;

• adotar posturas na escola, em casa e em sua comunidade que
os levem a interações construtivas, justas e ambientalmente
sustentáveis;

• compreender que os problemas ambientais interferem na
qualidade de vida das pessoas, tanto local quanto globalmente;

• conhecer e compreender, de modo integrado, as noções básicas
relacionadas ao meio ambiente;

• perceber, em diversos fenômenos naturais, encadeamentos e
relações de causa/efeito que condicionam a vida no espaço
(geográfico) e no tempo (histórico), utilizando essa percepção
para posicionar-se criticamente diante das condições ambientais
de seu meio;
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• compreender a necessidade e dominar alguns procedimentos
de conservação e manejo dos recursos naturais com os quais
interagem, aplicando-os no dia-a-dia.
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CONTEÚDOS DE MEIO AMBIENTE
PARA TERCEIRO E QUARTO CICLOS

O trabalho pedagógico com a questão ambiental centra-se no desenvolvimento de
atitudes e posturas éticas, e no domínio de procedimentos, mais do que na aprendizagem
estrita de conceitos.

A eleição desses conteúdos pode ajudar o educador a trabalhar de maneira a contribuir
para a atuação mais conseqüente diante da problemática ambiental, por meio da
compreensão e indicação de formas de proceder. É diferente encarar os problemas
ambientais, como o do agrotóxico, apenas como objeto de estudo da ciência ou como uma
questão social cuja solução exige compromisso real. Os conceitos que explicam os vários
aspectos dessa realidade se encontram interligados entre si e com as questões de natureza
valorativa, exigindo, portanto, tratá-los também nesse âmbito.

No entanto, valores e compreensão só não bastam. É preciso que as pessoas saibam
como atuar, como adequar prática e valores, uma vez que o ambiente é também uma
construção humana, sujeito a determinações de ordem não apenas naturais, mas também
sociais.

As diferentes áreas trazem conteúdos fundamentais à compreensão das temáticas
ambientais. O que se propõe aqui é, antes de mais nada, uma abordagem desses conteúdos
que permita atuar na realidade, considerando a forma dela se apresentar: extremamente
complexa.

Não é rara a necessidade de buscar trocas de informações ou mesmo o auxílio direto
de colegas de outras áreas para entender mais satisfatoriamente a questão ambiental.
Quando, numa situação de sala de aula, um aluno remete o debate a um problema concreto
ou a uma situação vivida na realidade, é “natural” que não se tenha a resposta. Quando se
parte diretamente do problema, é necessária essa integração de trabalhos entre as áreas.
Muitas vezes, somente dessa forma é possível enxergar a extensão real que eles têm, o
vínculo com a organização e as questões sociais, ou seja, enxergar as diferentes “facetas” e
implicações dos conhecimentos e dos problemas, possibilitando ações mais conseqüentes.
Essa é outra maneira de tratar a questão ambiental na escola.

A aprendizagem de procedimentos adequados e acessíveis é indispensável para o
desenvolvimento das capacidades ligadas à participação, à co-responsabilidade e à
solidariedade, porque configuram situações reais em que podem ser experimentadas pelos
alunos. Assim, fazem parte dos conteúdos desde formas de manutenção da limpeza do
ambiente escolar (jogar lixo nos cestos, cuidar das plantas da escola, manter o banheiro
limpo), práticas orgânicas na agricultura, formas de evitar o desperdício, até como
elaborar e participar de uma campanha ou saber dispor dos serviços existentes rela-
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cionados com as questões ambientais (por exemplo, os órgãos ligados à prefeitura ou as
organizações não-governamentais que desenvolvem trabalhos, exposições oferecem serviços
à população, possuem material e informações de interesse da escola, dos alunos e das
famílias etc.).

Portanto, deve-se possibilitar aos alunos o reconhecimento de fatores que produzam
bem-estar ao conjunto da população; ajudá-lo a desenvolver um espírito de crítica às
induções ao consumismo e o senso de responsabilidade e solidariedade no uso dos bens
comuns e recursos naturais, de modo que respeite o ambiente e as pessoas de sua
comunidade11 .

Critérios de seleção e organização dos conteúdos

Dois fatores tornam difícil a seleção de conteúdos de forma satisfatória: a
complexidade da temática ambiental e a diversidade da realidade brasileira. Entretanto,
além de um elenco de conteúdos, o tema Meio Ambiente propõe que se garanta aos alunos
aprendizagem que lhes possibilite posicionar-se em relação às questões ambientais nas
suas diferentes realidades particulares e atuar na melhoria de sua qualidade.

Assim sendo, a seleção dos conteúdos foi realizada com a preocupação de elencar
questões amplas e também de possibilitar a valorização e a atenção às especificidades
regionais.

Seguindo essas preocupações, foram selecionados os conteúdos que:

• contribuam com a conscientização de que os problemas
ambientais dizem respeito a todos os cidadãos e só podem ser
solucionados mediante uma postura participativa;

• proporcionem possibilidades de sensibilização e motivação para
um envolvimento afetivo;

• possibilitem o desenvolvimento de atitudes e a aprendizagem
de procedimentos e valores fundamentais para o exercício pleno
da cidadania, ressaltando-se a participação no gerenciamento
do ambiente;

• contribuam para uma visão integrada da realidade,
desvendando as interdependências entre a dinâmica ambiental
local e a planetária, desnudando as implicações e causas dos
problemas ambientais;

11 Essa questão está discutida no documento do Tema Transversal “Trabalho e Consumo”.
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• sejam relevantes na problemática ambiental do Brasil;

• sejam compatíveis com os conteúdos trabalhados pelas áreas
nesses ciclos, possibilitando a transversalização;

• sejam condizentes com a expectativa de aprendizagem nesse
nível de escolaridade.

A partir desses critérios, foram eleitos conteúdos suficientemente abrangentes para
possibilitar aos professores trabalhá-los de acordo com a especificidade local, sem perder
de vista as questões globais e a ampliação de conhecimento sobre outras realidades.

A realidade de uma escola em região metropolitana, por exemplo, implica exigências
diferentes daquelas de uma escola da zona rural. Da mesma forma, escolas inseridas em
locais mais saudáveis, sob o ponto de vista ambiental, ou naqueles muito poluídos deverão
priorizar objetivos e conteúdos que permitam abordar esses aspectos. Também a cultura,
a história e os costumes irão determinar diferenças no trabalho com o tema Meio Ambiente
em cada escola.

Os conteúdos foram reunidos em três blocos:

• A natureza “cíclica” da Natureza

• Sociedade e meio ambiente

• Manejo e conservação ambiental

O primeiro bloco apresenta conteúdos que possibilitam ampliar e aprofundar o
conhecimento da dinâmica das interações ocorridas na natureza. Essa fundamentação dá
consistência à argumentação em defesa e proteção daquilo que as pessoas amam e valorizam.

O segundo bloco trata de aspectos mais abrangentes da relação sociedade/natureza,
enfatizando as diferentes formas e conseqüências ambientais da organização dos espaços
pelos seres humanos.

Tendo como base as características integradas da natureza, e de como ela se altera
segundo as diferentes formas de organização socioculturais, este bloco inclui desde a
preocupação do mundo com as questões ecológicas até os direitos e responsabilidades dos
alunos e sua comunidade com relação à qualidade do ambiente em que vivem, e as
possibilidades de atuação individual e coletiva.

O último bloco trata mais especificamente das possibilidades, positivas e negativas,
de interferências dos seres humanos sobre o ambiente, apontando suas conseqüências.
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Busca discutir algumas formas adequadas de intervenção humana para equacionar melhor
os seus impactos.

Estes são três aspectos das questões ambientais: os blocos não são estanques, nem
seqüenciais, mas aglutinam conteúdos relativos aos diferentes aspectos que configuram a
problemática ambiental. Eles possibilitam enxergar de maneira mais consistente esses
determinantes dos vários ambientes, como eles se configuraram e como poderiam ser
modificados.

Entre outros fatores, alguns dos que mais mobilizam tanto os adolescentes e jovens
quanto os adultos a respeitar e conservar o meio ambiente são o vínculo afetivo, o desafio
de conhecer as características, as qualidades da natureza; o perceber o quanto ela é
interessante, rica e pródiga, podendo ser ao mesmo tempo muito forte e muito frágil; o
perceber e valorizar, no dia-a-dia, a identificação pessoal com o ambiente local; o saber-se
parte dela, como os demais seres habitantes da Terra, dependendo todos — inclusive sua
descendência — da manutenção de condições que permitam a continuidade do fenômeno
da vida, em toda a sua grandiosidade.

Entre os conteúdos, os procedimentos merecem atenção especial. Os conteúdos
dessa natureza são aprendidos em atividades práticas. São um “como fazer” que se aprende
fazendo, com orientação organizada e sistemática dos professores. A atuação nessas
atividades favorece tanto as construções conceituais quanto o aprendizado da participação
social. Além disso, constituem situações didáticas em que o desenvolvimento de atitudes
pode ser trabalhado por meio da vivência concreta e da reflexão sobre ela.

Dentre esses conteúdos destacam-se:

• alternativas variadas de expressão e divulgação de idéias e
sistematização de informações como realização de: cartazes,
jornais, boletins, revistas, fotos, filmes, dramatização;

• técnicas de pesquisa em fontes variadas de informação
(bibliográficas, cartográficas, memória oral etc.);

• análise crítica das informações veiculadas pelos diferentes
canais de comunicação (TV, jornais, revistas, vídeos, filmes
comerciais etc.);

• identificação das competências, no poder local, para solucionar
os problemas ambientais específicos;

• identificação das instituições públicas e organizações da
sociedade civil em que se obtêm informações sobre a legislação
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ambiental (nos níveis municipal, estadual e federal) e
possibilidades de ação com relação ao meio ambiente;

• formas de acesso aos órgãos locais e às instâncias públicas de
participação, tais como Conselhos Estaduais, Conselhos
Municipais, Consórcios Intermunicipais etc., onde são
debatidos e deliberados os encaminhamentos das questões
ambientais;

• acompanhamento das atividades das ONG’s (Organizações
Não-Governamentais) ou de outros tipos de organizações da
sociedade que atuam ativamente no debate e encaminhamento
das questões ambientais.

Blocos de conteúdos

A NATUREZA “CÍCLICA” DA NATUREZA

Dormir e acordar, alimentar-se, ver as árvores florescer e os pássaros se reproduzir
constituem vivências de todo ser humano. A experiência dos ciclos da vida é algo introjetado
em qualquer indivíduo; resta-lhes a tomada de consciência desses ciclos, a reflexão sobre
sua dinâmica de funcionamento.

É importante, por exemplo, que, ao observar a água de um riacho ou a que sai de
uma torneira, os alunos se perguntem de onde ela vem, por onde passou e onde chegará e
reflitam sobre as conseqüências desse fluxo a curto e longo prazos, na sua vida e na natureza,
e, acima de tudo, saibam que a qualidade dessa água está diretamente relacionada com as
ações do ser humano.

O desenvolvimento de atitudes pessoais e de processos coletivos coerentes com a
perspectiva de sustentabilidade ecológica requer, além de outras coisas, essa compreensão.

Não se trata, pois, de uma compreensão qualquer, mas de uma forma de construção
de conhecimento que não dissocia os conteúdos conceituais das ações cotidianas.

O mesmo potencial criativo dos seres humanos que possibilitou o atual padrão de
alteração ambiental permite a ele construir novas relações com a natureza, recompô-la
onde for necessário, desfazer onde for preciso e, ainda, mudar radicalmente as relações de
produção que engendraram a situação ambiental atual.

Para isso acontecer, é de fundamental importância que todos os cidadãos conheçam
e valorizem a dinâmica da natureza. A própria idéia de ciclo, apesar de didaticamente
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consagrada, não é suficiente para explicar a dinâmica da natureza, pois nela nunca se volta
exatamente ao ponto de partida. Há, ainda, uma série de transformações e eventos, como
o movimento das placas tectônicas, que estão longe de apresentar comportamento cíclico,
cujas regras ainda fogem da estrutura das explicações de outros fenômenos, e para os quais
não há possibilidade de antever regularidade ou previsibilidade.

A finalidade dos conteúdos deste bloco, portanto, é permitir ao aluno compreender
que os processos na natureza não são estanques, nem no tempo nem no espaço. Pelo
contrário, há sempre vários fluxos de transformações, com a reincorporação de materiais a
novos seres vivos, com a modificação de energias nas suas diferentes formas, enfim, com
interações que engendram mudanças no mundo que, a partir de praticamente os mesmos
materiais, tanto se transformou nesses 3,5 bilhões de anos de vida na Terra.

A construção da concepção dessa dinâmica, de atitudes e valores a ela associados,
implica a aprendizagem de alguns conteúdos, tais como os elencados a seguir.

• Compreensão da vida, nas escalas geológicas de tempo e
de espaço.

As relações entre os seres vivos estão intimamente ligadas às condições de relevo, de
solo, de clima e de interferência do ser humano que se transformaram ao longo do tempo.
As atuais formas de vida no planeta foram criadas por meio de um processo de evolução
natural articulada, a partir de um determinado período geológico, à história da humanidade.

As escalas mais amplas de tempo e de espaço, de mais difícil compreensão, referem-
se a interações que vão além das envolvidas no suprimento imediato da sobrevivência,
nível mais corriqueiro de preocupação, bem como da própria história da humanidade. Pensar
numa escala de milhões de anos, numa perspectiva de compreensão que engloba todo o
planeta, não é tarefa simples, principalmente para os alunos do início do terceiro ciclo.
Porém, é importante que se trabalhe, desde então, algumas aproximações com essas escalas.
Isso vai permitindo aos alunos a construção de noções mais amplas das dimensões dos
problemas ambientais.

O aparecimento dos seres vivos e a diversidade atual dos ecossistemas terrestres são
resultado de bilhões de anos de interações. Alguns deles, como as vegetações ralas de
arbustos e gramíneas, demoraram milhares de anos para se estabelecer em regiões onde,
inicialmente, havia somente rochas de lava vulcânica. Com relação às florestas tropicais, o
processo foi mais lento ainda.

Em Ciências Naturais, este é o campo fértil para o desenvolvimento da idéia de
evolução dos seres vivos, apontando para a lentidão do processo e o tempo que foi necessário
para a constituição da natureza como a conhecemos hoje.
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Só foi possível a presença dos tipos de vida hoje, nas diferentes localidades da Terra,
pela existência do processo complexo de alterações das comunidades biológicas e das
condições físicas, que se configuraram em transformação e substituição de comunidades
bióticas, num mesmo espaço, processo denominado sucessão ecológica (outro conceito
importante da área de ciências).

A ampliação da escala espacial permite compreender melhor processos importantes
para a dinâmica ambiental, como a distribuição das espécies no planeta. Aqui, a área de
Geografia pode contribuir de forma decisiva, apontando as relações entre os elementos
físicos do ambiente e sua influência na distribuição espacial dos seres vivos.

As interações do ser humano com a natureza, vistas nessas dimensões, mostram-se
diferentes de quando observadas somente das escalas temporal e espacial dos próprios
seres humanos.

O trabalho com essa escala temporal na área de História é possível quando se debatem
as questões pertinentes às explicações sobre a origem do mundo e do ser humano, as várias
organizações socioculturais criadas pelos seres humanos e sua relação com os ciclos naturais.

• Compreensão da gravidade da extinção de espécies e da
alteração irreversível de ecossistemas.

Quando analisada da perspectiva da sucessão ecológica, a ação humana no ambiente
pode ser reavaliada, com critérios embasados em outros referenciais de tempo. Nossa
espécie, relativamente recente na Terra, consegue em tão curto espaço de existência
provocar alterações para as quais a reconstituição natural pode demorar tanto, que ela própria
corre o risco de ser extinta.

O que possibilita a sobrevivência ou não de um conjunto de populações são as
diferentes formas de interação entre os seres vivos.

Para entender melhor as possíveis conseqüências ecológicas de ações como a utilização
de determinados inseticidas, ou praguicidas, ou técnicas pesqueiras de grande porte que
eliminam grande número de peixes ou até espécies, alterando drasticamente o ecossistema,
é importante compreender em que condições biológicas a vida ocorre. Em qualquer
ecossistema a sobrevivência depende do equilíbrio entre os diferentes grupos que nele
convivem, assim como das alterações físicas produzidas por esses grupos nesse espaço. É
esse conjunto de interações que vai possibilitar a preservação ou a extinção de determinada
espécie, ou, ainda, que essa bagagem genética seja transmitida ou não.

• Análise de alterações nos fluxos naturais em situações
concretas.
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É possível melhorar a percepção do nível das intervenções, quando se verifica que o
ritmo natural dos fluxos no ambiente foi mudado, em função de necessidades humanas. A
intensa utilização de matéria-prima, de fontes de energia, enfim, dos vários recursos naturais
muitas vezes implica o seu esgotamento, comprometendo toda a dinâmica natural,
impedindo inclusive a manutenção dos diversos ciclos.

A contextualização dessas situações concretas, que envolvem diferentes fatores, como
clima, solo, relevo e as próprias formas de alteração causadas pelo ser humano, em meio a
conflitos de interesses, num período definido da história, é essencial para a formação da
consciência crítica que permite aos alunos se posicionarem favoravelmente à
sustentabilidade ecológica.

A observação de elementos que evidenciem ciclos e fluxos na natureza, situados no
espaço e no tempo, é importante porque eles são diferentes numa área mais conservada,
onde há maior umidade e maior atividade fotossintética, pela maior presença de vegetais,
do que numa área urbana, onde, normalmente, a condição de cobertura vegetal, o
microclima, as demais condições físicas e as atividades humanas são outras.

Além disso, o comportamento de certos fenômenos da natureza está condicionado
por múltiplas variáveis, o que dificulta o conhecimento acerca do funcionamento dos
diversos ambientes. Dois locais diferentes, por exemplo, com mesmo tipo de solo e com
mesmo clima, podem apresentar cobertura vegetal distinta, e as explicações que servem
para um não servem para o outro.

Compreendê-los implica a aprendizagem de conteúdos de várias áreas, abordados
sob diferentes prismas. A aprendizagem, por exemplo, das relações alimentares, seja em
Ciências Naturais, em História, em Geografia ou outras áreas, deve incluir os vínculos
entre elas e os fluxos da água, do oxigênio e do carbono, a geração do lixo, o uso de insumos
agrícolas artificiais, o aproveitamento, o desperdício, o tratamento e a distribuição da água
etc.

Dentre as movimentações das substâncias na natureza, uma das mais importantes
do ponto de vista ambiental é a da água.

O conhecimento de formas de aproveitamento e utilização da água pelos diferentes
grupos humanos; a compreensão da interferência dos fatores físicos e socioeconômicos nas
relações entre ecossistemas, a construção da noção de bacia hidrográfica e a identificação
de como se situa a escola, o bairro e a região com relação ao sistema de drenagem, condições
de relevo e áreas verdes, o conhecimento das condições de vida nos oceanos e sua relação
com a qualidade da água dos rios permitem aos alunos o entendimento da complexidade
da questão da água e sua historicidade, a necessidade desse recurso para a vida em geral e
os processo vitais mais importantes dos quais ela faz parte.
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A ação antrópica e a conseqüente tendência de escassez de água em quantidade e
qualidade suficientes para os objetivos do uso humano merece destaque. É preciso favorecer
a aprendizagem de que a dimensão das alterações provocadas pode prejudicar a reciclagem
natural por processos irreversíveis de degradação, tanto na agricultura como nos espaços
urbanos. Isso afeta a vida das sociedades que utilizam os recursos dos rios, do mar e dos
ecossistemas relacionados a eles.

Informações a respeito de possibilidades de uso diferente da água em outras culturas,
da viabilidade de sua reutilização e da redução de desperdício na sociedade industrial dão
aos alunos subsídios para defender transformações no gerenciamento desse recurso natural,
apontando para a sustentabilidade e para o desenvolvimento de atitudes pessoais coerentes.
Esse conteúdo reaparece no bloco Manejo e Conservação Ambiental, que é interessante
trabalhar em conjunto.

As relações alimentares são o elo mais elementar entre os seres vivos e, por isso, são
de fundamental importância para a dinâmica de qualquer ambiente. No entanto, é preciso
ampliar a visão, predominante, de que elas acontecem da maneira idealizada dos esquemas
explicativos das “cadeias alimentares”. Tais esquemas ocultam as complexas relações sociais
de produção e consumo12  de alimentos que ocorrem no mundo atual. A alimentação do ser
humano, se abordada numa escala planetária, assume uma dimensão assustadora, quando
comparada aos esquemas didáticos que simplificam ao extremo as teias alimentares reais.

Os problemas ambientais mais freqüentes e próximos dos alunos, como a grande
quantidade de lixo gerada nos centros urbanos, ou o nível de toxicidade da água nas área
rurais de grandes plantações, podem ser mais bem entendidos com a observação e a
compreensão das relações que ocorrem nas teias alimentares reais.

O estudo do convívio das sociedades com a natureza, na área de História, permite
identificar “relações alimentares” concretas no ambiente. Uma das possibilidades é fazer
um levantamento com os alunos sobre os seus alimentos cotidianos, identificando os que
são naturais, os industrializados, onde foram produzidos, de onde são originários, como são
preparados etc. Como os alimentos atuais têm uma história, é possível estudar quais eram
consumidos pela populações indígenas, na época da chegada dos europeus no Brasil; como
eram obtidos e servidos; as diferenças e semelhanças dos alimentos consumidos em geral
pelos europeus, distinguindo quais eram, como eram produzidos, adquiridos, preparados,
comercializados, se houve adaptação à nova terra, se trouxeram alimentos de outras partes
do mundo; e se havia diferença entre a alimentação do mais pobres, dos senhores, dos
escravos, por região etc. E o mesmo pode ser feito em relação às outras épocas históricas.

O conhecimento das práticas utilizadas na produção dos alimentos que comem, ajuda
os alunos a se posicionarem contra o uso inadequado de substâncias artificiais que acabam

12 Este assunto está presente também no documento de Trabalho e Consumo.
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entrando na alimentação dos seres vivos e na cadeia alimentar, que inclui o ser humano,
prejudicando a saúde dos seus vários componentes.

É fundamental para a promoção da sustentabilidade ecológica, que os alunos (e os
demais cidadãos) conheçam também alternativas tecnológicas diversas de reincorporação
de resíduos sólidos — da cidade ou do campo na forma de composto orgânico, aos seres
vivos no ambiente (ver o bloco Manejo e Conservação Ambiental).

A atenção a essas questões no trabalho das diferentes áreas pode permitir a
compreensão da transferência da matéria orgânica de um ser vivo para outro, de sua ciclagem
nos ecossistemas e da importância desse processo para a manutenção do equilíbrio
ambiental. A área de Ciências Naturais, por exemplo, pode dar ênfase ao estudo das teias
alimentares que ocorrem nas situações onde há mínima interferência humana, apontando
para o delicado equilíbrio dessas relações no controle das populações de presas e predadores.

Hoje, diante do potencial de alteração dos ambientes naturais pelo ser humano, é
preciso enxergar a extensão que podem assumir as ações, até pouco tempo consideradas
muito reduzidas, como a mudança de população de um determinado local. Um exemplo
“clássico” foi a introdução de populações de coelhos na Austrália, onde antes não havia
esse tipo de roedor, com conseqüências para todo o equilíbrio entre as outras populações,
já que não havia predador suficiente, impedindo um controle natural de expansão da espécie.

Das interações nas cidades, temos o exemplo de um grande centro urbano, onde,
devido ao acúmulo de dejetos em alguns núcleos favelados, houve inicialmente um
crescimento muito grande do número de ratos. Pouco tempo depois, os habitantes desses
núcleos reclamaram do aparecimento de cobras... Infelizmente, há inúmeros exemplos
desse tipo de alteração ambiental.

A abordagem desses aspectos pelas várias áreas permite a compreensão da qualidade
ambiental. Ao mesmo tempo, evidencia as possíveis conseqüências das alterações de
qualquer um desses fluxos pelo ser humano, para a qualidade do ambiente, a dinâmica em
geral, a ciclagem propriamente dita e a qualidade de vida dele próprio.

Entretanto, atitudes não se desenvolvem apenas com informação. É preciso que a
escola se organize para que em seu ambiente essas atitudes possam ser praticadas. Seja na
forma de situações didáticas intencionalmente planejadas, seja no dia-a-dia escolar.

• Avaliação das alterações na realidade local a partir do
conhecimento da dinâmica dos ecossistemas mais
próximos.

Os conceitos podem ser mais significativos se os alunos puderem fazer, individual
ou coletivamente, observações da dinâmica do ambiente local. O debate e a análise dessas
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observações serão mais ricos com sua sistematização de forma coletiva. Nessa condição, é
possível discutir tanto a dinâmica, em si, quanto as diferentes leituras individuais desses
fatos-eventos.

A observação das especificidades dos ecossistemas próximos aos estudantes,
(utilizando-se de técnicas apropriadas para cada caso), facilitará a comparação com os demais.
Esse passo é fundamental para a avaliação de alternativas de intervenção, e para a definição
de soluções mais adequadas para problemas de desequilíbrio ambiental. Para avaliar
alterações em seu ambiente, os alunos necessitam conhecer, ao menos em parte, a
diversidade de elementos existentes no local em que vivem, perceber a dinâmica das
interações desses elementos e o papel de cada um na determinação da qualidade ambiental.

As relações entre os seres vivos e as condições físicas do ambiente assumem
determinadas características cujo estudo possibilita entender e, algumas vezes, até fazer
previsões diante de determinadas intervenções propostas para esse espaço. Por exemplo,
ao se realizarem cortes de morros ou aterros, o conhecimento da dinâmica desse ecossistema
específico permite aos alunos inferir alguns desdobramentos, como o acúmulo de água
localizado, o aparecimento de musgos e fungos, o desaparecimento de uma parte da fauna
local, as implicações para a estabilidade das encostas e dos ecossistemas de rios e córregos
locais etc.

Os alunos se sensibilizam e reconhecem as mudanças do ambiente local, com maior
facilidade, quando são estimulados a perceber seus vínculos com a paisagem. Atividades
para desenvolver a capacidade de localização podem contribuir para isso. O trabalho com
os pontos cardinais ou a identificação de elementos marcantes da paisagem, como
montanhas, árvores, prédios, torres, rios etc., constituem importantes problematizadores
desses vínculos. Esses referenciais permitem aos alunos acompanhar, opinar e intervir nas
alterações provocadas no seu entorno com mais propriedade, reforçando, ainda, os laços
afetivos com os elementos da paisagem, fazendo com que esta adquira um novo valor.

Quando se lidar com a memória, em qualquer dos conteúdos, é possível resgatar as
características do ambiente onde ocorreram vários fatos e de que maneira os personagens
se relacionavam com elas ou, ainda, quais as transformações ambientais, ocorridas após
esses fatos, e quais ambientes se observam hoje no lugar onde se vive.

O posicionamento crítico diante de alterações no ambiente depende também da
possibilidade de previsão dos seus desdobramentos.

O conhecimento dos ciclos da natureza e da complexa trama de relações que os
possibilitam permite aos alunos compreender a importância da recomposição dos elementos
necessários à permanência da vida no planeta. A viabilização desse tipo de ação é de extrema
importância, diante da amplitude, rapidez e intensidade das ações predatórias, que poderá
até mesmo inviabilizar a continuidade da vida.
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• Conhecimento de outras interpretações das
transformações na natureza.

Para alguns povos, no entanto, até mesmo a leitura, ou seja, o entendimento dos
ciclos é completamente diferente. Assim, para algumas tribos indígenas brasileiras, as
relações alimentares, por exemplo, são mais do que simples obtenção de alimentos.
Interações na natureza interpretadas pela ciência ocidental contemporânea apenas como
relação alimentar incluem intenção, gosto, explicações míticas e interações com o próprio
ser humano. A flora e a fauna adquirem alma, pensam e reagem às intervenções humanas.
Essa outra forma de se relacionar com a natureza acontece das mais variadas formas nas
diferentes culturas, associadas à organização social, a valores, representação social e
imaginário sobre o ser humano e sobre todo o universo.

A interpretação dos fenômenos naturais vem associada à utilização de recursos na
agricultura, nos cuidados com a saúde, permeando soluções para todo o tipo de problemas.
Tudo isso se materializa em práticas diferenciadas de produção da subsistência. Em
conseqüência, as alterações dos fluxos da natureza são de outra dimensão, tanto qualitativa
quanto quantitativa. Esse dado é de extrema importância, na relativização do pensamento,
mais marcante em nossa sociedade, de que, além de sermos os senhores do Universo,
detemos também a única interpretação possível do mundo atual.

É importante que os alunos tenham espaço para expor e criar suas interpretações. A
riqueza de idéias que normalmente surge desse debate em geral contribui muito para a
construção coletiva de soluções locais. As áreas de História, Geografia, Educação Física e
Arte, quando forem trabalhar as diferentes culturas, podem, para enriquecer a discussão,
incluir as diferentes formas de interpretar os fenômenos naturais.

SOCIEDADE E MEIO AMBIENTE

As questões apontadas neste bloco de conteúdo dizem respeito às sociedades
industriais e é importante que o aluno compreenda que existem sociedades em que essas
questões são de outra ordem. Diferentes culturas se relacionam com a natureza explorando
ou não determinados recursos presentes em seu espaço segundo sua visão de mundo.
Como exemplo disso, pode-se destacar a dieta sem carne de vaca dos hindus, mesmo
sabendo que o rebanho bovino faz parte do ambiente natural da Índia. Os hindus não
elegeram o rebanho bovino como recurso, mas como referencial religioso.

O contato com outras formas de organização social, de culturas e suas formas
respectivas de relação com a natureza pode, então, contribuir para relativizar a idéia de que
a estrutura social predominante na civilização ocidental é a única possível, ou a melhor, ou
natural.
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Entretanto, a prioridade da discussão das relações da sociedade industrial com a
natureza deve-se ao fato de que esse é o modelo hegemônico, determinante das principais
questões ambientais vividas no país.

As principais características da região em que se vive, as relações dos alunos e de sua
comunidade com os elementos dessa paisagem, as singularidades de cada uma dessas áreas
e as condições históricas em que se organizou esse espaço são a base concreta para o debate
sobre a vida, a gestão do espaço, os diferentes problemas nas várias localidades, quais os
conflitos atuais e as perspectivas para enfrentá-los.

Ao problematizar as relações sociais e da sociedade com a natureza, ressalta-se a
importância de que os alunos venham a entender a dimensão local como uma materialização
dessas relações. Por exemplo, ao estudar as transformações da paisagem, como cortes de
taludes, construção de usinas, desmatamentos, entre outras, é interessante interpretar suas
conseqüências para a dinâmica ambiental local. Porém, ao incluir, nesse estudo, os interesses
de grupos, os conflitos sociais e os aspectos econômicos no interior dos quais foram definidas
e implementadas essas atuações, possibilita-se aos alunos ampliar seu universo de
compreensão sobre cada forma específica de intervenção ambiental. Esse é o contexto das
questões ambientais cuja compreensão é imprescindível para construir futuras formas de
atuação com relação à natureza, tendo em vista a superação dos problemas atuais.

• Reconhecimento dos tipos de uso e ocupação do solo na
localidade.

Esse reconhecimento visa a que os alunos aprendam que o uso e a ocupação do solo
acontecem de maneira diferenciada, nas diversas localidades, nos vários períodos da história,
influindo diretamente na dinâmica ambiental. Do ponto de vista das conseqüências
ambientais, há uma enorme diferença entre o uso que se faz das grandes áreas rurais, na
agricultura de pequeno porte, e do uso e ocupação do solo que se dão nos centros urbanos.

É importante reconhecer as características da organização do espaço, as tecnologias
associadas a essa organização e suas conseqüências ambientais. Por meio da Geografia, por
exemplo, os alunos podem compreender melhor como são estruturadas as pequenas
propriedades rurais (com agricultura de subsistência) e os tipos e amplitudes mais comuns
de poluição nessas áreas. Analogamente, é possível pesquisar como se dá essa organização
nos grandes latifúndios. Tanto em Geografia quanto em História, é possível, além de
explorar os aspectos técnicos, buscar que o aluno entenda quais as relações histórico-sociais
em que se dá a intervenção humana na natureza, aquelas que garantem, por exemplo, a
manutenção dos latifúndios e como isso ocorre no caso das pastagens e da monocultura.
Associado a isso, é interessante que os alunos conheçam tanto as implicações ambientais
físicas quanto as relativas à qualidade de vida.
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Com relação aos espaços da cidade, reconhecer o relevo original, por meio da consulta
a várias fontes, e, principalmente, pela análise em campo, pode possibilitar a visualização
de transformações locais que contribuam para a melhoria ambiental. A construção do
conceito de relevo, nessa situação, estará associada à dinâmica ambiental, à necessidade de
interação do ser humano com a natureza, para garantia da subsistência. Ela se dá
diferentemente daquela em que o relevo acaba se tornando um conceito estático, que
muito pouco esclarece sobre a vida, permanecendo distante dos alunos e da dinâmica
ambiental.

Para isso também pode ajudar o contato com experiências de reformulação de
ocupação do solo, em outros lugares, principalmente aqueles com semelhança de
características físicas, econômicas e sociais. Conhecer um pouco das características que os
diferenciam, implica também entender um pouco do estágio de desenvolvimento científico
e tecnológico, dos limites impostos pelas condições físicas de cada localidade e da cultura
dos seus povos.

O que se vê hoje, na maioria das organizações societárias, é a aglomeração em centros
urbanos e a organização da área rural, incluindo as áreas naturais conservadas, em função
dessa direção do desenvolvimento, que se apóia exatamente nessa concentração urbana,
como centro produtor e consumidor.

Nas diferentes formas de ocupação dos espaços, há problemas que saltam aos olhos
pela gravidade, e, portanto, os alunos devem conhecê-los para que possam se posicionar
criticamente e participar de forma atuante e responsável no encaminhamento das soluções.
Porém, nem sempre a sua multicausalidade é transparente.

Nas cidades, o adensamento populacional impõe determinadas formas de organização
do espaço, a criação da infra-estrutura, que, por sua vez, requer um determinado traçado
das ruas para instalação das redes de água e de esgoto, do sistema de drenagem com ou
sem intervenção física nos córregos, e sistemas de transporte. Há, também, a necessidade
de definição de áreas para atividade industrial, para implantação de comércio e serviços, de
áreas de preservação de matas, parques e mananciais.

Dentre os problemas socioambientais, o mais agudo, que tem adquirido enormes
dimensões nas grandes cidades, são os núcleos favelados que se adensam tanto mais quanto
maior a crise econômica e social. Esse problema é também conseqüência da inexistência
de políticas habitacionais que apontem soluções de moradia para essa parcela da população.
Sem alternativa, ela acaba ocupando encostas de morros e fundos de vales, sofrendo
desabamentos e enchentes; deixando a céu aberto o esgoto, o lixo, enfim, aquilo que para
a parcela mais abastada fica escondida nas tubulações ou, pelo menos, longe de casa. Essa
situação se agrava proporcionalmente à exclusão social, ou seja, os problemas ambientais
atingem diferentemente cada parcela da sociedade. Essa é uma situação insustentável
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pela gravidade da degradação, que não proporciona condições sanitárias minimamente
satisfatórias para a vida humana.

• Compreensão da influência entre os vários espaços.

Nas relações concretas, os limites entre os ambientes não existem.

A organização de espaços aparentemente sem vínculo com as cidades acontece, muitas
vezes, em função de suprir as novas necessidades que demandam desses centros. Um
exemplo muito marcante disso, no Brasil, foi a transformação de vastas áreas rurais para
plantio de cana-de-açúcar, em função das necessidades de álcool combustível, quando da
implantação do Proálcool.

Os conceitos e as representações mais veiculados tanto na mídia quanto nas escolas
têm impedido a compreensão de que, nas relações concretas, os limites entre os ambientes
não existem.

Em geral, a alteração ambiental no campo é maior quanto maior o adensamento
urbano com o qual se relaciona diretamente. Saem do campo para a cidade argila para
tijolo, cal, cimento, areia dos rios, alimentos, água potável que vem das nascentes etc. Se o
consumo de um determinado tipo de alimento é muito intenso, seu plantio acaba sendo
uma alternativa econômica para as áreas rurais e para a que o vende. Dependendo da
forma de cultivo no campo, chegam à cidade alimentos com alto grau de contaminação por
agrotóxicos que, por sua vez, exigem avanços nas pesquisas sobre saúde etc..

Por outro lado, da cidade emanam produtos que vão influir diretamente na vida do
campo, como bens materiais industrializados, ou, ainda, os saberes voltados para a produção
de novas tecnologias, modificando o trabalho do ser humano na área rural. Além disso,
saem outros materiais da cidade, como água poluída, lixo, ar contendo produtos que podem
causar chuva ácida, entre outros.

Mas as influências recíprocas entre diferentes ambientes vão além daquelas entre as
áreas urbanas e rurais.

As relações econômicas globais ficam cada vez mais intensas, forjando novos conflitos
e, muitas vezes, agudizando os já existentes. Por outro lado, a intensificação das trocas de
tecnologias facilita o acesso às experiências positivas de solução de problemas, ou
simplesmente de outros modos de vida.

Podem-se explicitar as estreitas relações entre diferentes localidades, analisando,
por exemplo, a existência de uma garrafa plástica na margem de um rio, ao lado de uma
reserva de mata em região inabitada, durante uma excursão com os alunos. A
problematização dessa situação específica pode levar os alunos a se sentirem motivados a



216

pesquisar mais sobre a amplitude dos pequenos eventos locais e cotidianos. Exemplos de
questões que esse fato suscita são: qual o caminho percorrido por essa garrafa, ou seja,
como é esse rio; quem comprou e tomou o líquido dessa garrafa; quais as relações de mercado
que a trouxeram para o lugar onde o consumidor a comprou, e assim por diante. Além
disso, as alterações ambientais de onde foram retirados os recursos naturais que constituíram
sua matéria-prima, aquelas provocadas durante o processo de produção, de transporte e de
comercialização de sua embalagem e a destinação final dos resíduos implicam conseqüências
ambientais tanto para zonas urbanas quanto para as rurais.

Para entender melhor essa dinâmica, os alunos podem, por exemplo, pesquisar quais
são os insumos principais para a vida na cidade (origem de alimentos, materiais usados na
construção, tipo de energia etc.) e os produtos e sobras que saem da cidade.

O conhecimento das principais atividades econômicas da cidade, dando ênfase àquelas
cuja alteração ambiental é maior, possibilitará aos alunos interagir com esse processo. Para
isso, é preciso ter contato com as diferentes fases do processo de produção dessas atividades
econômicas, identificando a matéria-prima, o gasto de energia, os subprodutos
intermediários, os efluentes e rejeitos finais, o transporte, o armazenamento e o consumo
do produto.

• Conhecimento e valorização do planejamento dos espaços
como instrumento de promoção da melhoria da qualidade
de vida.

A vida na cidade pode ter muitas vantagens, se comparada a outros lugares. Nela,
em geral se têm mais alternativas de serviços de saúde, educação, se tem acesso mais fácil
a bens materiais, como eletrodomésticos, que facilitam o serviço de casa etc. A falta dessas
alternativas e as dificuldades da estrutura do trabalho no campo fazem da vida na cidade o
grande objetivo de muitas famílias.

Mas o que se vive, na realidade, tem sido a deterioração cada vez maior da vida
nesses centros urbanos. É o ritmo do trabalho, o “corre-corre” para dar conta de tudo o que
se tem de fazer, é o preço do aluguel, da comida, da água, da luz, a falta de emprego, o
congestionamento no trânsito, a falta de ônibus, a poluição do ar, provocando asma e
pneumonia, a falta de umidade do ar, as enchentes, a falta de áreas verdes, enfim todos
esses motivos que acabam provocando vários problemas de saúde, físicos e psicológicos,
como o mais freqüente deles, o estresse.

Além disso, assistimos ao aumento da violência em todos os centro urbanos de médio
e grande porte. Entretanto, é importante que os alunos que moram nas cidades conheçam
não só os problemas dos ambientes degradados, mais freqüentes nessas áreas urbanas, mas
também ambientes ecologicamente equilibrados para que, com essa experiência, aprendam
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a defender as melhorias necessárias na cidade e a conservação dos ambientes mais
equilibrados.

Para adolescentes e jovens que vivem em áreas ecologicamente mais conservadas, é
importante entrar em contato com informações sobre ambientes mais degradados, para
problematizar o futuro da localidade onde moram.

O contato com essas diferentes áreas pode ser instigante para que os alunos busquem
informações sobre o planejamento dessas áreas, sobre os atores que participam das definições
e de ações importantes na dinâmica desses locais.

Conhecer quem formula a série de regras de uso e ocupação do espaço na área urbana,
explícitas na legislação de parcelamento do solo, na lei de zoneamento e código de posturas
do município, saber quem fiscaliza e quem implanta programas de recuperação ambiental
e, por fim, saber a história da cidade, quais os conflitos de grupos de interesse que influíram
na regulamentação existente é da maior importância no aprendizado da participação na
gestão desse espaço.

É muito importante para os alunos aprender a relacionar as informações sobre os
determinantes, como a existência ou não de planejamento adequado, de infra-estrutura
como esgotamento sanitário etc., na dinâmica urbana, com a vida e com os eventos
ambientais. Por exemplo, a relação direta entre os problemas respiratórios e o zoneamento
urbano, a não-fiscalização ou qualquer outra causa da existência de indústrias em áreas
onde as pessoas moram. E, nessa circunstância, como se pode atuar para melhorar
efetivamente essa condição.

Para que haja envolvimento dos alunos com a questão ambiental e para assegurar
espaços democráticos de participação, a informação sobre o movimento ambientalista, as
reformas urbana e agrária, as minorias e os outros setores – cientistas, políticos, educadores,
artistas, organizações não-governamentais, associações de consumidores, entidades de classe,
cooperativas, associações diversas e tantas outras formas de aglutinação de pessoas em
torno de questões comuns – contribuem para a construção do espírito coletivo, componente
fundamental para a solução de inúmeros problemas.

Os movimentos devem ser entendidos em sua história, no percurso de sua formação,
seus principais representantes e interlocutores, enfim, em seus princípios e ações concretas
na dinâmica social. É sabida a importância, por exemplo, das ONG’s, para pressionar diversos
setores da indústria cuja poluição já é conhecida e, no entanto, continuam em atividade,
com a força do poder econômico, tornando inócuas ou simplesmente impedindo medidas
imprescindíveis para a melhoria da qualidade de vida.

• Análise crítica de atividades de produção e práticas de
consumo.
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Os estudos a serem feitos nas diferentes áreas devem deixar claro, para os alunos, as
causas e conseqüências — da degradação ou conservação — para a qualidade de vida das
comunidades. É preciso que eles aprendam também que mesmo as pequenas ações, se
consideradas em seu conjunto, têm conseqüências para o entorno imediato, para a região e
para o planeta, podendo afetar, inclusive, as gerações futuras.

As relações ser humano/natureza e ser humano/ser humano se concretizam no
cotidiano da vida pessoal e das práticas sociais. É no tipo de alimento a que se tem acesso
ou não, remetendo às suas formas de produção; é no preparo da comida e no transporte,
que inclui a problemática da energia (desde as alternativas mais rudimentares, como o
moinho de vento, até a mais discutida hoje, a atômica; passando pela energia elétrica
produzida com alagamentos extensos e inundação de cidades e campos. Essas relações se
concretizam também nos utensílios, no material usado na construção das habitações, nas
sobras que se acumulam na beira de estradas e ruas ou na beira de córregos, causando
enchentes.

É preciso pensar no que nos cerca: sua origem, o desenvolvimento científico e
tecnológico que permitiram sua confecção, seu papel na vida das pessoas e sua destinação
final.

Deve fazer parte dos debates na escola o questionamento de valores e hábitos
negativos, do ponto de vista da conservação ambiental, como o consumismo e o desperdício,
que fazem parte do cotidiano.

• Valorização da diversidade cultural na busca de
alternativas de relação entre sociedade e natureza.

A troca de idéias e o acesso a mais informações sobre soluções encontradas por outras
comunidades e povos podem desencadear um processo muito rico de participação,
levantando soluções inovadoras para velhos problemas regionais. Sempre é bom lembrar
que, ao final do ensino fundamental, os alunos, em conjunto com sua geração, estarão, em
breve, participando, ao menos pelo voto, das definições dos rumos do país e de sua
localidade. Além disso, em todas as profissões é importante que se tenha clara a perspectiva
da sustentabilidade.

Há um aspecto positivo na simples veiculação das diferentes formas de pensar e agir
sobre o mundo para o reconhecimento da existência de outras possibilidades de relações
humanas, de organização social, no que se refere a valores, símbolos, linguagens,
representações sociais, relacionamentos, assim como a interação com o ambiente, mediada
por diferentes técnicas e segundo outros valores.

Essa diversidade pode chegar até as localidades mais afastadas e isoladas dos centros
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urbanos, por meio das mídias, principalmente rádio e televisão. Para os alunos, o espaço
escolar pode ser de fundamental importância, para problematizar essa informações,
sistematizá-las, quando for o caso, e compará-las com o que se pensa na localidade. As
várias formas de comunicação e expressão, objeto de estudo das áreas de Língua Portuguesa,
Língua Estrangeira e Arte, possibilitam trabalhar os conceitos mais importantes que estão
internalizados nas mais diferentes linguagens das quais a mídia faz uso para veicular as
questões ambientais.

MANEJO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL

O ser humano sempre criou formas de manejo da natureza para suprir suas
necessidades. Não é impossível recriar técnicas que possibilitem ações mais conservativas.

A formas de manejo do meio ambiente historicamente estabelecidas pelos diferentes
povos do mundo comportam diversos conjuntos de técnicas que vêm sendo praticadas
geração após geração desde que o ser humano descobriu o fogo, aprendeu a construir e a
utilizar instrumentos e passou a domesticar animais e a cultivar plantas, criando a agricultura
e a pecuária.

Enquanto a população humana era proporcionalmente pequena, as alterações
ambientais provocadas por técnicas inadequadas de manejo tinham dimensão regional e,
na maioria das vezes, provocavam danos reversíveis. Entretanto, o crescimento populacional
e a industrialização multiplicaram em muitas vezes o poder de ação humana. Mesmo assim,
o critério de sustentabilidade não tem sido suficientemente utilizado. Como conseqüência,
a grande maioria das interferências têm se mostrado extremamente danosa para a
manutenção do equilíbrio ambiental e para a sobrevivência dos seres humanos.

Dentre as diversas ações dessa natureza, podem-se citar as atividades industriais
poluidoras, a mineração, as atividades agropecuárias que praticam o uso intensivo de adubos
químicos e agrotóxicos etc. e suas conseqüências para o ambiente, como as formas
perceptíveis e imperceptíveis de poluição do ar, do solo, da água e sonora.

Algumas das técnicas tradicionais mais comuns no campo têm sido as diferentes
formas de desmatamentos, as queimadas e as alterações inadequadas de relevo. Essas
técnicas, sua dimensão e potencial de desestabilização dos ciclos naturais precisam ser
compreendidas no contexto das políticas governamentais, do passado e do presente, que
enfatizam a rápida extração de madeira para exportação ou o desflorestamento para o
aumento das áreas de cultivo de alimentos e criação de animais, e não estimulam o uso
sustentável.

Para implementar e fazer avançar a concepção de sustentabilidade ecológica na
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orientação das práticas de intervenção e manejo, é preciso ter presente as idéias de
preservação e de conservação, que partem do princípio de que a natureza não pode ser
pensada apenas como recurso para avaliar e escolher corretamente as técnicas a serem
utilizadas13 .

• Valorização do manejo sustentável como busca de uma
nova relação sociedade/natureza.

A sustentabilidade pressupõe um comprometimento com a qualidade ambiental e
com a gestão adequada do desenvolvimento econômico; a compreensão de que desgastes
ambientais interligam-se uns aos outros e de que problemas econômicos e ambientais
estão relacionados a muitos fatores políticos e sociais. Esses são, portanto, os princípios
norteadores da problematização a ser feita pelas diferentes áreas de modo que torne mais
visível e concreta a questão ambiental.

É fundamental que os professores se perguntem que concepção de relação ser
humano/natureza estão ajudando seus alunos a construir.

A compatibilização entre a utilização dos recursos naturais e a conservação do meio
ambiente, apesar de hoje ainda parecer somente uma utopia, deve ser um compromisso da
humanidade. Isso pode se concretizar por meio de formas de produção que satisfaçam às
necessidades do ser humano, sem destruir os recursos que serão necessários às futuras
gerações.

A sustentabilidade tem sido discutida em todos os encontros e debates sobre a questão
ambiental, uma vez que se impõe atualmente como um grande desafio à humanidade,
baseando-se em um planejamento a longo prazo e no reconhecimento de que devemos
admitir os limites dos recursos naturais que utilizamos para tornar nossa vida diária possível.

Avançar na perspectiva de um sociedade sustentável, implica, entre muitas outras
coisas, utilizar novos métodos na agricultura, viabilizando-a economicamente; tornar as
indústrias mais eficientes, diminuindo o desperdício e reduzindo a produção de lixo tóxico
ou não-tóxico; controlar a poluição das águas; realizar o manejo florestal; reciclar materiais;
aprimorar o saneamento básico dos centros urbanos.

Confrontando-se as técnicas inadequadas de manejo com a sustentabilidade desejada,
algumas soluções se evidenciam. Dentro dessa perspectiva é possível conceber-se, por
exemplo, um sistema capaz de aumentar a produção de alimentos para a humanidade sem
necessariamente estar ampliando as atuais fronteiras agrícolas.

13 Os termos “sustentabilidade”, “conservação” e “preservação” são discutidos no anexo III.
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A melhoria da eficiência agrícola, por meio do uso mais adequado dos insumos, do
controle biológico de pragas, de melhores sistemas de irrigação, de produção orgânica e
outras medidas, aliadas a um zoneamento que restrinja o uso das terras mais férteis para a
agricultura, com preservação das áreas marginais, permite uma diminuição dos impactos
decorrentes das práticas atuais.

Para os alunos das áreas rurais, um procedimento fundamental é saber manusear
corretamente os agrotóxicos, de forma controlada, e conhecer técnicas básicas de agricultura
orgânica.

• Crítica ao uso de técnicas incompatíveis com a
sustentabilidade.

Nos tempos atuais, a agricultura, a extração de madeira, a criação de animais e outros
projetos de desenvolvimento em larga escala são os principais responsáveis pelas queimadas,
desmatamentos e mesmo por cortes e alterações radicais do relevo. Poderíamos citar
também, como causas indiretas, o crescimento da humanidade, o aumento da demanda
por produtos florestais, a distribuição desigual de terras e riquezas nos países do Terceiro
Mundo, aliados a sua crescente dívida externa, a pobreza e a realização de objetivos militares.

O debate dos problemas decorrentes dessas práticas — como: a extinção de plantas
e animais, a degradação dos solos, o assoreamento dos cursos de água, as mudanças climáticas
locais e regionais, a perda de biodiversidade etc. — pode contribuir para um posicionamento
mais crítico do aluno, diante dessas técnicas tão difundidas e ainda constantes em diversas
regiões do país.

Dentro do espaço escolar, é possível aprender pequenas ações que contribuam para
o desencadeamento do desejo de participação, a despeito da amplitude que possam ter
esses problemas. Entre eles, estão as técnicas básicas para reposição de cobertura vegetal
nativa, manutenção e germinação de sementes, transporte e/ou plantio ou replicação de
mudas e principais cuidados para sua manutenção.

Essas técnicas também podem ser utilizadas no reflorestamento de áreas às quais os
alunos têm acesso.

• Levantamento de construções inadequadas em áreas
urbanas e rurais.

Dentre os problemas mais comuns, podemos citar a construção inadequada em áreas
de grande declividade, as terraplanagens, os aterros, a retificação de leitos de rios, as
barragens, etc. Algumas conseqüências dessas alterações são a erosão do solo, a
desertificação, as enchentes, a perda de terras agricultáveis, a alteração do equilíbrio dos
ecossistemas, dentre outras.
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O crescimento urbano desordenado, que obriga a população mais carente a utilizar
áreas de risco para a construção de favelas e a ocupação de mananciais, exemplifica o contexto
real de uma das formas inadequadas de alteração do relevo, e deve ser tratado quando da
discussão das forma de manipulação do ambiente físico. Pequenas ações podem ser
desenvolvidas pelos alunos, a fim de minimizar problemas na comunidade local, tais como
alternativas para contenção de encostas por meio da colocação de sacos de areia.

• Conhecimento dos problemas causados pelas queimadas
nos ecossistemas brasileiros.

Devido a boa parte do território nacional ser coberta pelos maiores ecossistemas
tropicais do planeta, torna-se indispensável a discussão do problema das queimadas na
Amazônia, no cerrado, na zona costeira, que tem se tornado um assunto de interesse
internacional, pela importância desses sistemas para o equilíbrio climático mundial.

Essas queimadas são comprovadamente danosas para o solo, que perde
microorganismos importantes para a reciclagem de materiais, nutrientes voláteis e a umidade
natural. Além disso, aumentam a poluição atmosférica, contribuem para o efeito-estufa e
são responsáveis diretas pelo desaparecimento de ecossistemas e extinção de espécies,
contribuindo para a diminuição da biodiversidade.

Incluir a participação da comunidade na escola, quando tais práticas ocorrem na
localidade, pode trazer à tona técnicas alternativas mais coerentes com a sustentabilidade
ecológica desejada. Além disso, muito provavelmente elas sejam mais facilmente exeqüíveis
do que aquelas produzidas por especialistas de outras regiões.

• Conhecimento e valorização de alternativas para a
utilização dos recursos naturais.

Um trabalho educativo pode contribuir para incorporar novas técnicas aos
comportamentos culturalmente cristalizados e trazer mudanças significativas na utilização
dos recursos.

Tais alternativas podem ser muito criativas, pouco dispendiosas e, na escola, algumas
delas podem ser discutidas e implementadas, como as formas de evitar o desperdício de
água e energia elétrica etc.

A mudança de atitude passa por reverter a perspectiva de que as fontes de água,
assim como o solo fértil e os outros recursos naturais, são renováveis. Isso trará aos alunos a
noção da importância do cuidado que devemos ter com eles, uma vez que são fundamentais
para a sobrevivência dos seres humanos, das demais formas de vida e para outros usos da
sociedade moderna.
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• Conhecimento e valorização de técnicas de saneamento
básico.

As estratégias para planejar o uso de recursos e implantar formas de disposição final
de rejeitos constituem o saneamento básico.

Como esse assunto é bastante amplo e complexo e pode ser abordado nos seus
diferentes aspectos (científico, social, político, comportamental), sugere-se priorizar: noções
sobre captação da água, tratamento e distribuição para o consumo; os hábitos de utilização
em casa e na escola adequados às condições locais; a necessidade e as formas de tratamento
dos detritos humanos; coleta, destinação e tratamento de esgoto com procedimentos
possíveis adequados às condições locais (esgotamento sanitário, fossas e outros); as práticas
que evitam desperdícios no uso cotidiano de recursos com a água, energia e alimentos; a
minimização da contaminação das águas na agricultura pelo uso de métodos mais eficientes
de irrigação e os cuidados com a utilização de insumos e escoamento dos restos produzidos
com a criação de animais.

Os alunos precisam ser capazes de diagnosticar situações inadequadas de saneamento
básico para se sentirem sensibilizados e motivados a ajudar a resolvê-las.

• Conhecimento e valorização de práticas que possibilitem
a redução na geração e a correta destinação do lixo.

O trabalho pedagógico de valorização da sustentabilidade deve, também,
incluir a preocupação com os subprodutos do sistema produtivo, já que na maior parte
das vezes suas atividades acabam gerando poluição. É necessário discutir as alter-
nativas regionais e globais de administração dos problemas de poluição e produção
de lixo, por serem alguns dos mais graves provocados pela ação do ser humano no meio
ambiente.

Vale aqui, mais uma vez, um apanhado histórico sobre a produção de poluentes pelo
ser humano, desde a antigüidade até os dias de hoje, tentando associar cada etapa com o
modelo de civilização preponderante, além de apontar para os problemas à saúde humana
e ambiental que a poluição e o lixo ocasionam. Reduzir a produção do lixo é tarefa pessoal
dos consumidores, do poder público e obrigação dos fabricantes.

Para administrar a problemática do lixo, é necessária uma combinação de métodos,
que vão da redução dos rejeitos durante a produção (o método mais eficiente e que pode
contar com a participação direta dos alunos) até as soluções técnicas de destinação, como a
reciclagem, a compostagem, o uso de depósitos e incineradores.
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A capacidade atual de descarga, insuficiente para dar destinação adequada para a
excessiva quantidade de resíduos sólidos gerados nos centros urbanos, provocou uma grande
discussão sobre o problema. Afinal, tal situação acaba provocando o acúmulo do lixo no
ambiente, transformado-o em agente poluidor poderoso e foco de uma séries de males à
saúde.

Na escola, podem-se criar formas adequadas de coleta e destino do lixo, reciclagem
e reaproveitamento de materiais. É possível também discutir comportamentos responsáveis
de “produção” e “acondicionamento” em casa, e nos espaços de uso comum; o tipo de
embalagens utilizado nos produtos industrializados e as diversas formas de desperdício; o
prejuízo causado por produtos descartáveis não-biodegradáveis; formas de pressionar os
produtores para mudanças no sistema de produção e materiais empregado. Deve-se,
também, propiciar contato com estratégias de destinação utilizadas por outras localidades,
numa perspectiva de busca de soluções.

• Conhecimento de algumas áreas tombadas como
Unidades de Conservação.

Para que possam valorizar e mesmo participar mais diretamente na reformulação do
uso do espaço e da definição e tombamento de novas áreas de preservação ambiental, é
importante que eles aprendam noções sobre procedimentos adequados com plantas e
animais; cuidados com a saúde ambiental; a necessidade e as principais formas de
preservação, conservação, recuperação e reabilitação ambientais, se possível a partir de um
parque ou mesmo uma praça de sua região. É interessante que os alunos conheçam também,
mesmo que superficialmente, algumas regras brasileiras de restrição do uso de elementos
do patrimônio histórico e cultural; de áreas de Preservação Permanente, como as matas
ciliares, as cavernas, os mangues; e de áreas definidas legalmente como Unidades de
Conservação.

Procedimentos adequados com plantas e animais e cuidados com a saúde ambiental
podem ser aprendidos por meio de pequenas ações em praças, jardins da escola, parques
ou mesmo em alguma Unidade de Conservação próxima. Se houver esta última opção,
tanto melhor, pois, nesse caso, provavelmente será possível entrevistar os responsáveis
pela manutenção dessa área e aprender com eles.

No contato com áreas de preservação os alunos podem visualizar possibilidades de
sobrevivência das comunidades locais nessas áreas (se as regras estipuladas assim o
permitirem) tendo em vista sua conservação. O contato com experiências e/ou informações
sobre áreas de conservação de outros lugares é fundamental para enriquecer o universo de
alternativas para a localidade.
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• Reconhecimento das instâncias do poder público
responsáveis pelo gerenciamento das questões ambien-
tais.

Conhecer seus direitos e deveres como cidadão e saber a quem e como recorrer em
caso de denúncias de danos ambientais contribui para tornar o aluno sujeito participante
da sociedade.

A falta de implementação de políticas públicas pode inviabilizar as práticas alternativas
de sobrevivência de minorias, como pescadores, pequenos agricultores, comunidades
indígenas, inviabilizando a construção de uma dinâmica de vida e interações comunidade/
natureza compatíveis com a perspectiva de sustentabilidade idealizadas pela legislação.

A compreensão da organização administrativa do poder público (ministérios,
secretarias, diretorias, departamentos) também auxilia os alunos a se posicionarem como
cidadãos participativos. Afinal, apesar de o Brasil possuir um dos mais bem elaborados
sistemas de leis de preservação ambiental, nossa realidade é extremamente problemática,
pois essas leis não são cumpridas, pelo desconhecimento da população, por descaso das
autoridades ou por diversos outros fatores.
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ANEXO I

Debate sobre Educação Ambiental:
encontros internacionais

Para que a idéia de incorporar a abordagem das questões ambientais e a valorização
da vida na prática educacional se transformasse numa realidade, várias iniciativas foram
tomadas por organizações governamentais e não-governamentais sensibilizadas pelo tema.

Em 1968, a Unesco realizou um estudo comparativo, respondido por 79 países, sobre
o trabalho desenvolvido pelas escolas com relação ao meio ambiente. Nesse estudo,
formularam-se proposições que depois seriam aceitas internacionalmente, tais como:

• a Educação Ambiental não deve se constituir numa disciplina;

• por “ambiente” entende-se não apenas o entorno físico, mas
também os aspectos sociais, culturais, econômicos e políticos
inter-relacionados.

Em 1972, na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano,
realizada em Estocolmo, estabeleceram-se o “Plano de Ação Mundial” e a “Declaração
sobre o Ambiente Humano” (orientação aos governos). Foi nessa conferência que se definiu,
pela primeira vez, a importância da ação educativa nas questões ambientais, o que gerou o
primeiro “Programa Internacional de Educação Ambiental”, consolidado em 1975 pela
Conferência de Belgrado.

Em 1977, na Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental de Tbilisi
(na CEI, Geórgia), definiram-se os objetivos da Educação Ambiental e o ensino formal foi
indicado como um dos eixos fundamentais para conseguir atingi-los. Nessa conferência
definiu-se a Educação Ambiental como “uma dimensão dada ao conteúdo e à prática da
educação, orientada para a resolução dos problemas concretos do meio ambiente por
intermédio de enfoques interdisciplinares e de uma participação ativa e responsável de
cada indivíduo e da coletividade”.

Em 1987, na Conferência Internacional sobre Educação e Formação Ambiental,
convocada pela UNESCO e realizada em Moscou, concluiu-se pela necessidade de
introduzir a Educação Ambiental nos sistemas educativos dos países.

Na Conferência Rio/92 aprovou-se, entre outros documentos, a “Agenda 21”, que
reúne propostas de ação para os países e os povos em geral, bem como estratégias para que
essas ações possam ser cumpridas. Em complementação a essa agenda, os países da América
Latina e do Caribe apresentaram a “Nossa Agenda”, com as prioridades para seus países.
E os governos locais apresentaram a “Agenda Local”. Em todos esses documentos —
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importantes referências para governantes e educadores nesse final de século — tanto a
Educação Ambiental quanto as ações educativas, de informação e comunicação em geral,
foram das mais requeridas.

Durante a Conferência Rio/92, reuniu-se o Fórum Global do qual participaram os
representantes não-governamentais (das ONG’s, de movimentos sociais, sindicatos etc.).
Um dos resultados do Fórum Global foram os Tratados, um para cada esfera de atuação,
discutidos e firmados pelos milhares de representantes presentes, das mais variadas regiões
do mundo. Todos eles mencionavam, dentre seus objetivos ou estratégias mais importantes,
a conscientização e a Educação Ambiental dirigidas desde aos técnicos, profissionais e
políticos, até o cidadão comum, especialmente os jovens. Um dos tratados foi
exclusivamente sobre Educação Ambiental: o “Tratado de Educação Ambiental para
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global”.
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ANEXO II

Princípios da Educação Ambiental:
Tbilisi/1977

A Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental de Tbilisi definiu, em
1977, como princípios da Educação Ambiental a ser desenvolvida nas escolas14:

• considerar o meio ambiente em sua totalidade: em seus
aspectos natural e construído, tecnológicos e sociais (econômico,
político, histórico, cultural, técnico, moral e estético);

• constituir um processo permanente e contínuo durante todas
as fases do ensino formal;

• aplicar um enfoque interdisciplinar, aproveitando o conteúdo
específico de cada área, de modo que se consiga uma
perspectiva global da questão ambiental;

• examinar as principais questões ambientais do ponto de vista
local, regional, nacional e internacional;

• concentrar-se nas questões ambientais atuais e naquelas que
podem surgir, levando em conta uma perspectiva histórica;

• insistir no valor e na necessidade da cooperação local, nacional
e internacional para prevenir os problemas ambientais;

• considerar de maneira explícita os problemas ambientais nos
planos de desenvolvimento e crescimento;

• promover a participação dos alunos na organização de suas
experiências de aprendizagem, dando-lhes a oportunidade de
tomar decisões e aceitar suas conseqüências;

• estabelecer, para os alunos de todas as idades, uma relação entre
a sensibilização ao meio ambiente, a aquisição de
conhecimentos, a atitude para resolver os problemas e a
clarificação de valores, procurando, principalmente, sensibilizar
os mais jovens para os problemas ambientais existentes na sua
própria comunidade;

• ajudar os alunos a descobrir os sintomas e as causas reais dos
problemas ambientais (tanto as locais quanto as mais amplas,

14 Esses itens resumem as resoluções da referida conferência que, por serem muito extensos, não poderiam ser
citados na íntegra. Para maiores informações, ver Dias, G. F., 1992.
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de acordo com as possibilidades de compreensão em cada fase
ou ciclo do ensino);

• ressaltar a complexidade dos problemas ambientais e, em
conseqüência, a necessidade de desenvolver o sentido crítico
e as atitudes necessárias para resolvê-los;

• utilizar diversos ambientes com a finalidade educativa e uma
ampla gama de métodos para transmitir e adquirir
conhecimento sobre o meio ambiente, ressaltando
principalmente as atividades práticas e as experiências pessoais.

Esses princípios, adotados aqui, servirão para definir alguns pontos importantes do
trabalho relativo ao tema Meio Ambiente.
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ANEXO III

Conceitos fundamentais na
problemática ambiental

NOÇÕES BÁSICAS PARA AUXILIAR O PROFESSOR
NA QUESTÃO AMBIENTAL

O conhecimento sistemático relacionado ao meio ambiente e ao movimento ambiental
é bastante recente. A própria base conceitual — definições como a de meio ambiente e de
desenvolvimento sustentável, por exemplo — está em plena construção. De fato, não existe
consenso sobre esses termos nem mesmo na comunidade científica; com igual razão, pode-
se admitir que o mesmo ocorra fora dela.

No entanto, existe uma terminologia própria de elementos que formam as bases
gerais do que se pode chamar de pensamento ecológico. Justamente pelo fato de estar em
pleno processo de construção, a definição de muitos desses elementos é controvertida.
Assim, considerou-se importante a apresentação, como uma referência, de três noções
centrais: a de Meio Ambiente, a de Sustentabilidade e a de Diversidade.

O MEIO AMBIENTE E SEUS ELEMENTOS

O termo “meio ambiente” tem sido utilizado para indicar um “espaço” (com seus
componentes bióticos e abióticos15  e suas interações) em que um ser vive e se desenvolve,
trocando energia e interagindo com ele, sendo transformado e transformando-o. No caso
dos seres humanos, ao espaço físico e biológico soma-se o “espaço” sociocultural. Interagindo
com os elementos do seu ambiente, a humanidade provoca tipos de modificação que se
transformam com o passar da história. E, ao transformar o ambiente, os seres humanos
também mudam sua própria visão a respeito da natureza e do meio em que vive.

De fato, quando se trata de decidir e agir com relação à qualidade de vida das pessoas,
é fundamental trabalhar a partir da visão que cada grupo social tem do significado do termo
“meio ambiente” e, principalmente, de como cada grupo percebe o seu ambiente e os
ambientes mais abrangentes em que está inserido. São fundamentais, na formação de
opiniões e no estabelecimento de atitudes individuais, as representações coletivas dos

15 Componentes bióticos e abióticos são os componentes de um ecossistema. Componentes bióticos são os seres
vivos: animais (inclusive o ser humano), vegetais, fungos, protozoários e bactérias, bem como as substâncias que os
compõem ou são geradas por eles. Componentes abióticos são aqueles não-vivos: água, gases atmosféricos, sais
minerais e todos os tipos de radiação (Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 1992).
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grupos sociais aos quais os indivíduos pertencem. E essas representações sociais são
dinâmicas, evoluindo rapidamente. Daí a importância de identificar qual representação
social cada parcela da sociedade tem do meio ambiente, para trabalhar tanto com os alunos
como nas relações escola/comunidade.

Uma estratégia didática para melhor estudar o meio ambiente consiste em identificar
seus subsistemas ou partes deles. Assim se distinguem, por exemplo, os elementos naturais
e construídos, urbanos e rurais ou físicos e sociais do meio ambiente. No entanto, o professor
deve ter em vista o fato de que a própria abordagem ambiental implica ver que não existem
tais categorias como realidades estanques, mas que há gradações. As classificações são
simplificações que permitem perceber certas propriedades do que se quer estudar ou
enfatizar. Mas são sempre simplificações.

Esse tema deverá ser trabalhado de forma que permita uma visão ampla sobre o
Meio Ambiente, cuja dinâmica e características envolvem não só os elementos naturais,
físicos e biológicos, mas também os elementos construídos e todos os aspectos sociais da
relação dos seres humanos com e nesse Meio Ambiente nessa construção.

Essa abordagem implica entender o ser humano como um elemento a mais; porém,
com extraordinária capacidade de atuar sobre o meio e modificá-lo, imprimindo ritmos
definidos pelo aprimoramento tecnológico, muitas vezes impedindo qualquer forma natural
de reconstituição das condições forjadas sem a sua ação, durante um longo período,
constituídas pelas mais diferentes formas de interação entre seres vivos e condições físicas.
É possível, hoje, ver os limites dessa forma humana de atuação e a possibilidade de ela
poder, às vezes, voltar-se contra ele próprio.

Hoje, quando se fala em meio ambiente, a tendência é pensar nos inúmeros problemas
do mundo atual, com relação à questão ambiental. Lixo, poluição, desmatamentos, espécies
em extinção e testes nucleares são, dentre outros, exemplos de situações lembradas. A
mídia veicula uma enorme quantidade de informações sobre os problemas ambientais. A
vantagem disso seria ainda maior para todos, se estas fossem contextualizadas nas questões
mais globais que regem as relações humanas, nas quais se inserem aquelas com a natureza,
sem atribuição de valores ao ser humano na sua origem. É muito freqüente aparecerem, na
mídia, abordagens que remetam ora à idéia do grande vilão, ora à do bom selvagem. Na
verdade, o ser humano constrói, histórica e socialmente, sua relação com o meio ambiente,
com todos os conflitos e lutas de interesses, diante dos quais, a problemática ambiental
passa a ter importância somente quando:

• há o risco de esgotar os recursos naturais;

• trata-se de um problema de marketing, já que a interferência
devastadora no ambiente passou a ser um problema ético (ela
é desabonadora para qualquer atividade econômica);
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• sua ação se constitui em problema de amplitude tal que a
própria continuidade da espécie humana está em jogo, ou há,
felizmente, um envolvimento psicológico e afetivo com a
natureza.

• Elementos naturais do meio ambiente e os manipulados
pelos seres humanos

De um lado, distinguem-se aqueles elementos que são “como a natureza os fez”,
sem a intervenção direta dos seres humanos: desde cada recurso natural presente num
sistema, até conjuntos de plantas e animais nativos, silvestres; paisagens mantidas quase
sem nenhuma intervenção; nascentes, rios e lagos não atingidos pela ação humana etc.
Esses elementos são predominantes nas matas, nas praias afastadas, nas cavernas não-
descaracterizadas. Mas, de fato, não existe uma natureza intocada pelos seres humanos,
uma vez que a espécie humana faz parte da trama toda da vida no planeta e vem habitando
e interagindo com os mais diferentes ecossistemas há milhões de anos.

Por isso, a maior parte dos elementos considerados naturais ou são produto de uma
interação direta com a cultura humana (uma cenoura ou uma alface, por exemplo, são na
realidade produtos de manejo genético por centenas de anos), ou provêm de ambientes
em que a atuação dos seres humanos não parece evidente porque foi conservativa e não
destrutiva, ou ainda consistem em sistemas em que já houve regeneração, após um tempo
suficiente.

De outro lado, consideram-se os elementos produzidos ou transformados pela ação
humana, que se pode chamar de elementos construídos do meio ambiente: desde matérias-
primas processadas, até objetos de uso, construções ou cultivos. Em determinados
sistemas prevalecem os elementos adaptados pela sociedade humana, como cidades e
áreas industriais, praias urbanizadas, plantações, pastos, jardins, praças e bosques plantados
etc.

Esse tipo de diferenciação é útil principalmente para chamar a atenção sobre a forma
como se realiza a ação dos seres humanos na natureza e sobre como se constrói um patrimônio
cultural. Permite discutir a necessidade, de um lado, de preservar e cuidar do patrimônio
natural para garantir a sobrevivência das espécies, a biodiversidade, conservar saudáveis os
recursos naturais, como a água, o ar e o solo; e, de outro lado, preservar e cuidar do patrimônio
cultural, construído pelas sociedades em diferentes lugares e épocas. Tudo isso é importante
para garantir a qualidade de vida da população.

• Áreas urbana e rural

Em geral se usa essa diferenciação para distinguir as áreas da concentração
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populacional, em que o ambiente é mais fortemente modificado pela ação antrópica16  —
área urbana —, da área rural, fora dos “limites” da cidade, onde se localizam desde
intervenções muito fortes como as monoculturas, até as áreas mais intocadas como as
Unidades de Conservação (parques, reservas, estações ecológicas etc.).

Esse tipo de classificação é útil especialmente quando se pensa em intervir em
decisões relativas a políticas públicas: determinadas questões ambientais são consideradas
de caráter urbano, como saneamento, trânsito, áreas verdes, patrimônio histórico; e outras
são consideradas questões rurais, como as relacionadas aos recursos hídricos, conservação
de áreas com vegetação nativa, erosão, uso de agrotóxicos.

Pelas regras da legislação no Brasil, muitas decisões podem ser tomadas localmente
quando dizem respeito ao município, especialmente à área urbana. Por isso será útil para
os alunos, e principalmente para a escola como instituição, conhecer os limites definidos
pela prefeitura para a área urbana. E também conhecer minimamente as leis, as restrições,
as regras que deveriam ser obedecidas em cada parte do município, especialmente na
comunidade com a qual interagem diretamente.

Isso certamente proporcionará boas ocasiões para trabalhar a participação e a cidadania
com os alunos, oferecer exemplos do exercício de valores em tomadas de decisão individuais,
coletivas e institucionais.

• Fatores físicos e sociais do meio ambiente

Nesse caso estará em evidência que, de um lado, destacam-se os fatores físicos do
ambiente, quando se vai tratar das relações de trocas de energia e do uso dos recursos
minerais, vegetais ou animais entre os elementos naturais ou construídos; e, de outro,
destacam-se os fatores sociais do ambiente quando se quer tratar das relações econômicas,
culturais, políticas — de respeito ou dominação, de destruição ou preservação, de
consumismo ou conservação, por exemplo — que podem abranger os níveis local, regional
e internacional.

• Formas de intervenção no meio ambiente

Muitas vezes, nas ações, nos estudos e mesmo nas leis ambientais, empregam-se
termos que indicam formas cuidadosas de se lidar com o meio ambiente como proteção,
conservação, preservação, recuperação e reabilitação. Em oposição a estes, emprega-se
especialmente o termo “degradação ambiental”, que engloba uma ou várias formas de

16 Ação antrópica é toda ação provinda do seres humanos. As conseqüências da ação antrópica, como geradora de
impacto ambiental, incluem fatores como a dinâmica populacional (aglomerações, crescimento populacional,
deslocamentos, fluxos migratórios), o uso e a ocupação do solo (expansão urbana, paisagismo, instalações de infra-
estrutura, rede viária etc.), a produção cultural e também as ações de proteção e recuperação de áreas específicas
(Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 1992).
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destruição, poluição ou contaminação do meio ambiente. O que eles querem dizer? Qual a

diferença entre eles?

Conhecer o significado mais preciso desses termos e as leis de proteção ambiental

que incidem sobre a região em que a escola se insere é importante para os professores. Por

sua função mesma de oferecer oportunidades para que os alunos se exercitem no

desempenho da cidadania e, mais ainda, para que a escola saiba como assumir sua

responsabilidade como instituição do bairro, do município, como parte da sociedade local

instituída. Para tanto, esses termos são apresentados a seguir. Para os que são empregados

pela legislação ambiental, procurou-se manter, aqui, a definição dada pela lei ou por órgãos

nacionais e internacionais de Meio Ambiente e de Saúde17 .

• Proteção

Significa o ato de proteger. É a dedicação pessoal àquele ou àquilo que dela precisa;

é a defesa daquele ou daquilo que é ameaçado. O termo “proteção” tem sido utilizado por

vários especialistas para englobar os demais: preservação, conservação, recuperação etc.

Para eles, essas são formas de proteção. No Brasil há várias leis estabelecendo Áreas de

Proteção Ambiental (APAs), que são espaços do território brasileiro, assim definidos e

delimitados pelo poder público (União, estado ou município), cuja proteção se faz necessária

para garantir o bem-estar das populações presentes e futuras e o meio ambiente

ecologicamente equilibrado.

Nas APAs declaradas pelos estados e municípios poderão ser estabelecidos critérios

e normas complementares (de restrição ao uso de seus recursos naturais), levando-se em

consideração a realidade local, em especial a situação das comunidades tradicionais que

porventura habitem tais regiões. O uso dos recursos naturais nas APAs só pode se dar

desde que “não comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção”

(Constituição Federal, art. 225, § 1o, III).

• Preservação

Preservação é a ação de proteger, contra a destruição e qualquer forma de dano ou
degradação, um ecossistema, uma área geográfica ou espécies animais e vegetais ameaçadas
de extinção, adotando-se as medidas preventivas legalmente necessárias e as medidas de
vigilância adequadas.

17 Definições extraídas de Organização Mundial da Saúde (OMS) (ver Teixeira, P. F., 1996); Secretaria do Meio
Ambiente do Estado de São Paulo; Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (Feema, RJ); Código
Florestal, Lei no 4.771 de 15/09/1965; Resoluções do Conama (Conselho Nacional de Meio Ambiente) e Constituição
Federal, artigo 225.
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O Código Florestal estabelece áreas de preservação permanente, ao longo dos cursos
d’água (margens de rios, lagos, nascentes e mananciais em geral), que ficam impedidas de
qualquer uso. Essas áreas se destinam, em princípio, à vegetação ou mata ciliar18

especialmente importante para garantir a qualidade e a quantidade das águas, prevenindo
assoreamento e contaminação.

A Constituição brasileira impõe, também, a preservação do meio ambiente da Serra
do Mar, da Floresta Amazônica, da Mata Atlântica, do Pantanal Mato-Grossense e da Zona
Costeira (Constituição Federal, art. 225, § 4o).

• Conservação

Conservação é a utilização racional de um recurso qualquer, para se obter um
rendimento considerado bom, garantido-se, entretanto, sua renovação ou sua auto-
sustentação. Analogamente, conservação ambiental quer dizer o uso apropriado do meio
ambiente dentro dos limites capazes de manter sua qualidade e seu equilíbrio em níveis
aceitáveis.

Para a legislação brasileira, “conservar” implica manejar, usar com cuidado, manter;
enquanto “preservar” é mais restritivo: significa não usar ou não permitir qualquer
intervenção humana significativa.

• Recuperação

Recuperação, no vocabulário comum, é o ato de recobrar o perdido, de adquiri-lo
novamente. O termo “recuperação ambiental” aplicado a uma área degradada pressupõe
que nela se restabeleçam as características do ambiente original. Nem sempre isso é viável
e às vezes pode não ser necessário, recomendando-se então uma reabilitação.

Uma área degradada pode ser reabilitada (tornar-se novamente habilitada) para
diversas funções, como a cobertura por vegetação nativa local ou destinada a novos usos,
semelhantes ou diferentes do uso anterior à degradação. A lei prevê, na maioria dos casos,
que o investimento necessário à recuperação ou reabilitação seja assumido pelo agente
degradador.

Além disso, o agente responsável pelo dano ambiental deve reparar esse dano.
Reparação é o ressarcimento, para efeito de consertar ou atenuar dano causado a pessoa ou
patrimônio, e, no caso de dano ambiental, além de provável pagamento de multa, pode
envolver a obrigação de recuperar ou reabilitar a área degradada.

• Degradação

Degradação ambiental consiste em alterações e desequilíbrios provocados no meio

18 Mata ciliar é a faixa de vegetação nativa às margens de rios, lagos, nascentes e mananciais em geral, especialmente
importante para garantir a qualidade e a quantidade das águas, prevenindo assoreamento e contaminação (Secretaria
do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 1992).
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ambiente que prejudicam os seres vivos ou impedem os processos vitais existentes. Embora
possa ser causada por efeitos naturais, a forma de degradação que mais preocupa governos
e sociedades é aquela causada pela ação antrópica, que pode e deve ser regulamentada.

A atividade humana gera impactos ambientais que repercutem nos meios físico-
biológicos e socioeconômicos, afetando os recursos naturais e a saúde humana, podendo
causar desequilíbrios ambientais no ar, nas águas, no solo e no meio sociocultural. Algumas
das formas mais conhecidas de degradação ambiental são: a desestruturação física (erosão,
no caso de solos), a poluição e a contaminação.

Para a Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente, poluição é a
“introdução, no meio, de elementos tais como organismos patogênicos, substâncias tóxicas
ou radioativas, em concentrações nocivas à saúde humana”. Fala-se também em
contaminação, “muitas vezes como sinônimo de poluição, porém quase sempre em relação
direta sobre a saúde humana”. De fato, para a Organização Mundial da Saúde — órgão da
ONU —, “poluição ou contaminação ambiental é uma alteração do meio ambiente que
pode afetar a saúde e a integridade dos seres vivos”.

S U S T E N T A B I L I D A D E

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), com o apoio da
ONU e de diversas organizações não-governamentais, propôs, em 1991, princípios, ações e
estratégias para a construção de uma sociedade sustentável19 . Na formulação dessa proposta
emprega-se a palavra “sustentável” em diversas expressões: desenvolvimento sustentável,
economia sustentável, sociedade sustentável e uso sustentável. Parte-se do princípio de
que “se uma atividade é sustentável, para todos os fins práticos ela pode continuar
indefinidamente. Contudo, não pode haver garantia de sustentabilidade a longo prazo
porque muitos fatores são desconhecidos ou imprevisíveis”.

Diante disso, propõe-se que as ações humanas ocorram dentro das técnicas e
princípios conhecidos de conservação, estudando seus efeitos para que se aprenda
rapidamente com os erros. Esse processo exige monitorização das decisões, avaliação e
redirecionamento da ação. E muito estudo. Portanto, traz implicações para o trabalho dos
professores e responsabilidades para a escola como uma das instâncias da sociedade que
pode contribuir para o mesmo processo.

Uma sociedade sustentável, segundo o mesmo Programa, é aquela que vive em
harmonia com nove princípios interligados apresentados a seguir:

• Respeitar e cuidar da comunidade dos seres vivos
(princípio fundamental). Trata-se de um princípio ético que
“reflete o dever de nos preocuparmos com as outras pessoas e
outras formas de vida, agora e no futuro”.

19 Organização das Nações Unidas, 1991.
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• Melhorar a qualidade da vida humana  (critério de
sustentabilidade). Esse é o verdadeiro objetivo do
desenvolvimento, ao qual o crescimento econômico deve estar
sujeito: permitir aos seres humanos “perceber o seu potencial,
obter autoconfiança e uma vida plena de dignidade e
satisfação”.

• Conservar a vitalidade e a diversidade do Planeta Terra
(critério de sustentabilidade). O desenvolvimento deve ser tal
que garanta a proteção “da estrutura, das funções e da
diversidade dos sistemas naturais do Planeta, dos quais temos
absoluta dependência”.

• Minimizar o esgotamento de recursos não-renováveis
(critério de sustentabilidade). São recursos como os minérios,
petróleo, gás, carvão mineral. Não podem ser usados de maneira
“sustentável” porque não são renováveis, pelo menos na escala
de tempo humana. Mas podem ser retirados de modo a reduzir
perdas e principalmente minimizar o impacto ambiental.
Devem ser usados de modo a “ter sua vida prolongada como,
por exemplo, por meio de reciclagem, pela utilização de menor
quantidade na obtenção de produtos, ou pela substituição por
recursos renováveis, quando possível”.

• Permanecer nos limites de capacidade de suporte do
planeta Terra  (critério de sustentabilidade). Não se pode ter
uma definição exata, por enquanto, mas sem dúvida há limites
para os impactos que os ecossistemas e a biosfera como um
todo podem suportar sem provocar uma destruição arriscada.
Isso varia de região para região. Poucas pessoas consumindo
muito podem causar tanta destruição quanto muitas pessoas
consumindo pouco. Devem-se adotar políticas que
desenvolvam técnicas adequadas e tragam equilíbrio entre a
capacidade da natureza e as necessidades de uso pelas pessoas.

• Modificar atitudes e práticas pessoais  (meio para se chegar
à sustentabilidade). “Para adotar a ética de se viver
sustentavelmente, as pessoas devem reexaminar os seus valores
e alterar o seu comportamento. A sociedade deve promover
atitudes que apóiem a nova ética e desfavoreçam aqueles que
não se coadunem com o modo de vida sustentável.”
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• Permitir que as comunidades cuidem de seu próprio
ambiente  (meio para se chegar à sustentabilidade). É nas
comunidades que os indivíduos desenvolvem a maioria das
atividades produtivas e criativas. E constituem o meio mais
acessível para a manifestação de opiniões e tomada de decisões
sobre iniciativas e situações que as afetam.

• Gerar uma estrutura nacional para a integração de
desenvolvimento e conservação  (meio para se chegar à
sustentabilidade). A estrutura deve garantir “uma base de
informação e de conhecimento, leis e instituições, políticas
econômicas e sociais coerentes”. A estrutura deve ser flexível
e regionalizável, considerando cada região de modo integrado,
centrado nas pessoas e nos fatores sociais, econômicos, técnicos
e políticos que influem na sustentabilidade dos processos de
geração e distribuição de riqueza e bem-estar.

• Constituir uma aliança global  (meio para se chegar à
sustentabilidade). Hoje, mais do que antes, a sustentabilidade
do planeta depende da confluência das ações de todos os países,
de todos os povos. As grandes desigualdades entre ricos e pobres
são prejudiciais a todos. “A ética do cuidado com a Terra aplica-
se em todos os níveis, internacional, nacional e individual.
Todas as nações só têm a ganhar com a sustentabilidade
mundial e todas estão ameaçadas caso não consigamos essa
sustentabilidade.”

D I V E R S I D A D E

Um dos valores que passa a ser reconhecido como essencial para a sustentabilidade
da vida na Terra é o da conservação da diversidade biológica (biodiversidade). E, para a
sustentabilidade social, reconhece-se a importância da diversidade dos tipos de sociedades,
de culturas (sociodiversidade).

Os seres vivos evoluíram por milhões de anos, chegando o mundo à forma como está
hoje, num equilíbrio químico e climático que permitiu o aparecimento das espécies atuais,
entre elas a espécie humana. A diversidade biológica ou biodiversidade consiste no conjunto
total de disponibilidade genética de diferentes espécies e variedades, de diferentes
ecossistemas. Por lentos processos evolutivos, surgem novas variedades, novas espécies,
constituem-se novos sistemas. E por mudanças nas condições ecológicas, outras variedades,
espécies e ecossistemas desaparecem. Mas as atividades humanas estão agora acelerando
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muito as mudanças nas condições ecológicas, levando a rápidas mudanças climáticas e à
extinção de espécies e variedades, o que tem uma gravidade considerável.

Pouco se sabe ainda do papel relativo de cada espécie e de cada ecossistema na
manutenção desse equilíbrio em condições viáveis para a sobrevivência. Mas sabe-se que
todas as espécies são componentes do sistema de sustentação da vida, que a conservação
da biodiversidade é estratégica para a qualidade de vida. Cada vez mais descobrem-se
substâncias de grande valor para a saúde, alimentação, obtenção de tinturas, fibras e outros
usos, no grande laboratório representado pelas diferentes espécies de plantas e animais,
muitas até pouco tempo desconhecidas ou desprezadas pela cultura oficial. A diversidade
biológica deve ser conservada não só por sua importância conhecida e presumível para a
humanidade, mas por uma questão de princípio: todas as espécies merecem respeito,
pertencemos todos à mesma e única trama da vida neste planeta.

Quanto à diversidade das formas de sociedade e cultura, em poucas palavras, é
importante reconhecer a imensa variedade de modos de vida, de relações sociais, de
construções culturais que a humanidade chegou a desenvolver. Essa variedade, embora
tenha uma relação com os ambientes em que as diferentes sociedades evoluíram, não foi
condicionada univocamente por essas condições, já que a imaginação e a criatividade humana
são ilimitadas: em circunstâncias semelhantes, muitas formas diferentes de vida e de
expressão cultural são propostas por diferentes grupos, muitas soluções diferentes podem
ser encontradas para problemas semelhantes.

Toda a riqueza de soluções, de expressões culturais, de concepções de mundo, de
vida em sociedade presentes nos milhares de povos contemporâneos, bem como em suas
histórias, constitui-se igualmente num patrimônio que interessa a toda a humanidade
conservar. Não no sentido de congelar, estancar. Mas no sentido de valorizar, respeitar e
permitir a continuidade do processo histórico-cultural de cada povo, em vez de aculturá-lo,
impondo-lhe condições de vida que exijam o abandono dos meios de subsistência e de
produção cultural que lhe são próprios. Tanto os povos indígenas quanto as culturas
regionais, todos os grupos de diferentes procedências que enriquecem a formação étnica e
cultural, devem ter seu espaço de manifestação garantido e sua dignidade e seu amor
próprio resgatados quando em situação de desapreço ou discriminação.
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APRESENTAÇÃO

O ensino de Saúde tem sido um desafio para a educação no que se refere à
possibilidade de garantir uma aprendizagem efetiva e transformadora de atitudes e hábitos
de vida. As experiências mostram que transmitir informações a respeito do funcionamento
do corpo e das características das doenças, bem como de um elenco de hábitos de higiene,
não é suficiente para que os alunos desenvolvam atitudes de vida saudável.

É preciso educar para a saúde levando em conta todos os aspectos envolvidos na
formação de hábitos e atitudes que acontecem no dia-a-dia da escola. Por esta razão, a
educação para a Saúde será tratada como tema transversal, permeando todas as áreas que
compõem o currículo escolar.

O presente texto situa a questão na realidade brasileira, indicando possibilidades de
ação e transformação dos atuais padrões existentes na área de Saúde.

Na primeira parte, o texto trata de uma concepção dinâmica da Saúde, entendida
como direito universal e como algo que as pessoas constroem ao longo de suas vidas, em
suas relações sociais e culturais. Na abordagem apresentada, a educação é considerada um
dos fatores mais significativos para a promoção da saúde. Ao educar para a saúde, de forma
contextualizada e sistemática, o professor e a comunidade escolar contribuem de maneira
decisiva na formação de cidadãos capazes de atuar em favor da melhoria dos níveis de
saúde pessoais e da coletividade.

Na segunda parte do documento são apresentadas as possibilidades de trabalho com
as quatro últimas séries do ensino fundamental.

Secretaria de Educação Fundamental
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O QUE É SAÚDE?

Considerações iniciais

O processo saúde/doença é inerente à vida. Conhecimentos, dores e perplexidades
associados às enfermidades, bem como recomendações para a conquista da longevidade e
do vigor físico e mental, foram sendo transmitidos de geração a geração ao longo da história
humana. As interpretações sobre as circunstâncias nas quais as pessoas se protegem das
doenças, sobre suas causas, o relato de sua repercussão na história de cada indivíduo e/ou
grupo social foram elementos sempre presentes nas diferentes formações culturais.

Mas a palavra de origem latina salute — salvação, conservação da vida — vem
assumindo significados muito diversos, pois a concepção de saúde que permeia as relações
humanas não pode ser compreendida de maneira abstrata ou isolada. Os valores, recursos
e estilos de vida que contextualizam e compõem a situação de saúde de pessoas e grupos
em diferentes épocas e formações sociais se expressam por meio de seus recursos para a
valorização da vida, de seus sistemas de cura, assim como das políticas públicas que revelam
as prioridades estabelecidas.

Na atualidade, convive-se com uma diversidade considerável de concepções de saúde,
entre as quais algumas bastante conhecidas que funcionam como referências mundiais e/
ou nacionais. É o caso, por exemplo, do conceito de saúde assumido em 1948 pela
Organização Mundial de Saúde: “Saúde é o estado de completo bem-estar físico, mental e
social e não apenas a ausência de doença”. Esse conceito nos remete à utopia — e por que
não? — de “saúde ótima”, embora não nos forneça muitas indicações concretas sobre o
que seria essa situação de “completo bem-estar”.

Se saúde não é apenas ausência de doença, quais são as outras características que nos
permitem concluir que um indivíduo não doente seja saudável de fato? Com uma razoável
facilidade, compreende-se o que é uma pessoa doente tomando como referência o ponto
de vista biológico; no entanto, essa mesma pessoa pode estar perfeitamente bem integrada
a seu grupo de relações e inserida nos processos de produção, sendo, do ponto de vista
social, uma pessoa considerada saudável, a despeito de seu reconhecido comprometimento
físico. Pode-se lembrar de pessoas portadoras de deficiências ou limitações temporárias
em função da ocorrência de acidentes. São condições que transformam mas
não interrompem o processo de desenvolvimento humano e tampouco eliminam os
aspectos saudáveis da vida. E o que dizer daqueles que usam óculos ou próteses dentárias?
O enfermo que está no leito mas que ainda assim continua se comunicando com
outras pessoas, se alimentando, produzindo idéias, pode ser considerado cem por cento
doente? Seria justo excluir a saúde e o direito à saúde da vida das pessoas com sofrimentos
mentais?
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O fato é que saúde e doença não são valores abstratos ou situações absolutas, entre
os quais se possa interpor uma clara linha divisória; da mesma maneira, não são condições
estáticas, já que a mudança, e não a estabilidade, é predominante na vida, tanto do ponto
de vista individual quanto do ponto de vista social.

O que se entende por saúde depende da visão que se tenha do ser humano e de sua
relação com o ambiente, e este entendimento pode variar de um indivíduo para outro, de
uma cultura para outra e ao longo do tempo. A diversidade de expressões idiomáticas e
artísticas relacionadas ao assunto pode ilustrar a enorme variedade de maneiras de sentir,
viver e explicitar valores e padrões de saúde ou doença. É necessário reconhecer que a
compreensão de saúde tem alto grau de subjetividade e determinação histórica, na medida
em que indivíduos e coletividades consideram ter mais ou menos saúde dependendo do
momento, do referencial e dos valores que atribuam a uma situação.

Quando, por exemplo, as relações mais amplas entre o organismo vivo e o meio
ambiente são ignoradas ou minimizadas, a doença é entendida como uma disfunção orgânica
que afeta um indivíduo (ou parte de seu corpo), causada por um agente químico, físico ou
biológico, capaz de provocar alterações nesse organismo. Diz-se, nesse caso, que se tem
uma visão reducionista de saúde, pois a sua interpretação se restringe à relação entre um
provável candidato a doente — o ser humano — e um vírus, bactéria ou outro agente
qualquer que pode causar a doença.

Ao se ampliar o entendimento das relações entre o indivíduo e o meio ambiente, a
condição de saúde ou doença passa a ser interpretada de maneira mais complexa: parte-se
de uma circunstância biológica conhecida — no caso, a doença — para a especificação das
condições mais favoráveis à sua instalação. Ainda assim, permanece a possibilidade de
tratar saúde e doença como estados independentes que resultam de relações mecânicas
dos indivíduos com o ambiente.

Um modelo mais abrangente de análise do fenômeno saúde/doença considera-o como
emergente das próprias formas de organização da sociedade. Esse modelo não nega a
existência e/ou a relevância do fenômeno biológico, muito menos o processo de interação
que se estabelece entre o agente causador da doença, o indivíduo suscetível e o ambiente.
No entanto, prioriza o entendimento de saúde como um valor coletivo, de determinação
social. Esta concepção traz em seu bojo a proposição de que a sociedade se organize em
defesa da vida e da qualidade de vida.

Na realidade, para pensar e atuar sobre a saúde é preciso romper com enfoques que
dividem a questão, ou seja, colocar todo o peso da conquista da saúde no indivíduo, em sua
herança genética e empenho pessoal é tão limitado quanto considerar que a saúde é
determinada apenas pela realidade social ou pela ação do poder público. Interferir sobre o
processo saúde/doença está ao alcance de todos e não é uma tarefa a ser delegada, deixando
ao cidadão ou à sociedade o papel de objeto da intervenção “da natureza”, do poder público,
dos profissionais de saúde ou, eventualmente, de vítima do resultado de suas ações.
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Acreditar que cidadania é exercício de sujeitos do processo saúde/doença é a
motivação essencial da educação para a saúde. Esta é a concepção de saúde que fundamenta
os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação para a Saúde.

Em busca de um conceito dinâmico de saúde

A despeito das diferentes possibilidades de encarar o processo saúde/doença, não se
pode compreender ou transformar a situação de saúde de indivíduos e coletividades sem
levar em conta que ela é produzida nas relações com o meio físico, social e cultural.

Intrincados mecanismos determinam as condições de vida das pessoas e a maneira
como nascem, vivem e morrem, bem como suas vivências em saúde e doença. Entre os
inúmeros fatores determinantes da condição de saúde, incluem-se os condicionantes
biológicos (sexo, idade, características pessoais eventualmente determinadas pela herança
genética), o meio físico (que abrange condições geográficas, características da ocupação
humana, fontes de água para consumo, disponibilidade e qualidade dos alimentos, condições
de habitação), assim como o meio socioeconômico e cultural, que expressa os níveis de
ocupação e renda, o acesso à educação formal e ao lazer, os graus de liberdade, hábitos e
formas de relacionamento interpessoal, as possibilidades de acesso aos serviços voltados
para a promoção e recuperação da saúde e a qualidade da atenção por eles prestada.

Falar de saúde, portanto, envolve componentes aparentemente tão díspares como a
qualidade da água que se consome e do ar que se respira, as condições de fabricação e uso
de equipamentos nucleares ou bélicos, o consumismo desenfreado e a miséria, a degradação
social e a desnutrição, os estilos de vida pessoais e as formas de inserção das diferentes
parcelas da população no mundo do trabalho. Implica, ainda, na consideração dos aspectos
éticos relacionados ao direito à vida e à saúde, aos direitos e deveres, às ações e omissões
de indivíduos e grupos sociais, dos serviços privados e do poder público.

A humanidade já dispõe de conhecimentos e de tecnologias que podem melhorar
significativamente a qualidade de vida das pessoas. No entanto, além de não serem aplicados
em benefício de todos por falta de priorização de políticas sociais, há uma série de
enfermidades relacionadas ao potencial genético de indivíduos ou etnias ou ao risco pura e
simplesmente de viver. Por melhores que sejam as condições de vida, necessariamente
convive-se com doenças e deficiências, problemas de saúde e com a morte.

A busca do entendimento do processo saúde/doença e seus múltiplos determinantes
leva a concluir que nenhum ser humano (ou população) pode ser considerado totalmente
saudável ou totalmente doente: ao longo de sua existência, vive condições de saúde/doença
de acordo com suas potencialidades, suas condições de vida e sua interação com elas.

A saúde deixa de ser avesso ou imagem complementar da doença, expressando-se
na luta pela ampliação do uso das potencialidades de cada pessoa e da sociedade, refletindo
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sua capacidade de defender a vida. E a vitalidade física, mental e social para a atuação
frente às permanentes transformações pessoais e sociais, frente aos desafios e conflitos,
expressa esse potencial. Saúde é, portanto, produto e parte do estilo de vida e das condições
de existência, sendo a vivência do processo saúde/doença uma forma de representação da
inserção humana no mundo.

Brasil: onde é necessário prevenir e remediar

No Brasil, na última década, vem se incorporando progressivamente à cultura e à
legislação a concepção de que saúde é direito de todos e dever do Estado. Um passo
importante foi dado ao se promulgar a Constituição de 1988, que legitima o direito de
todos, sem qualquer discriminação, às ações de saúde, assim como explicita o dever do
poder público em prover pleno gozo desse direito.

A concepção abrangente de saúde assumida no texto constitucional aponta para “uma
mudança progressiva dos serviços, passando de um modelo assistencial, centrado na doença
e baseado no atendimento a quem procura, para um modelo de atenção integral à saúde,
no qual haja incorporação progressiva de ações de promoção e de proteção, ao lado daquelas
propriamente ditas de recuperação”1 .

A Constituição de 1988 prevê, ainda, a implantação do Sistema Único de Saúde —
SUS. O SUS tem caráter público, deve compreender uma rede de serviços regionalizada,
hierarquizada e descentralizada, com direção única em cada esfera de governo (municipal,
estadual e federal) e sob controle dos usuários por meio da participação popular nas
Conferências e Conselhos de Saúde.

A despeito de que a legislação estabeleça um modelo de atenção integral à saúde —
o que inclui a prática de ações de promoção, proteção e recuperação —, as políticas públicas
e privadas para o setor favorecem, em muitos casos, a disseminação da idéia que a saúde se
concretiza exclusiva ou prioritariamente mediante o acesso a serviços, em especial ao
tratamento médico.

A implementação de modelos centrados em hospitais, em exames laboratoriais e
consultas médicas e no incentivo ao consumo abusivo de medicamentos vem resultando,
historicamente, na assistência baseada em ações curativas, desencadeadas apenas quando
a doença já está instalada e o indivíduo precisa de socorro. Para reverter essa tendência, os
serviços de saúde devem desempenhar papel importante na prevenção, na cura ou na
reabilitação e na minimização do sofrimento de pessoas portadoras de enfermidades ou
deficiências. Devem funcionar como guardiões da saúde individual e coletiva, até mesmo
para reduzir a dependência da população em relação a esses serviços, ou seja, devem ampliar
a capacidade de autocuidado das pessoas e da sociedade.

1 Ministério da Saúde, 1990.
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Caminhar para a implantação plena do SUS, na forma como é definido em lei, é hoje
uma estratégia para a conquista da cidadania. Seus princípios doutrinários de universalidade,
eqüidade e integralidade são referências para o planejamento e implementação de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde.

Mas a enorme distância a ser percorrida entre a vida real e as possibilidades apontadas
pela lei faz com que os brasileiros vivam uma realidade de contrastes. À heterogeneidade
inter e intra-regional de um país de enormes dimensões sobrepõe-se a ineqüidade que
marca a sociedade brasileira.

A maior parte dos casos de doença e morte prematura tem, ainda hoje, como causa
direta, condições desfavoráveis de vida: as elevadas taxas de desnutrição infantil e anemia
e a prevalência inaceitável de hanseníase (conhecida ainda como lepra) decorrem da falta
de condições mínimas de alimentação, saneamento e moradia para a vida humana.

Paradoxalmente, as doenças cardiovasculares, típicas de países desenvolvidos, vêm
ganhando crescente importância entre as causas de morte, associadas principalmente ao
estresse, a hábitos alimentares impróprios, ao tabagismo compulsivo, à vida sedentária e à
ampliação da expectativa de vida.

Entretanto, doenças associadas aos estilos de vida, que se impõem de forma global
neste fim de século, distribuem-se entre pessoas de diferentes faixas de renda e posições
socioeconômicas de forma mais igualitária do que aquelas associadas à pobreza, de forma
que a maioria da população brasileira, submetida a precários padrões de vida, fica sujeita a
um espectro mais amplo de riscos.

Em suma, convivem no Brasil a antiga necessidade de implantação efetiva de ações
básicas para a proteção da saúde coletiva e a exigência crescente de atendimento voltado
para as chamadas doenças modernas. Primeiro e Terceiro Mundo, com todas as suas
diferenças e disparidades, estão presentes no território brasileiro, tanto nas macros como
nas microrregiões. Isso se expressa, como não poderia deixar de ser, em níveis extremamente
diferenciados de qualidade de vida e saúde.

Assumindo compromissos para a ação

Os impasses vivenciados na área da saúde podem sugerir que o desafio que se impõe
é grande demais para ser enfrentado ou caro demais para ser custeado.

O relatório do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), “Situação Mundial
da Infância — 1993”, combate com ênfase essa idéia. Demonstra que o atendimento
universal de necessidades humanas elementares — entre as quais destacam-se alimentação,
habitação adequada, acesso à água limpa, aos cuidados primários de saúde e à educação
básica — é viável em uma década, a um custo extra de US$ 25 bilhões anuais. Cita, para
fins de comparação, que essa cifra é inferior ao gasto anual da população dos Estados Unidos
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com o consumo de cerveja. O relatório reporta-se, ainda, ao sucesso obtido no cumprimento
de metas, como a da vacinação de 80% das crianças do mundo até 1990. Bangladesh, por
exemplo, ampliou a cobertura vacinal de suas crianças de 2 para 62% em apenas cinco
anos, entre 1985 e 1990. É interessante lembrar que, neste século, uma doença milenar
como a varíola foi eliminada e que a paralisia infantil está prestes a ser erradicada.

“(...) o fato é que, apesar de todos os recuos, houve maiores progressos durante os
últimos 50 anos do que nos 2.000 anos anteriores. Desde o final da Segunda Guerra Mundial
(...) as taxas de mortalidade entre recém-nascidos e crianças caiu para menos da metade; a
expectativa de vida média aumentou em cerca de 1/3; a proporção do número de crianças
no mundo em desenvolvimento que entraram na escola subiu mais de 3/4; e a porcentagem
de famílias rurais com acesso à água limpa subiu de menos de 10% para quase 60%. Na
próxima década, existe uma clara possibilidade de romper com aquilo que pode ser chamado
de última grande obscenidade: a desnutrição, as doenças e o analfabetismo desnecessários,
que ainda obscurecem a vida e o futuro da quarta parte mais pobre das crianças de todo o
mundo.”2

O que se deseja enfatizar é que grandes saltos na condição de vida e saúde da maioria
da população brasileira e mundial são possíveis por meio de medidas já conhecidas, de
baixo custo e eficazes, sensíveis já à próxima geração. São desafios grandiosos mas
exeqüíveis. Numerosos exemplos podem ser encontrados em experiências locais,
especialmente nos municípios brasileiros que ousaram cumprir a lei e caminhar para a
implantação do SUS, produzindo impacto expressivo nas taxas de mortalidade infantil e
de desnutrição, prevenindo a ocorrência de doença bucal ou ampliando o controle da
disseminação de doenças transmissíveis.

Além das possibilidades já apontadas, o conceito de “Cidade Saudável”, originado
no Canadá na década de 80, vem norteando a implementação de projetos em favor da
qualidade de vida em diversas regiões do mundo, a partir de sua incorporação pela
Organização Mundial de Saúde. Considera-se que uma “Cidade Saudável” deva ter:

• uma comunidade forte, solidária e constituída sobre bases de
justiça social, na qual ocorre alto grau de participação da
população nas decisões do poder público;

• ambiente favorável à qualidade de vida e à saúde, limpo e
seguro; satisfação das necessidades básicas dos cidadãos,
incluídos a alimentação, a moradia, o trabalho, o acesso a
serviços de qualidade em saúde, educação e assistência social;

• vida cultural ativa, sendo promovidos o contato com a herança
cultural e a participação numa grande variedade de
experiências;

• economia forte, diversificada e inovadora.

2 Unicef, 1993.
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A promoção da saúde ocorre, portanto, quando são asseguradas as condições para a
vida digna dos cidadãos, e, especificamente, por meio da educação, da adoção de estilos de
vida saudáveis, do desenvolvimento de aptidões e capacidades individuais, da produção
de um ambiente saudável, da eficácia da sociedade na garantia de implantação de políticas
públicas voltadas para a qualidade da vida e dos serviços de saúde. Entre as ações de
natureza eminentemente protetoras da saúde, encontram-se também as medidas de
vigilância epidemiológica (identificação, registro e controle da ocorrência de doenças),
saneamento básico, vigilância sanitária de alimentos, do meio ambiente e de medicamentos,
adequação do ambiente de trabalho ou aconselhamentos específicos como os de cunho
genético ou sexual. Protege-se a saúde por meio da vacinação, da realização de exames
médicos e odontológicos periódicos, da fluoretação das águas para prevenir a cárie dental
e, principalmente, conhecendo em cada momento o estado de saúde da comunidade e
desencadeando, quando necessário, medidas dirigidas à prevenção e ao controle de agravos,
mediante a identificação de riscos potenciais. A grande maioria das causas de doenças e
deficiências poderiam ser evitadas por meio de ações preventivas. As medidas curativas e
assistenciais, voltadas para a recuperação da saúde individual, complementam a atenção
integral à saúde.

Sem dúvida, a melhoria das condições de vida e saúde não é automática nem está
garantida pelo passar do tempo, assim como o progresso e o desenvolvimento não trazem
necessariamente em seu bojo a saúde e a longevidade. A compreensão ampla dos fatores
intervenientes e dos compromissos políticos necessários são exigências para sua efetivação.

Neste cenário, a educação para a Saúde pode cumprir papel destacado: favorece o
processo de conscientização quanto ao direito à saúde e instrumentaliza para a intervenção
individual e coletiva sobre os condicionantes do processo saúde/doença.
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EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE:
CONSOLIDANDO POSIÇÕES, ESTABELECENDO

LIMITES E POSSIBILIDADES

Também no interior da escola, as questões sobre a saúde encontraram espaço para
diferentes abordagens, segundo as inflexões socioeconômicas, políticas e ideológicas de
cada momento histórico. Em outras palavras, o que a sociedade entende por saúde está
sempre presente na sala de aula e no ambiente escolar.

Um pouco da história da abordagem da
saúde no currículo das escolas
brasileiras: Ensino de Saúde ou

Educação para a Saúde?

Desde o século passado, ainda que não se tivesse destinado um espaço específico
para abordar a questão, os conteúdos relativos a saúde e doença foram sendo incorporados
ao currículo escolar brasileiro de uma maneira que refletia as mesmas vicissitudes e
perspectivas com as quais essas questões eram socialmente tratadas. Assim, por exemplo,
disciplinas como Higiene, Puericultura, Nutrição e Dietética ou Educação Física, e, mais
recentemente, Ciências Naturais e Biologia, divulgaram conhecimentos relativos aos
mecanismos pelos quais os indivíduos adoecem ou asseguram sua saúde.

Em suas práticas pedagógicas, a escola adotou sistematicamente uma visão
reducionista de saúde, enfatizando os seus aspectos biológicos. Mesmo ao considerar a
importância das condições ambientais mais favoráveis à instalação da doença, a relação
entre o “doente” e o “agente causal” continuou — e continua até hoje — a ser priorizada.

 Nessa linha, por exemplo, o grande vilão da tuberculose é o bacilo de Koch e ainda
que a doença seja causada de fato por esse microrganismo, a visão que começa e termina
nos processos biológicos não estimula a discussão de questões como:

• por que nem todas as pessoas infectadas com o bacilo de Koch
ficam doentes?

• por que a tuberculose é praticamente ausente de certos grupos
sociais?

• quais as condições e/ou características de vida daqueles que
apresentam o bacilo e adoecem?

• por que a incidência dessa doença voltou a crescer em anos
recentes?
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Apesar dessa longa tradição, apenas em 1971, a Lei no 5.692 veio introduzir
formalmente no currículo escolar a temática da saúde, sob a designação genérica de
Programas de Saúde, com o objetivo de “levar a criança e o adolescente ao desenvolvimento
de hábitos saudáveis quanto à higiene pessoal, alimentação, prática desportiva, ao trabalho
e ao lazer, permitindo-lhes a sua utilização imediata no sentido de preservar a saúde pessoal
e a dos outros”3 .

A lei estabeleceu, igualmente, que os Programas de Saúde fossem trabalhados não
como disciplina, mas sim “de modo pragmático e contínuo, por meio de atividades (segundo
um) tipo de ensino que deve contribuir para a formação de atitudes e aquisição de
conhecimentos, de valores que condicionem os comportamentos dos alunos, estimulando-
os a aprender e capacitando-os a tomar atitudes acertadas nesse campo”.

Essas diretrizes gerais foram implantadas de forma heterogênea pelos governos
estaduais, segundo a linha de atuação que já vinham assumindo mais do que respondendo
ao novo referencial que pretendia ampliar o entendimento da educação para a saúde.

Em 1977, o Conselho Federal de Educação reafirma a posição de que os Programas
de Saúde não devem ser encarados como uma matéria ou disciplina, mas como uma
“preocupação geral do processo formativo, intrínseca à própria finalidade da escola”,
devendo ser trabalhados “por meio de uma correlação dos diversos componentes
curriculares, especialmente Ciências, Estudos Sociais e Educação Física”4 .

Na década de 80, diversos estados brasileiros já haviam desencadeado processos de
reformulação de seus currículos, buscando a incorporação de tendências mais progressistas
na área da educação. No entanto, inúmeros estudos sobre a incorporação dos temas da
saúde nos currículos fornecem indicações de que, na prática, pouco se caminhou para romper
com a tendência de restringir essa abordagem aos aspectos informativos e exclusivamente
biológicos. Com efeito, é em Ciências Naturais que a temática continua sendo
prioritariamente abordada, ainda que as propostas curriculares de muitos estados tenham
procurado romper com essa situação.

Logo, respeitadas as possíveis exceções, o que se tem, ainda hoje, é o ensino de
saúde centrado basicamente na transmissão de informações sobre como as pessoas adoecem,
os ciclos das doenças, os seus sintomas e as formas de profilaxia.

Quando a escola prioriza a dimensão biológica, as aulas sobre saúde têm como temas
predominantes as doenças. E apesar de receber informações sobre formas específicas de
proteção contra cada doença que “estuda”, o aluno tem dificuldade em aplicá-las às situações
concretas de sua vida cotidiana. Da mesma maneira, quando a ênfase recai sobre a doença
e a valorização dos comportamentos individuais capazes de evitá-la, abre-se pouco espaço
para que se construa com o aluno a convicção de que as condições de vida que favorecem

3 Parecer CFE no 2.264/74.
4 Parecer CEF no 540/77.
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a instalação de doenças também podem ser modificadas. Limitam-se as possibilidades de
desenvolver novos esquemas de proteção, pois o “biologismo” — que valoriza a anatomia
e a fisiologia para explicar a saúde e a doença — não dá conta dessa tarefa.

Se essa opção não se tem revelado suficiente para que o aluno adote comportamentos
e desenvolva atitudes necessárias à promoção da saúde, como deveria a escola redirecionar
suas ações nessa área?

 A inter-relação entre Educação e
Educação para a Saúde

É evidente a associação entre acesso à educação e melhores níveis de saúde e de
bem-estar. Verifica-se, por exemplo, que as taxas de mortalidade infantil são inversamente
proporcionais ao número de anos de escolaridade da mãe no ensino básico, em diferentes
países e realidades. Essa associação é tão significativa que continua válida mesmo quando
são isolados fatores tão importantes quanto a renda familiar. O desenvolvimento da
comunicação verbal e escrita, por exemplo, prioritário no ensino fundamental, é elemento
essencial na luta pela saúde: quando se decifra mensagens dos programas educativos e da
mídia em geral, quando se lê uma prescrição médica ou uma bula de remédio, na
compreensão da saúde como um direito, ou quando se busca a melhoria da qualidade na
prestação de serviços.

Ao falar de educação, fala-se de articular conhecimentos, atitudes, aptidões,
comportamentos e práticas pessoais que possam ser aplicados e compartilhados com a
sociedade em geral. Nessa perspectiva, o processo educativo favorece o desenvolvimento
da autonomia, ao mesmo tempo em que atende a objetivos sociais.

Naturalmente, a educação para a Saúde não cumpre o papel de substituir as mudanças
estruturais da sociedade, necessárias para a garantia da qualidade de vida e saúde, mas
pode contribuir decisivamente para sua efetivação. Educação e saúde estão intimamente
relacionadas e, em especial, a educação para a Saúde é resultante da confluência desses
dois fenômenos. A despeito de que educar para a saúde seja responsabilidade de muitas
outras instâncias, em especial dos próprios serviços de saúde, a escola ainda é a instituição
que, privilegiadamente, pode se transformar num espaço genuíno de promoção da saúde.

Muitas iniciativas locais vêm sendo tomadas para implementar a educação para a
Saúde, e o desafio, no momento, é construir referenciais que contemplem esse direito para
todos os alunos do ensino fundamental.

Segundo a Organização Mundial da Saúde, as escolas que fazem diferença e
contribuem para a promoção da saúde são aquelas que conseguem assegurar as seguintes
condições:
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• têm uma visão ampla de todos os aspectos da escola, provendo
um ambiente saudável e que favorece a aprendizagem, não só
nas salas de aula, mas também nas áreas destinadas ao recreio,
nos banheiros, nos espaços em que se prepara e é servida a
merenda, enfim, em todo o prédio escolar;

• concedem importância à estética do entorno físico da escola,
assim como ao efeito psicológico direto que ele tem sobre
professores e alunos;

• estão fundamentadas num modelo de saúde que inclui a
interação dos aspectos físicos, psíquicos, socioculturais e
ambientais;

• promovem a participação ativa de alunos e alunas;

• reconhecem que os conteúdos de saúde devem ser
necessariamente incluídos nas diferentes áreas curriculares;

• entendem que o desenvolvimento da auto-estima e da
autonomia pessoal são fundamentais para a promoção da saúde;

• valorizam a promoção da saúde na escola para todos os que
nela estudam e trabalham;

• têm uma visão ampla dos serviços de saúde voltados para o
escolar;

• reforçam o desenvolvimento de estilos saudáveis de vida e
oferecem opções viáveis e atraentes para a prática de ações
que promovem a saúde;

• favorecem a participação ativa dos educadores na elaboração
do projeto pedagógico da educação para a Saúde;

• buscam estabelecer inter-relações na elaboração do projeto
escolar.

Para muitos, essa perspectiva pode parecer ambiciosa e levantar a polêmica já
conhecida dos educadores: é responsabilidade da escola também trabalhar com a educação
para a Saúde?

A resposta é simples: queira ou não assumir a tarefa da educação para a Saúde, a
escola está continuadamente submetendo os alunos a situações que lhes permitem valorizar
conhecimentos, princípios, práticas ou comportamentos saudáveis ou não.

Quando não inclui, nas várias áreas do currículo, os diferentes conteúdos relativos ao
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fenômeno saúde/doença, ou lida com eles como se não tivessem relação direta com as
situações da vida cotidiana, ou ainda, quando os alunos convivem com salas de
aula, banheiros, quadras de esporte, espaços de recreio, entorno escolar que lhes
oferecem referências que nada têm a ver com o que é saudável, a escola está optando por
um tipo de educação que afasta as crianças e os adolescentes de uma tarefa de cidadania.
Ou seja, afasta-os da discussão e da prática de ações individuais e coletivas de cuidados em
saúde.

Ao iniciar sua vida escolar, a criança traz consigo a valoração de comportamentos
relativos à saúde oriundos da família, de outros grupos de relação mais direta ou da mídia.
Durante a infância e a adolescência, épocas decisivas na construção de condutas, a escola
passa a assumir papel destacado por sua potencialidade para o desenvolvimento de um
trabalho sistematizado e contínuo. Precisa, por isso, assumir explicitamente a
responsabilidade pela educação para a saúde, já que a conformação de atitudes estará
fortemente associada a valores que o professor e toda a comunidade escolar transmitirão
inevitavelmente aos alunos durante o convívio cotidiano.

Não se deseja afirmar com isso que cabe ao professor ditar regras de comportamento
ou exercer a função de modelo a ser seguido. Não seria coerente com a possibilidade de
construção de caminhos próprios. Em um mundo em rápidas, contínuas e profundas
transformações, a discussão sobre um modelo de “comportamento correto” é muito menos
significativa do que o desenvolvimento progressivo da capacidade de identificar problemas
e buscar respostas originais e criativas, pois “educamos, hoje, crianças e jovens que irão
viver a maior parte de suas vidas em um mundo que é desconhecido para nós”5 .

Nos primeiros ciclos do ensino fundamental, as normas e a reprodução de padrões
tendem a encontrar mais eco entre os escolares. Já os alunos dos últimos ciclos mostram-se
pouco submissos às convenções sociais e às regras preestabelecidas. Na educação para a
Saúde o papel mais importante do professor é o de motivador que introduz os problemas
presentes, busca informação e materiais de apoio, problematiza e facilita as discussões por
meio da formulação de estratégias para o trabalho escolar.

A transformação do papel psicossocial do adolescente deve ser considerada nas
diversas instâncias do convívio escolar como elemento contextual da educação para a Saúde
nessas faixas etárias. A adolescência representa uma ampliação importante dos graus de
autonomia e diferenciação em relação à família e a vivência entre os pares ganha especial
dimensão. Ocorrem, de forma simultânea e aparentemente contraditória, a busca de
afirmação da identidade pessoal e uma intensa padronização de comportamentos que
simboliza a “pertinência” ao grupo, com normas de convivência, costumes, valores e
interesses compartidos.

As intensas modificações corporais e emocionais próprias da puberdade e da

5 Ministério da Saúde. Coordenação Nacional de DST e Aids, 1997.
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adolescência compõem, no terceiro e quarto ciclos, o momento da aprendizagem. Do ponto
de vista social, são períodos nos quais ocorre uma significativa ampliação da liberdade de
ação, com a diminuição do controle e proteção exercidos durante a infância por parte dos
adultos, especialmente dos pais. Ao mesmo tempo, a curiosidade, a ansiedade, a busca de
novas experiências, a pressão do grupo de iguais e os próprios mecanismos de afirmação
característicos desse momento do desenvolvimento humano compõem um pano de fundo
favorável à exposição a diferentes comportamentos de risco. E cada vez mais a educação,
elemento favorecedor da construção da autonomia para a tomada de decisões, revela-se
essencial para a adoção de comportamentos de valorização da vida.

 Na adolescência, a referência grupal torna-se progressivamente mais importante
na formulação de conceitos, atitudes e comportamentos. Há maior identificação com
valores observados em modelos externos à família, ocorrendo, habitualmente, uma
“padronização” de comportamentos e atitudes valoradas como positivas pelo grupo de
referência. Por isso, a discussão sobre comportamentos saudáveis passa necessariamente
pela formulação e explicitação, pelos próprios grupos, de suas concepções de vida. A
identificação das idéias, hábitos e atitudes dos alunos com relação a cada tópico do trabalho
permite checar concepções sobre a saúde para discuti-las, contrastá-las e refletir em grupo
sobre elas.

A liberdade necessária ao desenvolvimento psicossocial é complementar à
necessidade do estabelecimento de acordos e limites. Cabe, na escola, a definição de normas
próprias do ambiente escolar, o estabelecimento e o cumprimento de regras coletivas,
pautas de comportamento e normas básicas de convivência, preferencialmente com
participação dos alunos. Com isso, eles, protagonistas de sua própria aprendizagem, podem
incorporar uma dinâmica mais ativa, com maior tendência a aprender significativamente.

Deve-se considerar também que, nas últimas décadas, além dos temas
tradicionalmente trabalhados sobre saúde e nutrição, as questões biopsicossociais adquiriram
maior visibilidade, e a escola foi compelida — pelas circunstâncias e pelo reclamo da própria
sociedade — a lidar com problemas emergentes, como a contaminação crescente do meio
ambiente, a Aids, o consumo abusivo do álcool e outras drogas, a violência social e as
diferentes formas de preconceito. E não há como lidar com esses temas por meio da mera
informação ou da prescrição de regras de comportamento.

Sem dúvida, a informação ocupa um lugar importante na aprendizagem, mas a
educação para a Saúde só será efetivamente contemplada se puder mobilizar para as
necessárias mudanças na busca de uma vida saudável. Para isso, os valores e a aquisição de
hábitos e atitudes constituem as dimensões mais importantes. A experiência dos
profissionais de saúde vem comprovando, de longa data, que a informação, isoladamente,
tem pouco ou nenhum reflexo nos comportamentos.

A escola precisa enfrentar o desafio de permitir que seus alunos reelaborem
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conhecimentos de maneira a conformar valores, habilidades e práticas favoráveis à saúde.
Nesse processo, espera-se que possam estruturar e fortalecer comportamentos e hábitos
saudáveis, tornando-se sujeitos capazes de influenciar mudanças que tenham repercussão
em sua vida pessoal e na qualidade de vida da coletividade.

Para isso, é necessária a adoção de abordagens metodológicas que permitam ao aluno
identificar problemas, levantar hipóteses, reunir dados, refletir sobre situações, descobrir
e desenvolver soluções comprometidas com a promoção e a proteção da saúde pessoal e
coletiva, e, principalmente, aplicar os conhecimentos adquiridos.

Na perspectiva da projeção social da aprendizagem, na escola, na família e na
comunidade, deve ser estimulada a geração de alternativas para a difusão dos estudos e
trabalhos realizados. A produção de mensagens educativas em saúde pelos próprios alunos
pode ser uma forma importante de permitir que se sintam e se tornem, de fato, protagonistas
em Saúde.

Um ponto fica bastante evidente: quando a escola deseja comprometer-se com a
educação para a Saúde de seus alunos, além de funcionar como um espaço que oferece
fortes referências para a prática e desenvolvimento de estilos de vida saudáveis, também
inclui a abordagem da temática da saúde nos diferentes componentes curriculares.

A EDUCAÇÃO PARA A SAÚDE COMO UM TEMA TRANSVERSAL

Sob o ponto de vista do processo saúde/doença, as suas múltiplas dimensões, por si
só, justificam a opção de caracterizar a educação para a Saúde como um tema transversal
do currículo. Com efeito, somente a participação das diferentes áreas, cada qual enfocando
conhecimentos específicos à sua competência, pode garantir que os alunos construam uma
visão ampla do que é saúde. Como contraponto, a transversalidade requer atenção para a
consistência na concepção do tema, que não pode se diluir, levando a perder de vista os
objetivos que se pretende atingir.

A proposta de permear o conjunto dos componentes curriculares com a dimensão de
saúde que lhes é inerente permite, na realidade, a recomposição de um conhecimento que
vem sendo progressivamente fragmentado nas diferentes áreas do saber e no interior de
cada uma delas. Assim, se os padrões de saúde e os diferentes conceitos de saúde são
construções sociais e históricas, resgatar o componente saúde/doença da vida nos diferentes
momentos e sociedades permite recompor a história, tradicionalmente reduzida a uma
seqüência cronológica de fatos. Mais do que isso, ao se tomar em conta a diversidade cultural
e, em especial, a pluralidade intrínseca à cultura brasileira, gera-se uma excelente
oportunidade para a discussão sobre a situação de saúde de diferentes grupos, suas
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percepções diferenciadas quanto à questão, como resolvem seus problemas cotidianos e
como têm se mobilizado para transformar sua realidade.

Isso demonstra que a transversalidade também pressupõe uma inter-relação
permanente entre educação para a Saúde e os demais temas transversais, pois a própria
natureza desses temas faz com que entre eles haja sempre uma grande afinidade, dado
que compõem, em seu conjunto, uma visão ética do mundo e das relações humanas.

Pode-se dizer, por exemplo, que Orientação Sexual e Saúde são componentes de
um mesmo conjunto temático. Ganham dimensões próprias em função de sua amplitude e
complexidade, evidenciadas por meio das dificuldades vividas não só pela escola, mas pela
sociedade em geral, no tratamento de ambas as questões. A abordagem desses tópicos em
diferentes documentos visa favorecer o entendimento das diferentes maneiras como valores
e práticas relativos à saúde em geral, ou especificamente, no âmbito da sexualidade humana,
compõem e refletem-se nas vivências biológicas, afetivas e sociais. Na realidade, todos os
blocos de conteúdo dos dois temas se permeiam e se entrelaçam, não sendo possível
trabalhá-los de forma desconectada.

O mesmo se pode afirmar para a educação ambiental, que envolve necessariamente
a noção de qualidade de vida e o estudo de componentes essenciais à produção de saúde e
doença. Além da coincidência ou intersecção de conteúdos, também a perspectiva
pedagógica prevê, em ambos os casos, que os alunos lidem com conhecimentos, valores e
atitudes que deverão, em última análise, resultar em atitudes e comportamentos concretos.

O mesmo raciocínio pode ser aplicado às diferentes áreas e temas transversais. Os
exemplos que se apresentam ao longo do texto devem ser tomados apenas como referências
para que não sejam restritivos para o professor, mas, pelo contrário, se constituam num
estímulo à criatividade e à construção de um projeto pedagógico coerente com sua realidade.

O desenvolvimento de concepções e atitudes, o aprendizado de procedimentos e
valores positivos com relação à saúde vão além das áreas e temas do currículo. Realiza-se
nas diferentes atividades escolares, em todos os espaços da escola e do entorno escolar, por
meio da construção gradual de uma dinâmica que permita a vivência de situações favoráveis
ao fortalecimento de compromissos para a busca da saúde.

Por isso, a educação para a Saúde desenvolve-se, com igual importância, em situações
de convivência que se criam e no atendimento oportuno de interesses dos alunos, tanto
quanto no ensino de seus conteúdos nas diferentes áreas, de forma regular e contextualizada.
Muitas vezes ocorrem manifestações afetivas, conflitos ou casos de doença entre os colegas.
São momentos em que o tema já se encontra presente entre os alunos e o interesse do
grupo está previamente estabelecido.

A transversalidade não exclui a possibilidade de organização de projetos de trabalho
em torno de questões da saúde. O desenvolvimento do tema também se dá pela organização
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de campanhas, seminários, trabalhos artísticos, mobilizando diversas classes, divulgando
informações, ou utilizando materiais educativos produzidos pelos serviços de saúde.
Espera-se, nessas situações, que os alunos aprendam a lançar mão de conhecimentos de
Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia etc., na busca de
compreensão do assunto e na formulação de proposições para questões reais.

Assim, a educação para a Saúde precisa ser assumida como uma responsabilidade e
um projeto de toda a escola e de cada um dos educadores, para que não se corra o risco de
transformá-la em um projeto vazio.
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OBJETIVOS E CONTEÚDOS DE SAÚDE PARA
TERCEIRO E QUARTO CICLOS

Objetivos

A educação para a Saúde cumprirá seus objetivos ao promover a conscientização dos
alunos para o direito à saúde, sensibilizá-los para a busca permanente da compreensão de
seus condicionantes e capacitá-los para a utilização de medidas práticas de promoção,
proteção e recuperação da saúde ao seu alcance. Espera-se, portanto, que ao final do ensino
fundamental os alunos sejam capazes de:

• compreender saúde como direito de cidadania, valorizando as
ações voltadas para sua promoção, proteção e recuperação;

• compreender a saúde nos seus aspectos físico, psíquico e social
como uma dimensão essencial do crescimento e
desenvolvimento do ser humano;

• compreender que a saúde é produzida nas relações com o meio
físico, econômico e sociocultural, identificando fatores de risco
à saúde pessoal e coletiva presentes no meio em que vive;

• conhecer e utilizar formas de intervenção sobre os fatores
desfavoráveis à saúde presentes na realidade em que vive,
agindo com responsabilidade em relação à sua saúde e à saúde
coletiva;

• conhecer os recursos da comunidade voltados para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, em especial os serviços de
saúde;

• responsabilizar-se pessoalmente pela própria saúde, adotando
hábitos de autocuidado, respeitando as possibilidades e limites
do próprio corpo.

Conteúdos

Selecionados no intuito de atender às demandas da prática social, segundo
critérios de relevância e atualidade, os conteúdos de Saúde estão organizados de
maneira a dar sentido às suas dimensões conceitual, procedimental e atitudinal
profundamente interconectadas. Essencialmente, devem subsidiar práticas para a vida
saudável.
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CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Na busca de atingir os objetivos elencados de modo coerente com a concepção de
saúde anteriormente exposta, os conteúdos foram selecionados levando-se em conta os
seguintes critérios:

• a relevância no processo de crescimento e desenvolvimento
em quaisquer condições de vida e saúde particulares à criança
e ao adolescente em sua realidade social;

• os fatores de risco mais significativos na realidade brasileira e
na faixa etária dos alunos do ensino fundamental;

• a possibilidade de prestar-se à reflexão conjunta sobre as
medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde;

• a possibilidade de tradução da aprendizagem em práticas de
cuidado em saúde e exercício da cidadania ao alcance do aluno.

A identificação dos principais riscos em saúde encontrados na realidade brasileira
para definir e organizar os conteúdos do trabalho educativo pertinente às faixas etárias dos
alunos permite o desenvolvimento do tema na perspectiva do exercício de atuar e cuidar
da aprendizagem na “vivenciação”.

Segundo dados do Ministério da Saúde, os principais agravos à saúde associados às
faixas etárias médias dos alunos de terceiro e quarto ciclos são as chamadas causas externas,
especialmente os acidentes extradomiciliares e os riscos decorrentes da violência social.
Entre as primeiras causas de morte aparecem os acidentes de trânsito, homicídios e suicídios,
responsáveis por aproximadamente 75% dos óbitos de adolescentes do sexo masculino.
Chamam a atenção, para o sexo feminino, os casos de morte associados à gravidez, parto ou
puerpério. Em 1993, cerca de 15% das mortes maternas documentadas atingiram meninas
entre 10 e 19 anos. A gravidez na adolescência vem crescendo bastante no Brasil e no
mundo todo: em 1995, quase 25% dos partos registrados no sistema público de saúde
do país foram de mães com até 19 anos de idade e os riscos se mostraram muito mais
acentuados do que aqueles associados à gravidez em idades posteriores. Aparentemente,
esses riscos não são inerentes à gravidez na adolescência, pois as gestantes jovens que
recebem atenção e cuidados adequados não contribuem na mesma proporção para esses
dados estatísticos.

Os registros disponíveis mostram ainda que a cárie dentária é o principal motivo de
atendimento dos adolescentes na rede pública ambulatorial de saúde. Esse fato,
parcialmente associado à extrema limitação da oferta de outros serviços públicos para essa
faixa etária, decorre também do desconforto agudo causado pela doença bucal quando de
sua instalação, assim como das limitações da ação preventiva na área, em nível nacional.
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Comparativamente, na rede particular, a procura de atendimento é motivada principalmente
por distúrbios psicológicos e sexuais6 .

É sabido que o ingresso precoce no mundo do trabalho, muitas vezes sem a garantia
mínima de direitos legais, com uso de equipamentos inadequados, em condições insalubres
e de falta de segurança, leva à ocorrência de inúmeras doenças ocupacionais e de acidentes,
embora não exista uma dimensão exata do problema, por falta de registro sistematizado
desses dados.

Na prevenção de riscos, o uso indevido de drogas constitui um capítulo à parte. As
dimensões da demanda social para o tratamento do tema fazem com que seja necessário
enfocá-lo de maneira diferenciada, e as dificuldades em lidar com o assunto levam a colocar
a esperança nos educadores e muita expectativa nas instituições de ensino. É inegável que
a escola seja um espaço privilegiado para o tratamento do assunto, pois o discernimento no
uso de drogas está diretamente relacionado à formação e às vivências afetivas e sociais de
crianças e jovens, inclusive no âmbito escolar. Além disso, a vulnerabilidade do adolescente
e o fato de ser esta a fase da vida na qual os comportamentos grupais têm enorme poder
sobre as escolhas individuais fazem da escola palco para o estabelecimento de muitos dos
vínculos decisivos para a formação das condutas dos alunos frente aos riscos. Mas não é
possível trabalhar a questão na escola como se ela fosse uma ilha. O reconhecimento dos
fatos e mitos a respeito do assunto, da situação real de uso e abuso de drogas em diferentes
realidades, assim como as idéias e sentimentos dos alunos, da comunidade escolar e dos
pais a respeito do assunto precisam ser considerados.

Drogas: situando o problema em suas reais dimensões

O alarde da mídia, os gastos vultosos nas ações de “guerra às drogas” e de repressão
à comercialização e ao consumo não têm produzido impactos sensíveis, a não ser o de
situar a questão como caso de polícia. É necessário reconhecer que o fenômeno moderno
das drogas é produto da própria vida em sociedade, das rupturas nas relações afetivas e
sociais e da desproteção de seus membros. Atualmente, as drogas são distribuídas segundo
regras financeiras e comerciais do mercado, como todas as demais mercadorias, ocupando
um lugar altamente lucrativo na economia e uma posição própria no modo de organização
social.

Na verdade, o uso de drogas não é algo novo para a humanidade e não existem
evidências de que deixará de acontecer. O consumo de diferentes substâncias psicoativas
no trabalho, no lazer ou em rituais e festas, com papel agregador de comunidades, é comum
a todas as culturas, e o uso social e religioso de drogas prazerosas, capazes de modificar o
humor, as percepções e sensações, tem sido uma constante ao longo da história humana.

6 Ministério da Saúde. Programa de Saúde do Adolescente, 1996.
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Entretanto, neste final de século, o acesso a diferentes drogas vem fugindo cada vez
mais ao controle da coletividade, tendo passado a caracterizar-se, também, como um
problema sanitário. Isso ocorre em função de inúmeros fatores, entre eles o aumento
considerável da oferta como resultado da produção em massa, os crescentes graus de
consumo e dependência, as condições psicossociais desagregadoras que geram e se
amplificam com o abuso das drogas atualmente oferecidas no mercado e com o crescimento
da epidemia da Aids.

De que “drogas” estamos falando? O que chamamos habitualmente de “drogas”
corresponde às drogas psicoativas, que têm atração por atuar no cérebro, modificando a
sensibilidade, o modo de pensar e, muitas vezes, de agir. Isso inclui, além de produtos
ilegais como maconha, crack e cocaína, os medicamentos para emagrecer que contêm
anfetaminas, a nicotina, o álcool e a cafeína. Por isso, ao se discutir “drogas”, é necessário
diferenciá-las. As drogas não são todas iguais. São distintas do ponto de vista do risco
orgânico, dos efeitos e da dependência que podem provocar, da aceitação legal e cultural
que desfrutam, implicando distintas situações de risco. E não necessariamente os riscos
decorrentes das convenções sociais, que estabelecem em cada momento e sociedade se
cada droga é lícita ou ilícita, correspondem aos riscos orgânicos decorrentes de seu uso ou
abuso.

O fato é que, no Brasil, as drogas legais representam mais de 90% dos abusos
freqüentes praticados pela população em geral7 . Os estudos disponíveis mostram que,
entre os escolares, destaca-se também o uso de drogas lícitas: em primeiro lugar aparece o
álcool, seguido pelo tabaco, por inalantes e tranqüilizantes. Todos esses produtos podem
ser obtidos em mercados e farmácias. Fala-se em “drogas” genericamente, sem se levar
em consideração as relações cotidianas que se estabelecem com diferentes substâncias
químicas. Não são feitas distinções entre medicação e automedicação, atendendo, inclusive,
aos chamados da propaganda de remédios, comercializados como quaisquer outros produtos.
Em contradição com as práticas visíveis aos jovens e que permeiam o cotidiano de sua
vivência social, os discursos de combate às drogas sugerem que elas são produtos ilegais e
misteriosos e seus consumidores são os outros, marginais e traficantes, a serem excluídos
do convívio social. “Não às drogas”, neste caso, pode constituir-se em um discurso alarmante
mas vazio, que não leva em conta os sentidos sociais do fenômeno, nem repercute sobre a
capacidade de discernimento dos verdadeiros riscos.

É indiscutível, no Brasil, o consumo abusivo de medicamentos de forma não
terapêutica, estando os remédios muitas vezes disponíveis à criança e ao adolescente no
próprio domicílio. Considerando os problemas de saúde e as internações hospitalares
decorrentes do consumo abusivo de produtos psicoativos na população em geral e entre
adolescentes, novamente, o álcool, acessível com facilidade pelo seu baixo custo, oferta
generalizada e propaganda ostensiva, ocupa, de longe, o primeiro lugar. Da mesma forma,

7 Bucher, 1992.
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o consumo excessivo de tabaco, embora seja um fator de risco importante para a morte
prematura, por aumentar as probabilidades de ocorrência de problemas pulmonares,
cardiovasculares e câncer, entre outros, não resultou até hoje na proibição da propaganda
de cigarros em função de poderosos interesses econômicos envolvidos. Note-se que a
experimentação ou mesmo o uso freqüente de maconha aparecem em quinto lugar nas
pesquisas realizadas entre estudantes do ensino fundamental, em nível nacional8 .

Por outro lado, a iniciação no consumo de diferentes drogas psicotrópicas vem se
intensificando entre crianças e jovens. Relatório apresentado pela Organização Pan-
Americana de Saúde aponta que o hábito de fumar, considerado pela entidade uma epidemia
internacional, tem início, em 90% dos casos, na adolescência. Dados relativos à Aids
também sugerem que a contaminação pelo HIV ocorre precocemente, associada não só à
iniciação sexual desprotegida, como ao uso compartilhado de seringas para a administração
de drogas injetáveis. Esta é também a fase em que a sociedade estimula o adolescente para
o consumo, eventualmente abusivo, de álcool, como indicador simbólico de que se
atravessou a linha divisória entre a infância e a vida adulta. E, certamente, as drogas
psicoativas podem assumir um papel importante na vida do adolescente como recursos
facilitadores da comunicação, da busca do prazer ou na lida com os novos desafios que se
apresentam.

Mas é necessário deixar claro que todos os dados disponíveis não apontam para uma
epidemia das drogas no Brasil; o seu consumo no país não é privilégio de jovens nem se
caracteriza principalmente pelo abuso de drogas ilegais. Ao contrário, as drogas legais e
banalizadas pela sociedade associam-se aos riscos mais significativos9 . Superar o alarmismo
e a sensação de “catástrofe iminente” só pode ajudar na abordagem sensata da questão.

TRATAMENTO DIDÁTICO

A apresentação da concepção do tema e da organização de seus conteúdos atendem
ao objetivo de compor a visão geral a partir da qual esta temática pode permear, de maneira
consistente, as diferentes áreas do conhecimento e da vivência escolar. Mas, ao mesmo
tempo, considera-se que a flexibilidade é necessária na abordagem dos tópicos indicados
— e de outros que venham a ganhar importância na escola —, para que se leve em conta as
experiências e necessidades sentidas e expressas pelos próprios alunos a fim de que os
conteúdos ganhem significado e potencialidade de aplicação.

O desenvolvimento dos conteúdos precisa considerar as particularidades da faixa de
crescimento e desenvolvimento da classe, que pode ser bastante heterogênea, para que o
professor possa trabalhar os procedimentos, as atitudes e os conceitos de interesse para a

8 Cebrid, 1990.
9 Cotrim, 1998.
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maioria do grupo. A correspondência com a fase do crescimento e desenvolvimento dos
alunos deve ser avaliada para que os conteúdos e o tratamento dado aos temas tenha a
maior relação possível com questões presentes na vida dos alunos.

Além disso, procedimentos e atitudes não concretizados, embora com
desenvolvimento previsto em momento anterior, poderão ganhar prioridade
independentemente da etapa formal (série ou ciclo) da escolarização.

Na abordagem dos diversos componentes dos blocos de conteúdo, o enfoque principal
deve estar na saúde e não na doença. Os detalhes relativos a processos fisiológicos ou
patológicos ganharão sentido no processo de aprendizagem na medida em que contribuírem
para a compreensão dos cuidados em saúde a eles associados. Não é pressuposto da educação
para a Saúde a existência do professor “especialista” ou a formação de alunos capazes de
discorrer sobre conceitos complexos, nem o aprendizado exaustivo dos aspectos funcionais
e orgânicos do corpo humano. O que se pretende é um trabalho pedagógico no qual as
condições que se fazem necessárias para a saúde, sua valorização e a realização de
procedimentos que a favorecem sejam o foco principal.

Os conteúdos e sua abordagem se aprofundam em conceituação ao longo dos ciclos
do ensino fundamental para permitir a ampliação do espectro de análise e de formulação
de alternativas frente aos diferentes desafios que se apresentam, inclusive na dimensão
afetiva que necessariamente trazem consigo. O aumento progressivo da profundidade dos
conteúdos informativos e conceituais está correlacionado, portanto, à ampliação do espaço
de atuação e formação de opinião. Deve se ampliar progressivamente a geração de
oportunidades para o posicionamento diante de situações, inclusive do ponto de vista teórico
e conceitual.

No terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental, o enfoque da educação para a
Saúde traz, com maior intensidade, a contextualização do processo saúde/doença. Busca-
se a identificação dos seus determinantes no nível individual e das coletividades, para
possibilitar o reconhecimento progressivamente mais amplo das correlações sobre as quais
se pode interferir para a promoção da vida saudável.

A realização de estudos de reconhecimento da região em que se insere a escola e das
concepções e necessidades de saúde que lhe são características é um instrumento essencial
para montar e desenvolver o projeto educativo. A fluidez das relações entre a escola, a
família e demais instituições, grupos organizados e entidades cujas ações repercutem sobre
a saúde, é condição para contextualizar a educação para a Saúde e, ao mesmo tempo, um
componente amplificador da ação educativa.

BLOCOS DE CONTEÚDOS

O conjunto de conteúdos apresentados a seguir destina-se ao trabalho pedagógico
do terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental. O aprofundamento da temática ao longo
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dos ciclos articula-se com o próprio processo de crescimento e desenvolvimento dos alunos.
Caminha-se progressivamente para a ampliação da rede de relações espaciais e sociais, da
relevância da dimensão conceitual e da responsabilização autônoma e solidária pela saúde
pessoal e coletiva.

Os conteúdos selecionados foram organizados em eixos temáticos que cumprem a
função de indicar as dimensões pessoal e coletiva da saúde: Autoconhecimento para o
autocuidado e Vida coletiva. É importante que fique clara a especificidade e o papel motor
de cada ser humano na sua saúde, ao mesmo tempo em que é essencial a compreensão de
que os múltiplos fatores condicionantes do processo saúde/doença se estabelecem no
contexto mais amplo da vida em sociedade. Por isso, é possível, desejável e necessário que
sejam estabelecidas conexões entre essas dimensões profundamente inter-relacionadas.

Autoconhecimento para o autocuidado

A finalidade deste bloco de conteúdos é possibilitar aos alunos o entendimento de
que saúde tem uma dimensão pessoal que se expressa, no espaço e no tempo de uma vida,
pelos meios de que cada ser humano dispõe para trilhar seu caminho em direção ao bem-
estar físico, mental e social. Isso requer sujeitos com autonomia, liberdade e capacidade
para regular as variações que aparecem no organismo e que se apropriem dos meios para
tomar medidas práticas de autocuidado em geral e, especificamente, diante de situações
de risco.

Para atender a essa meta, é necessário que o trabalho educativo tenha como referência
as transformações próprias do crescimento e desenvolvimento e promova o desenvolvimento
da consciência crítica em relação aos fatores que intervêm positiva ou negativamente. Esses
pressupostos levam à definição de alguns conteúdos essenciais: a construção da identidade
e da auto-estima, o cuidado do corpo, a nutrição, a valorização dos vínculos afetivos e a
negociação de comportamentos para o convívio social.

É importante que os alunos possam aprofundar, progressivamente, os conhecimentos
sobre o funcionamento do corpo humano — e do seu próprio — para permitir a ampliação
das possibilidades de se conhecer para se cuidar, valorizando o corpo como sistema integrado,
as questões ligadas à construção de identidade e as características pessoais, num enfoque
desenvolvido durante todo o ensino fundamental. A área de Ciências Naturais, em especial,
contempla conteúdos essenciais para a compreensão dos mecanismos biológicos que
sustentam o fenômeno saúde/doença e exerce liderança na determinação do enfoque dado
para a abordagem da vida humana.

No contexto das intensas e contínuas transformações próprias do amadurecimento
sexual, trabalhar a construção positiva da imagem corporal pode ter significado importante
para a auto-estima e autoconfiança, com conseqüências para toda a vida futura.
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O estudo da anatomia e fisiologia do aparelho reprodutor masculino e feminino, e de
fenômenos como menarca, menstruação e ciclo menstrual, fecundação, gravidez, parto e
puerpério, em suas implicações fisiológicas mas também psicossociais, ganha agora maior
destaque, até por sua relação com a preparação para a vida sexual com parceiros. Mesmo
consideradas as particularidades de cada classe, o trabalho precoce para favorecer o
estabelecimento de vínculos fluidos de relação e para discernir fatos e preconceitos pode
ser decisivo para o cuidado de si e de parceiros, em situações presentes e futuras.

 A puberdade e a adolescência exigem especial atenção dos jovens para o controle
do corpo — incluindo respiração, repouso e relaxamento. Forja-se nessa fase uma nova
visão de si e do mundo ao se reeditar todo o desenvolvimento infantil em busca de definições
de caráter social, sexual, ideológico e vocacional. A elaboração desse momento evolutivo
se faz dentro de um tempo individual e de uma forma pessoal, por meio de reformulações
contínuas da imagem corporal e do exercício de situar-se constantemente na família e na
sociedade. As diferentes modalidades da arte são recursos para a ampliação das possibilidades
motoras e expressivas do corpo e dos movimentos na ação e na comunicação de sentimentos,
emoções e necessidades.

O professor pode recolher e elaborar, junto com os alunos, informações sobre
diferentes formas, usos e costumes de cuidado corporal para permitir a construção de
explicações e justificativas para as rotinas, normas e atividades voltadas para o cuidado em
saúde, situando-as no seu contexto sociocultural.

A continuidade do trabalho voltado para o reconhecimento e aceitação da diversidade
humana, além de destinar-se à formação para o combate de discriminações e preconceitos,
torna-se importante para permitir a valorização estética de diferentes tipos físicos, além
dos padrões estéticos “ideais” apregoados por revistas, pelo cinema ou pela televisão.

A higiene corporal é tratada como condição para a vida saudável. A aquisição de
hábitos de higiene corporal tem início na infância, não sendo mais o enfoque principal no
terceiro e quarto ciclos, pois espera-se que a prática autônoma desses cuidados já tenha
sido incorporada ao cotidiano, na forma de rotinas, normas e atividades. Mas, eventualmente,
a discussão de questões relativas à higiene corporal deve ser retomada sempre que for
sentida a necessidade. Busca-se, por meio do trabalho pedagógico, mobilizar os alunos
para estabelecer relações entre as decisões pessoais de autocuidado e a qualidade do convívio
social.

A associação direta entre higiene e alimentação precisa ser enfatizada, tanto no que
diz respeito à água para consumo humano quanto aos processos de produção e manuseio
de alimentos.

No terceiro e quarto ciclos, a alimentação adequada continua recebendo destaque
como fator essencial no crescimento e desenvolvimento, no desempenho das atividades
cotidianas, na promoção e na recuperação da saúde. Abordada nos primeiros ciclos do ponto
de vista das necessidades humanas básicas, volta-se agora para a investigação de hábitos
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alimentares em diferentes realidades e culturas, como instrumento de identificação das
relações entre dieta, rituais da alimentação e vivência social. O foco agora está posto nas
finalidades da alimentação, incluídas as necessidades corporais, socioculturais e emocionais.
O conceito de uma dieta universal “correta” deve ser evitado, sob pena de desestimular a
construção de um padrão alimentar desejável e compatível com a cultura local, composto a
partir dos alimentos ricos em nutrientes próprios de cada realidade.

Do ponto de vista orgânico, aprofunda-se o estudo do processo completo de nutrição,
desde a ingestão de alimentos, digestão, absorção, anabolismo, catabolismo e excreção.
Avaliam-se as necessidades básicas de nutrientes por pessoa, a contribuição dos diferentes
alimentos para o crescimento e desenvolvimento e as tabelas de ingestão recomendadas,
associando-as à presença dos diferentes nutrientes nos alimentos — água, oxigênio,
proteínas, hidratos de carbono, gorduras, sais minerais, vitaminas — e suas funções no
organismo.

Recomenda-se um trabalho conjunto com os alunos para a reconstituição do caminho
seguido pelos alimentos desde a sua produção até o consumidor, a identificação do trabalho
humano envolvido, do uso de aditivos e agrotóxicos em sua produção e seus efeitos sobre
a saúde dos produtores e consumidores. Busca-se elaborar, coletivamente, propostas sobre
diferentes formas de melhorar os recursos alimentares.

Hábitos alimentares precisam ser criticamente debatidos em grupos como forma de
avaliar a geração artificial de “necessidades” pela mídia e os efeitos da publicidade no
incentivo ao consumo de produtos energéticos, vitaminas e alimentos industrializados.
Em especial, é preciso reconhecer a possibilidade de ocorrência simultânea de obesidade
— problema de dimensões orgânicas e afetivas — e carências nutricionais, decorrentes
principalmente do consumo habitual de alimentos altamente calóricos oferecidos pelo
mercado, desprovidos de nutrientes adequados ao consumo humano. Sua contrapartida é
o consumo de medicamentos emagrecedores. O uso excessivo de açúcar na dieta é destacado
como um hábito alimentar a ser transformado, não se justificando o grau de consumo (em
todo o país) por necessidades calóricas e sim por fatores culturais, o que causa prejuízos
comprovados, particularmente à saúde bucal, contribuindo também para a obesidade
precoce, importante fator de risco para doenças crônico-degenerativas.

Muitos adultos recorrem a médicos apenas para ouvir deles que têm problemas de
saúde facilmente identificados numa auto-análise elementar, como, por exemplo, para
tomar consciência de que estão com estafa. Para transformar essa situação, é fundamental
exercitar com os alunos o diagnóstico em saúde. Isso não implica automedicação, mas
observar sinais e sintomas relacionados aos fatores de risco mais comuns e a capacidade de
identificação e expressão de sensações de desconforto, dor e necessidades pessoais não
atendidas.

O conhecimento dos recursos disponíveis para o adolescente (atividades e serviços)
para a promoção, proteção e recuperação da saúde e as possibilidades de uso que oferecem
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são conteúdos desta aprendizagem. A valorização do exame de saúde periódico é um tópico
a ser desenvolvido, preferencialmente, em conjunto com os serviços que possam ser, na
prática, referência para adolescentes. É raro, em nossa realidade, que o jovem possa contar
com atendimento por falta de acolhimento dos serviços para estas faixas etárias, embora
existam programas recomendados pelo Ministério da Saúde voltados para a saúde do escolar
e para a assistência integral ao adolescente. Os jovens hesitam em recorrer aos profissionais
de saúde por receio de quebra de privacidade e sigilo, especialmente quando seus problemas
e dúvidas são relacionados à atividade sexual.

O aprendizado das relações entre a prática correta e habitual de exercício físico e a
melhora da saúde deve incluir os benefícios, riscos, indicações e contra-indicações de
diferentes modalidades esportivas, além das medidas de segurança na prática de atividades
físicas. A moda de “malhar” torna necessário o debate em torno do equilíbrio e dosagem
do esforço, da identificação e busca da correção de problemas posturais, especialmente no
estirão do crescimento.

A prática regular de atividades físicas na puberdade e na adolescência, componente
essencial do crescimento e desenvolvimento saudáveis, favorece a identificação das
possibilidades expressivas e de uso da força e dos movimentos, desempenhando papel
importante não só do ponto de vista orgânico como psíquico, e contribuindo na reelaboração
das transformações corporais e das relações em grupo.

O fato das causas internas não serem estatisticamente importantes nesta faixa etária
como fatores de risco não deve motivar a exclusão da abordagem preventiva das doenças
crônico-degenerativas. Em muitos casos, essas doenças poderão estar atingindo os pais ou
demais familiares dos alunos dessas faixas etárias e o debate em torno de seus fatores
predisponentes e desencadeantes poderá ser desenvolvido em conjunto com as famílias,
tornando os alunos agentes multiplicadores em saúde. Um problema muito presente na
atualidade é o aumento da incidência de câncer de pele, favorecido pela exposição
desprotegida aos raios ultravioleta. Nesse caso, como em muitos outros, as medidas de
prevenção implicam o estabelecimento precoce de hábitos cuja alteração futura, na idade
adulta, acarretará sofrimento por despertar sentimentos de privação. Exames preventivos
de câncer de mama e colo do útero são exemplos típicos de cuidados efetivos no diagnóstico
precoce e controle ou cura da doença em seus estágios iniciais. Em ambos os casos, o
hábito de realizá-los periodicamente é a chave para a prevenção.

Um instrumento metodológico integrador de conteúdos bastante rico é o exercício
de construção da história de saúde individual com a introdução periódica de elementos
que ganhem importância em função do crescimento e desenvolvimento e do processo de
aprendizagem, incluindo a cada momento novos dados e acontecimentos significativos
para a apropriação da história de vida.

A negociação de atitudes saudáveis ganha cada vez mais significado na medida em
que o comportamento grupal e as regras e modas estabelecidas pela turma ganhem status
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de lei. Mas não se trata de tentar substituir uma lei pela outra, dando à escola o papel de
assumir linhas prescritivas, pois seu objetivo não é normatizar a vida privada do aluno ou
padronizar condutas. Se a ampliação da capacidade de refletir e agir com autonomia é o
resultado esperado, então a metodologia de trabalho deve efetivá-las já no processo de
aprendizagem.

Vida coletiva

É nos espaços coletivos que se produz a condição de saúde da comunidade e, em
grande parte, de cada um de seus componentes. Nas relações sociais se afirma a concepção
hegemônica de saúde e, portanto, é nesse campo que se pode avançar no entendimento da
saúde como valor, na luta pela vida e pela qualidade de vida.

Os conteúdos que compõem este bloco para o terceiro e quarto ciclos estão
referenciados nas correlações entre organização sociopolítica e padrões de saúde coletiva.
Destacam-se pontos específicos como indicadores de qualidade de vida e saúde, correlações
entre meio ambiente e saúde, doenças transmissíveis, riscos por acidentes e uso indevido
de drogas, assim como relações sociais, acordos e limites.

A análise das condições de vida de populações a partir de informações como níveis
de renda, taxa de escolarização, taxas de cobertura por água tratada e rede de esgoto,
diversidade no acesso ao lazer e aos serviços de saúde é uma forma de verificação das
associações entre qualidade de vida e saúde.

É ilustrativo trabalhar, especificamente, com indicadores vitais, entre eles as taxas
de natalidade e mortalidade nas diferentes faixas etárias, regiões e grupos sociais. Pode-se
realizar levantamentos da prevalência de doenças nutricionais ou dos padrões de ocorrência
de epidemias e endemias por meio de estudos comparativos, analisando as formas de
produção social do fenômeno saúde/doença nos indivíduos e populações.

Mas deve-se tomar especial cuidado para que o estudo dos agravos sociais à saúde
das populações não se limite à comparação entre taxas e números. Eles podem, ao contrário
do que se quer, escamotear as pessoas e os conflitos, dependendo da forma como são
colhidos e organizados. Coletividades são constituídas por pessoas e elas não se remodelam
a partir de valores estatísticos médios. Nesse sentido, a matemática é uma ferramenta
valiosa para a compreensão do quadro geral de saúde da população, seja em nível local ou
global. Permite entender possibilidades (esperança de vida ao nascer), diferenças (estaturas)
e disparidades (distribuição de doenças). Mas a própria matemática ganha sentido quando
se faz o exercício de relacionar observações do mundo real com suas representações gráficas
e numéricas, contextualizando-as e analisando-as do ponto de vista qualitativo.

A identificação da existência de violência, das tensões e desajustamentos, prostituição
e, em muitos casos, da exclusão social como forma de “enfrentamento” de doenças como
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a tuberculose, a hanseníase, a doença mental ou a Aids, deve ser voltada para a formação
de atitude crítica quanto às repercussões de determinados valores, práticas e formas de
organização social sobre a saúde das pessoas e da sociedade.

Na verdade, a realização de exercícios de diagnóstico de saúde da população termina
por ser, igualmente, um instrumento para o exercício da reflexão crítica sobre a concepção
de saúde e doença com a qual se interpretam os fenômenos humanos.

Num trabalho que seja voltado para a ação, o conhecimento do quadro epidemiológico
brasileiro, incluindo seu histórico e situação atual, abre o debate à formulação de alternativas
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, e à identificação de possibilidades para
a ação ao alcance dos alunos.

No tratamento das relações entre saúde e meio ambiente devem ser considerados os
fatores que têm comprometido a salubridade ambiental de forma mais significativa e as
alternativas aplicadas ou passíveis de aplicação em experiências efetivas. Além da destruição
de ambientes naturais, esses fatores continuam sendo as políticas urbanas equivocadas e
os métodos de trabalho insustentáveis na indústria e na agricultura, sistemas inadequados
ou insuficientes de tratamento da água, formas impróprias de destino e tratamento de
dejetos humanos, animais e do lixo. A área de Geografia pode contribuir significativamente
para a compreensão da maneira como as diferentes formas de organização humana — as
relações com a natureza, a intervenção humana sobre ela — contribuem para plasmar a
situação de saúde em diferentes realidades. Pode-se mapear as transformações necessárias
na política ambiental e no próprio ambiente para fazer pender a balança em favor da vida
e da saúde, no presente e no futuro.

No que se refere à suas práticas, toda a comunidade escolar deve participar
cotidianamente da conservação do ambiente limpo e saudável na escola e seu entorno.

A atuação em programas de defesa civil ou o desenvolvimento de projetos para a
identificação dos riscos e ações preventivas e emergenciais em situações críticas abrem
campo para a tradução deste conteúdo em práticas concretas, segundo a realidade sanitária
e social de cada localidade: os principais sinais e sintomas das doenças transmissíveis em
evidência em função de epidemias e endemias, as formas de contágio, prevenção e
tratamento precoce para a proteção da saúde pessoal e de terceiros. Destacam-se as doenças
sexualmente transmissíveis e em especial a Aids, tratadas em capítulo à parte dentro do
tema Orientação Sexual. A informação relativa aos direitos da criança e do adolescente e à
validade e importância em se buscar ajuda quando necessário constituem recursos essenciais
para a proteção à saúde, especificamente para a proteção contra a violência sexual.
Infelizmente, é preciso lembrar que as diferentes formas de violência física e psicossocial,
incluindo-se o abuso sexual, ocorrem, na maioria da vezes, no próprio ambiente familiar.

Os acidentes podem ser contemplados tanto do ponto de vista das medidas práticas
de prevenção como da aprendizagem de medidas de primeiros socorros. Em aulas práticas,
com a participação de profissionais de saúde, salva-vidas e bombeiros, podem ser
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demonstradas as técnicas para higienização de ferimentos superficiais, uso de compressas
frias em caso de contusões e primeiros cuidados em convulsões, mordidas de animais,
queimaduras, desmaios, picadas de insetos, torções e fraturas, afogamentos, intoxicações,
cãibras, febre, choque elétrico, diarréia e vômito, acidentes de trânsito, e uma infinidade
de situações que podem ocorrer na vida cotidiana. Deve ser destacada a necessidade de
discernir problemas de maior gravidade, reconhecendo a necessidade de buscar auxílio de
adultos e profissionais de saúde.

Diversos fatores predispõem o adolescente a comportamentos de risco para acidentes,
principais responsáveis pela perda de anos potenciais de vida em faixas etárias precoces.
Torna-se prioritário o desenvolvimento da valoração ajustada de riscos. Para isso, é necessário
trabalhar as informações relativas à incidência de agravos à saúde por acidentes de forma
geral e, particularmente, na realidade do escolar, identificando os comportamentos seguros
pertinentes a cada situação.

É fundamental para a proteção à vida e à saúde, nessa idade, conhecer as regras
básicas de segurança no trabalho e no trânsito e seu significado normativo e preventivo,
tanto para o aprendizado da convivência social como para a aplicação imediata, na vida
cotidiana, das medidas preventivas correspondentes.

Deve-se ter o cuidado de não associar prevenção à idéia que se deve evitar qualquer
risco. Os riscos são inerentes à vida, além de ser legitimada pela própria sociedade a
associação entre risco e prazer, como bem demonstra a prática de muitos esportes. Mas
pode-se discutir o medo como um sinal positivo de vida — não de covardia — quando se
corre risco. Não se trata de acabar com os riscos e desafios, mas de construir competências
para responder bem a eles.

Uma possibilidade realista de trabalhar a questão do risco é a identificação das
associações entre seus diversos componentes como consumo de álcool e acidentes de trânsito
ou consumo de drogas injetáveis e aumento da vulnerabilidade ao vírus da Aids. Na
realidade, as mortes violentas que atingem particularmente os adolescentes revelam como
regra geral uma associação de riscos que não podem ser tratados de forma isolada.

Este pode ser o contexto para trabalhar de forma produtiva a vulnerabilidade do
adolescente e, particularmente, o uso indevido de “drogas”. Considerando-se as
experiências já realizadas nesse campo, a escola em seu conjunto precisa adotar uma
abordagem preventiva consistente, que integre o processo educativo de maneira
permanente. Não é necessário, para isso, promover aulas explicativas sobre diferentes
drogas. Pode-se, num momento determinado do trabalho educativo, com o auxílio de um
profissional de saúde ou de um professor que tenha interesse especial no assunto, identificar
os efeitos das diferentes drogas nas pessoas para o discernimento entre as informações
corretas e os mitos e tabus que distanciam da prevenção ao invés de promovê-la. É
importante diferenciar a experimentação do uso sistemático, momento no qual o indivíduo
pode perder a oportunidade de escolha. Cabe promover a reflexão sobre o abuso e a
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dependência, situações críticas de risco e de perda da liberdade, da mesma liberdade cuja
busca tenha sido a motivação inicial para o consumo da droga.

O professor não precisa ser especialista em drogas e seus efeitos para realizar o trabalho
preventivo, próprio ao âmbito escolar. Em muitos casos, inclusive, os alunos poderão ter
mais informações e menos receios em lidar com esse assunto do que os próprios educadores.
Além do mais, não se tem quaisquer evidências de que a exposição a riscos ou o consumo
sistemático de drogas que limitam a saúde relaciona-se negativamente com informações
teóricas sobre suas ações e efeitos. Segundo relatório apresentado pelo Ministério da Saúde,
em 1994, a maioria dos estudantes de segundo grau consumidores de algum tipo de droga
considerava o consumo prejudicial à saúde. Expectativas de “resolver” a questão somente
por meio de informação e de ações preventivas pautadas na proibição resultaram ineficazes.

A construção de atitudes de proteção contra os agravos à saúde decorrentes do abuso
de drogas precisa ser encarada como um trabalho de médio e longo prazos. As únicas
possibilidades que se têm mostrado frutíferas no âmbito escolar são as oportunidades de
reflexão e de diálogo sobre o assunto. Não adianta pensar pelos alunos; ao gerar espaços
para essa discussão, a escola possibilita a construção de seu próprio discurso e a oportunidade
de legitimar valores de modo autônomo. Este, sem dúvida, não é um trabalho que pode ser
feito de modo isolado. Articula-se necessariamente com as demais questões da vida dos
jovens e demanda tanto condições institucionais quanto postura pessoal de acolhimento
por parte dos professores.

A abordagem preferencial se dá, portanto, na forma de prevenção inespecífica, na
educação preventiva, na aprendizagem social de valores, atitudes e limites, pois o uso
indevido de drogas não diz respeito aos marginais à sociedade, mas situa-se no centro de
seus conflitos. O consumo de drogas psicoativas é sentido, pela maioria de seus usuários,
como recurso que favorece o comportamento social mais relaxado, integrado ou alegre, ou
como alternativa para a convivência com os problemas para os quais não se tem solução ou
possibilidade de enfrentamento. E esses problemas são reais e estão presentes na vida de
todas as pessoas. Quantas vezes no trabalho, nas relações familiares, na vida social, há
restritas possibilidades de escolha para situações difíceis, dolorosas ou mesmo
insustentáveis? Há polêmicas sobre a existência de personalidades vulneráveis, mais
propensas à drogadição. Mas, certamente, o uso sistemático de drogas prejudiciais à saúde
constitui-se, hoje, em questão de âmbito social além de pessoal.

Há um longo caminho anterior à dependência, que afeta um número muito pequeno
de pessoas. A droga, além de produzir prazer, supre uma necessidade, representando muitas
vezes uma tentativa de conforto ou de alívio da dor. Isto significa que prevenção ao abuso
de drogas se faz, principalmente, pelo estabelecimento do diálogo quanto aos fatores
presentes na vida dos quais se quer alienar, seja na busca de alternativas para o
enfrentamento dos desafios ou, pelo menos, em sua clara identificação. Faz-se também
por meio da percepção de fontes alternativas de prazer, de sentir-se capaz e com vontade
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de batalhar por ele com recursos diferentes. Novamente, o reforço das atuações positivas,
a promoção da afetividade e da auto-estima conquistada ao longo de toda a formação,
constituem-se em ferramentas para a construção de condutas positivas com espírito crítico
e criativo e de atitudes de autopreservação diante de riscos excessivos e desnecessários.

Em determinados casos, a autonomia para a proteção contra riscos não desejados ou
desnecessários envolve o desenvolvimento de capacidades para resistir às pressões sociais,
principalmente dos pares, a depender da realidade do aluno e de seu grupo de pertinência
social. Considerando o poder da “turma” sobre os comportamentos individuais, a adoção
de compromissos de cuidado pessoal e mútuo com seus grupos tem efeito comprovadamente
mais eficaz sobre os jovens do que as medidas autoritárias e repressivas tomadas como
instrumento de coerção.

As pessoas dependentes de drogas são merecedoras de atenção médica, psicológica
e social. A identificação e o reconhecimento de situações-problema não pode ser um fator
de discriminação e exclusão de alunos, pois seria incoerente com o reconhecimento da
necessidade de solidariedade e do desenvolvimento de posturas socialmente responsáveis
e preventivas. Prevenir é oferecer escolhas e a melhor ajuda que se pode oferecer é
exatamente a possibilidade de sua aceitação e inclusão.

No convívio escolar, a tomada de decisões de grupo permite trabalhar a necessidade
de respeito por acordos e decisões alcançados por meio do diálogo. O reconhecimento da
existência de conflitos interpessoais e grupais que possam produzir comportamentos de
desagregação e exclusão pode, em sala de aula, ser tomado como situação motivadora para
o exercício da construção de um comportamento responsável e solidário, valorizando os
aportes e as ações de cada um, de modo que a defesa dos próprios interesses e opiniões
seja complementar à atitude de respeito para com as dos outros. Estas são ocasiões propícias
para a identificação da possibilidade de convivência com a diferença.

Também em vida coletiva, o recurso da construção e atualização periódica de um
quadro panorâmico da saúde, incluindo acontecimentos significativos do ponto de vista
ambiental, a ocorrência de epidemias, fatos políticos e suas repercussões sobre a saúde,
pesquisas e descobertas científicas, datas emblemáticas como o “Dia mundial de combate
à Aids”, permite a reelaboração e expressão das aspirações e projetos para a transformação
social.

Este bloco de conteúdo busca recuperar a cultura de saúde do aluno para que possa
ser trabalhada de forma consciente, complementando o saber popular com o saber oriundo
do ensino e aprendizagem escolares.

Na vida cotidiana, a valorização das práticas solidárias diante de problemas e
necessidades de saúde dos demais, as atitudes de ajuda e proteção a pessoas doentes e
deficientes também se incluem na formação de comportamentos saudáveis. A solidariedade
diante das necessidades das pessoas e da comunidade é um ato de humanização e um
elemento essencial para o exercício da cidadania.
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